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À Micheli,
... Perche sei viva,
viva, cosi come sei
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saeculum nouum inaugurado
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Uma premissa básica que move todo historiador é a de que o pre-
sente em que ele vive e sobre o qual age faz-se sentir por meio das 
perspectivas que ele lança sobre o passado. Qualquer pessoa que 
curse uma graduação em História em nosso país se familiariza com 
o pressuposto de que a investigação das experiências humanas no 
tempo e no espaço mantém íntima relação com as questões científi-
cas, sociais e pessoais que dizem respeito ao sujeito que, no presente, 
busca compreender algo ocorrido no passado. Tamanha condição 
abrange desde a escolha do objeto a ser analisado até as conclusões 
que porventura possam ser tecidas.

O passado para o qual esse livro se volta é longínquo. O traba-
lho que desenvolvi se foca na conjuntura em que a cidade de Roma 
completou mil anos, contados a partir de sua mítica fundação. Tra-
ta-se de um decênio (244-253 EC) marcado por crises de diferen-
tes matrizes, inclusive sanitárias, relacionadas com a eclosão de uma 

Explicação Inicial
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pandemia cujo agente patológico desconhecemos, mas que atingiu 
várias regiões do Império Romano. Perante isso, não pude deixar de 
pensar em que medida um estudo que aborda crises que ocorreram 
em um passado tão remoto porventura reflete as contradições e o es-
gotamento do atual modelo de sociedade em que nos inserimos. Ou, 
dito de forma mais direta, pergunto-me quanto à maneira pela qual 
eu possivelmente me referi à crise civilizacional por nós vivenciada 
nos anos 2020, em seus aspectos ambientais, sociais e humanitários, 
ao problematizar determinadas experiências humanas que tiveram 
lugar no mundo romano há quase dezoito séculos.

No entanto, por mais salutar que tais exercícios autorreflexivos 
possam ser, não consigo oferecer resposta alguma a tais questiona-
mentos. Por ora, encontro algum consolo no fato de não me furtar 
a interrogar-me sobre o meu ofício, tampouco a encarar os desafios 
que o estudo da Antiguidade romana impõe sobre nós, que vivemos 
no Brasil do século XXI. Esse é o combustível que, há quase dez 
anos, me impulsiona a investigar temas relativos à sociedade impe-
rial romana entre as décadas de 240 e 280 EC e que me levaram, 
igualmente, a prestar atenção cada vez maior às fontes numismá-
ticas. A emissão de moeda em grande número é uma característica 
saliente daquele período, resultado de um processo de depreciação 
monetária observado à época. Esse aumento quantitativo na cunha-
gem de moedas imperiais propicia ao estudioso contemporâneo um 
vasto corpus documental e múltiplas possibilidades de pesquisa. São 
vestígios que nos permitem inquirir sobre as realidades do poder im-
perial e as formas de comunicação que se podiam estabelecer entre 
governantes e governados, entre outros aspectos. 

Isto posto, uma advertência se faz necessária. O livro não con-
siste em uma história política e social do Império Romano entre os 
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anos de 244 e 253. É evidente que abordarei, em maior ou menor 
medida, processos históricos que tiveram lugar no intervalo de tem-
po assinalado, em função, pois, do milenário da cidade de Roma 
concluído em 248. Contudo, não empreendo uma abordagem fac-
tual e cronológica, a abarcar de forma pormenorizada os diferentes 
acontecimentos ocorridos naquele período. Para tanto, o leitor po-
derá consultar outros trabalhos, muitos dos quais listados nas “Re-
ferências bibliográficas” por mim consultadas. Seja como for, cabe 
destacar alguns títulos. Um balanço recente e acessível em língua 
portuguesa, que encampa também os anos 244-253, se encontra no 
capítulo “A anarquia do século III”, de autoria de Cláudia Teixeira e 
que integra o volume II da importante coletânea História de Roma 
Antiga, publicada em Coimbra há dois anos. Um panorama político 
e social mais detalhado acerca do período pode ser lido em manuais 
como The Roman Empire at bay AD 180–395, de David Potter 
(2004), ou The Roman Empire from Severus to Constantine, lançado 
por Pat Southern em 2001. Igualmente, vale destacar o útil quadro 
cronológico que se vê ao final da obra de Clifford Ando, Imperial 
Rome AD 193 to 284 (2012).

Por fim, não poderia encerrar essas palavras sem agradecer 
àqueles que contribuíram para que esse livro se tornasse realidade. 
Sou grato aos colegas da Linha de Pesquisa “Cultura e Identida-
des”, do Programa de Pós-Graduação em História da UNIOESTE, 
bem como à Direção do Campus de Marechal Cândido Rondon, 
pelo aporte financeiro concedido para a publicação desse estudo. 
Registre-se também o meu muitíssimo obrigado aos colegas e dis-
centes do Laboratório de Estudos sobre o Império Romano, Seção 
Espírito Santo (LEIR/UFES), que gentilmente me acolherem em 
Vitória, sobretudo ao Prof. Dr. Gilvan Ventura da Silva, supervisor 
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da pesquisa de pós-doutoramento que resultou na presente obra, e 
aos Profs. Drs. Belchior Monteiro Lima Neto e Érica Cristhyane 
Morais da Silva.

Moisés Antiqueira

Setembro de 2022,
Marechal Cândido Rondon/PR e Vitória/ES
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O ano era 1999. Em reportagem da Istoé, datada de 04 de agosto 
daquele ano, lia-se:

Na próxima quarta-feira 11 – precisamente às 11h06 
na Europa e 8h06 no Brasil –, a Lua cobrirá o Sol 
e projetará sobre a Terra um feixe de sombra que se 
estenderá do nordeste dos EUA à Baía de Bengala, 
na Índia. É o último eclipse solar do milênio. O dia 
vai virar noite na Inglaterra, França, Alemanha, Áus-
tria, Luxemburgo, em toda a Europa Central, Tur-
quia, Iraque, Irã e Paquistão. O fenômeno – que não 
será visível no Brasil – acontece dois dias antes de 
uma sexta-feira 13 e a 142 dias do ano 2000. Cris-
tãos fanáticos acreditam que o eclipse é o indício do 
“fim dos tempos” pregado na Bíblia. Seguidores de 
Nostradamus vislumbram o sinal que deverá mar-
car a vinda do Grande Rei do Terror, anunciada nas 
famosas Centúrias. Dizem que os extraterrestres já 

Introdução

Sobre milênios e expectativas



12

SAECVLVM NOVVM

estariam preparando os terráqueos para uma “altera-
ção vibracional do planeta”. Astrólogos e esotéricos 
falam em sérias transformações na Terra e no surgi-
mento de uma nova consciência no homem. Tudo 
isso viria com o eclipse, também citado nas escrituras 
dos povos celtas e no Vishnu Purana, um dos textos 
sagrados do hinduísmo. Indiferente ao fato de que a 
contagem do ano 2000 só exista para o cristão – no 
calendário dos islâmicos, chineses e judeus não cons-
ta mudança de século nos próximos meses –, essa 
turma de supersticiosos, catastrofistas, milenaristas e 
fundamentalistas acendeu o pisca-alerta1.

À época, eu tinha pouco mais de 16 anos. Me recordo de certa 
repercussão causada por esse fenômeno astronômico naquele mo-
mento. Embora os eclipses solares ou lunares não ocorram constan-
temente, estão longe de serem incomuns. No decorrer de nossas vi-
das, todos nós presenciamos ou temos ciência sobre a existência de 
um ou mais eclipses. Mas ao alinhamento entre esses corpos celestes 
em agosto de 1999 embutiam-se significados distintos. O fato de o 
evento ter acontecido a menos de cinco meses do início de 2000, se 
considerado o calendário gregoriano já tão naturalizado em nosso dia 
a dia, alimentava expectativas escatológicas em algumas pessoas ou 
grupos. Quer dizer, o eclipse consistiria em um sinal revelador de que 
o fim dos tempos estava próximo. Sob essa ótica, a chegada do Ano 
Dois Mil assinalaria o ponto final da aventura humana neste planeta.

Porém, o Ano Dois Mil como acontecimento escatológico fa-
zia parte de minha vida muito antes do aparecimento desse eclipse. 
Passei toda a infância e a adolescência residindo na cidade em que 
nasci, no interior do estado de São Paulo e, mais precisamente, em 
um mesmo bairro de classe média baixa onde, nas décadas de 1980 e 
1990, ainda era possível brincar pelas calçadas ou ficar até mais tarde 
a conversar ou a jogar baralho com os vizinhos. E, justamente dessa 
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vizinhança, me vem à mente uma pessoa em particular. Uma mulher, 
mãe de família, que devia contar com aproximadamente 35 anos na 
virada do milênio, mas que morava por ali há décadas e que, desde 
quando eu era criança, repetia a ladainha de que o “mundo termina-
ria no Ano Dois Mil”. Havia um detalhe adicional, afirmava ela, pois 
“da primeira vez havia acabado em água e em 2000 acabaria em fo-
go”2, em uma clara alusão ao episódio do “Dilúvio”, como narrado no 
livro bíblico do Gênesis, no que tangia a essa suposta “primeira vez”.

Enquanto evento, o Ano Dois Mil foi pródigo em estimular 
expectativas apocalípticas, pelas mais diferentes razões. Pessoas na 
casa dos 40 anos ou mais hão de se lembrar também do “Bug do 
Milênio”, desafio tecnológico que assumia dimensões cataclísmicas 
em um mundo já marcado, embora de modo incipiente, por rela-
ções interpessoais mediadas pelo uso do computador e outros equi-
pamentos eletrônicos. O “Bug do Milênio” era o resultado de uma 
prática comum entre os programadores nas décadas de 1950 e 1960, 
a de expressar os anos por meio de dois ao invés de quatro dígitos, 
como forma de poupar e otimizar o uso da unidade de memória dos 
computadores. Não obstante o desenvolvimento de softwares tivesse 
conhecido, em fins do século XX, um avanço descomunal em com-
paração com os primeiros tempos das ciências da computação, era 
frequente ainda a utilização de programas mais antigos baseados na 
representação dos anos a partir de somente dois dígitos3.

O alerta de crise soou entre os profissionais da área nos inícios 
dos anos 1990, mas ganhou maior destaque midiático apenas em 
1999. Previa-se que, a partir de 1º de janeiro de 2000, esses softwares 
seriam incapazes de registrar a data correta, uma vez que o sistema 
de representação dos anos em dois dígitos faria com que as máquinas 
considerassem o “duplo zero” (00) como equivalente ao ano 1900, 
e não 2000. O efeito dominó decorrente provocaria seríssimos pro-
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blemas infraestruturais nas mais diferentes áreas da vida em socieda-
de, sobretudo nas nações do Hemisfério Norte, largamente informa-
tizadas e automatizadas4.

Com a vantagem retrospectiva que temos, bem sabemos que a 
previsão escatológica de minha vizinha de outrora não se concreti-
zou (estou cá a narrar esse conto, inclusive!). Já o “Bug do Milênio” 
passou a ser rememorado como uma situação de exagerado medo 
coletivo diante de uma questão de informática que seria, na verdade, 
muito menos danosa. Fato é que não houve maiores consequências 
por conta de vultosos investimentos que organismos estatais e ins-
tituições privadas mundo afora dispenderam a fim de solucionar 
o imbróglio: por exemplo, só nos EUA foram gastos aproximada-
mente 100 bilhões de dólares para que o “Bug do Milênio” não se 
materializasse em algo catastrófico5. No entanto, se o problema com-
putacional colocado à época era concreto, não posso nem mesmo 
supor em que medida a minha antiga vizinha acreditava piamente 
na perspectiva de que o Ano Dois Mil assinalaria um incendiário fim 
dos tempos. Os temores acalentados pela data eram, claro, de ordem 
distinta entre si.

Como historiador a escrever mais de duas décadas depois, pou-
co importa que eu não saiba discernir quanto aos limites da crença 
nutrida por aquela vizinha de outrora. Fragmentos concernentes ao 
imaginário social sobre o fim dos tempos permitem inquirir sobre 
os modos de agir e sentir de determinados grupos sociais circunscri-
tos a dada época e lugar. Mas, para além disso, constituem vestígios 
acerca da forma como os sujeitos imprimem sentido ao mundo em 
que vivem, o que reverbera na maneira como conferem significados 
ao passado, ao presente e ao futuro.

Logo, um acontecimento como o Ano Dois Mil me desperta a 
atenção por causa dos sentimentos que esse marco temporal aflorou 
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em algumas pessoas. E tais emoções guardam maior ou menor rela-
ção com a própria concepção de tempo do cristianismo. À maneira 
de uma espiral, tal acepção abrange tanto uma perspectiva linear e 
irreversível, orientada rumo ao “Juízo Final” alardeado no Apocalipse 
de João, quanto certa circularidade, materializada pelos rituais e festas 
litúrgicas que imprimem um ritmo, repetitivo, às práticas de sociabi-
lidade6. Afinal, quantos de nós não planejam ou ao menos desejam, 
ano após ano, desfrutar de algum descanso durante feriados religio-
sos/cristãos como a Páscoa ou o Natal do Senhor, que invariavelmente 
se integram ao calendário civil a guiar as nossas atividades cotidianas?

Porém, como o leitor já sabe de antemão desde o título desse 
livro, não abordo o Ano Dois Mil. Na verdade, nem mesmo me ocu-
po do sistema cronológico com o qual estamos tão familiarizados 
nos dias de hoje, isto é, a chamada “era cristã” (que estabelece como 
baliza de referência a Encarnação, o fenômeno pelo qual Javé teria 
assumido forma humana por meio de seu Filho, Jesus Cristo). Te-
nho outro milênio em vista: os mil anos de fundação da cidade de 
Roma, os quais, calculados a partir da tradicional datação formulada 
por Varrão no século I AEC, foram concluídos em 21 de abril de 
248 EC7. A sociedade imperial romana teve, portanto, uma virada 
de milênio para chamar de sua!8 A partir desse ponto de vista, Roma 
figurava como elemento norteador da vida coletiva, assim como da 
dinâmica temporal entre passado, presente e futuro9, basilar para 
toda e qualquer forma de identificação cultural. Nesses termos, os 
sentimentos excitados pela passagem dos mil anos de Roma traziam 
à tona os diversos modos pelos quais a temporalidade poderia ser 
socialmente concebida entre os antigos romanos10.

Ademais, não faltaram festejos a comemorar esse aniversário 
de mil anos. A descrição mais vistosa sobre isso se encontra na Histó-
ria Augusta, como se segue:
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Havia trinta e dois elefantes em Roma ao tempo de 
Gordiano III (dos quais ele próprio havia enviado 
doze e [Severo] Alexandre, dez), dez cervos, dez ti-
gres, sessenta leões domados, trinta leopardos doma-
dos, dez belbi ou hienas, mil pares de gladiadores im-
periais, seis hipopótamos, um rinoceronte, dez leões 
selvagens, dez girafas, vinte asnos selvagens, quarenta 
cavalos selvagens e vários outros animais dessa natu-
reza não contabilizados. Todos esses Filipe apresentou 
ou matou nos jogos seculares. Todos esses animais, sel-
vagens, domados e ferozes, Gordiano III pretendia 
utilizar para um triunfo persa; mas os seus votos ofi-
ciais não tiveram propósito algum, pois Filipe apre-
sentou todos eles nos jogos seculares, consistindo tanto 
em espetáculos gladiatoriais quanto de corridas no 
Circo Máximo, que foram celebrados por ocasião do 
milésimo aniversário de fundação da Cidade, quando 
ele e o filho dele [Filipe II] foram cônsules11.

Hipérboles à parte12, o relato desnuda a importância atribuída 
às festividades organizadas em Roma a fim de se assinalar o milési-
mo aniversário da cidade. Muito embora, de acordo com a Histó-
ria Augusta, a vasta quantia de animais e gladiadores tivesse sido à 
princípio destinada para a celebração de um triunfo do imperador 
Gordiano III (238-244) – algo, aliás, que jamais ocorreu, na medida 
em que foram os persas, e não os romanos, que se saíram vitoriosos 
do confronto militar no qual Gordiano III ansiava lograr êxito –, 
resta o fato de que a administração central teve de dispender uma 
quantidade considerável de recursos materiais e humanos para reali-
zar os Jogos Seculares que caracterizaram o milenário13. Como des-
taca Paul Petit, tais celebrações foram suntuosas, tendo por objetivo 
reiterar a grandeza e a perenidade de Roma, bem como expressar o 
início de “uma nova era de prosperidade” a ser ofertada por Filipe 
(244-249) e sua família14.
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Entretanto, apesar de as festividades e os jogos romanos serem 
objeto de um sem-número de publicações, o milenário de Roma é 
um tema pouco explorado pelos pesquisadores modernos. A explica-
ção mais usual para tanto, que muitas vezes os historiadores tomam 
por óbvia, seria uma suposta escassez de fontes relativas ao século III, 
sobretudo em relação ao período entre 240 e 280. Tal argumento se 
torna pálido quando se constata que há, por exemplo, um volume 
impressionante de tipos monetários imperiais15, batido entre 247 e 
253, cujo discurso iconográfico dialogava diretamente com os mil 
anos de Roma e os elementos de temporalidade decorrentes.

Mas a questão relativa ao estado da documentação toca, com 
o perdão do trocadilho, em apenas uma face da moeda. Embora as 
fontes constituam a matéria-prima de toda investigação acadêmica 
em História, é a capacidade de formular problemas a pedra angular 
do ofício do historiador. Tendo isso em mente, não pretendo ana-
lisar as celebrações referentes aos mil anos da Vrbs por si mesmos. 
Antes, problematizo o milésimo aniversário da cidade enquanto 
acontecimento de natureza político-religiosa a moldar a experiência 
temporal coletiva, a fim de avaliar em que medida as expectativas 
acerca da inauguração de uma “nova era” (saeculum novum), proje-
tadas e/ou retrojetadas sobre tal evento, condicionaram as respostas 
adotadas pelos imperadores diante dos problemas políticos e mili-
tares que caracterizaram aquela conjuntura histórica em particular.

Para tanto, me volto para tipos monetários específicos, emiti-
dos em Roma e Antioquia de Orontes entre os anos de 247 e 253, 
que continham em seus reversos a legenda SAECVLVM NOVVM. 
A disseminação da ideia de uma “nova era” por meio do discurso nu-
mismático envolvia diferentes categorias de temporalidade as quais, 
por seu turno, articulavam-se com os mecanismos de legitimação do 
poder exercido pelos governantes à época. 
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Por conta disso, alguma reflexão se faz necessária quanto ao re-
corte cronológico ora estabelecido. Ainda que o corpus documental 
selecionado seja composto por moedas cunhadas entre 247 e 253, 
recuarei ao ano de 244, quando da ascensão de Filipe (244-249) ao 
poder imperial, pois entendo que desde o início de seu governo ele 
promoveu ações orientadas em razão das comemorações dos mil 
anos de Roma. Assim sendo, compreendo o período entre 244 e 
253 como uma conjuntura marcada pela perspectiva da “nova era”. 
Apoio-me sobre a proposta de “estrutura da conjuntura” que se vê 
em Marshall Sahlins para investigar em quais sentidos se deu “a reali-
zação prática das categorias culturais”, que se expressavam “nas ações 
motivadas dos agentes históricos, o que inclu[ía] a microssociologia 
de sua interação”, as quais floresceram em meio a “um conjunto his-
tórico específico”16 (no caso, a década entre a ascensão de Filipe em 
janeiro/março de 244 e a morte de Treboniano Galo e Volusiano, 
em agosto de 253).

Significa dizer que abordo os mil anos de Roma como evento 
que ensejou reações distintas por parte dos indivíduos, as quais, to-
davia, se fundamentavam sobre elementos comuns ao contexto mais 
imediato em que o evento foi engendrado, mas que não deixavam 
de dialogar com as estruturas que o antecediam17. Tamanho acon-
tecimento sintetizava, pois, mudança e permanência (da estrutura).

Dessa forma, se a análise conjuntural não pode prescindir do 
entendimento de que o milenário da cidade de Roma conectava-se 
com estruturas sociais prévias, é preciso enfatizar também que o 
acontecimental abria-se para o futuro. Sendo assim, os mil anos de 
Roma situaram-se enquanto evento em que se justapuseram passa-
do, presente e futuro. Diante disso, os tipos monetários SAECVL-
VM NOVVM comportam indícios significativos quanto à impor-
tância que tal acontecimento conjunturalmente adquiriu no interior 



19

Moisés Antiqueira

da sociedade imperial romana (ou, ao menos, no que tangia às cortes 
imperiais e as formas de propaganda a elas ligadas entre os anos de 
244 e 253)18. Isso explica por que a emissão de moedas do tipo SAE-
CVLVM NOVVM foi mantida mesmo tendo se passado até cinco 
anos das festividades concernentes ao millesimus annus19. 

Igualmente, vale destacar que os anos 244-253 podem ser pen-
sados como um período dotado de certa homogeneidade, o que lhe 
conferia cores próprias. Trata-se de uma década marcada pela insta-
bilidade política. O fim da dinastia dos Severos em março de 235 
produziu um vácuo de poder que não pôde ser preenchido de for-
ma duradoura por parte dos principais grupos do poder imperial. 
E, se por um lado a solução privilegiada pelos imperadores sêniores 
que se sucederam entre 244 e 253 foi a mesma – Filipe, Décio (249-
251) e Treboniano Galo (251-253) buscaram construir dinastias 
que servissem de fundamento para que o imperium fosse exercido 
e transmitido de maneira estável –, a efemeridade dessas iniciativas 
dinásticas era fruto, por outro lado, da conjugação de fatores tanto 
internos quanto externos. Não por acaso, Filipe, Décio e Trebonia-
no Galo foram aclamados por exércitos provinciais, sinalizando o 
processo que se enraizaria na segunda metade do século III e que 
ilustrava a falta de maior consenso entre as legiões que atuavam em 
várias regiões do Império. Ademais, a preponderância política dos 
militares que viviam nas províncias se relacionava com os ataques 
bélicos impetrados por povos externos, sobretudo aqueles levados a 
cabo por tribos transdanubianas no interior das áreas romanas loca-
lizadas no Baixo Danúbio20.

Por fim, destaco as categorias analíticas sobre as quais me ba-
seio nessa investigação. Pautando-me em Susan Dunning, sirvo-me 
da noção de retórica imperial do tempo, que se notava mediante 
enunciados vinculados aos agentes do poder e que guardavam re-
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lação com a ideia de “tempo”. Caracterizada pelo emprego de pala-
vras latinas como saeculum, aeuum, aetas, entre outras, essa retórica 
imperial do tempo se materializava a partir de diferentes tipos de 
fontes (literárias, numismáticas, epigráficas etc.), as quais atestavam 
como a busca por legitimação política, por parte dos imperadores 
romanos, envolvia aspectos comuns às formas de se vivenciar o tem-
po e a religião21.

Dentro desse arcabouço conceitual, meu foco recaí sobre o 
discurso de secularidade – do latim saeculum, “era” ou “geração” – 
que, como indiquei anteriormente, singulariza os tipos monetários 
a serem analisados. O discurso de secularidade, explorado por dife-
rentes principes por intermédio de moedas e epígrafes e em associa-
ção (mas não restrito) aos chamados Jogos Seculares, fomentava a 
criação de um modo próprio de representação acerca do poder e ex-
pressava a autoridade dos governantes sobre o tempo22. Tendo isso 
em mente, as conexões entre religião, festa e temporalidade, como 
enfeixadas pelos Jogos Seculares celebrados em 248, serão por mim 
exploradas no Capítulo 1.

Nesses termos, a partir do principado de Augusto (27 AEC 
- 14 EC), o discurso de secularidade externava uma das dimensões 
próprias da “retórica imperial do tempo”, de maneira que

(...) o uso de saeculum em documentos e monumen-
tos pertinentes à autoridade imperial (...) nos sécu-
los II e III [veio a] constituir um tipo de retórica 
imperial que enfatizava a autoridade de um impe-
rador individual, o estabelecimento de uma nova 
dinastia, e o poder de assegurar a prosperidade ao 
Império Romano23.

Isso me leva, pois, à documentação numismática selecionada. 
Erika Manders divide os tipos monetários imperiais produzidos en-
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tre 193 e 284 em treze categorias representacionais. Baseio-me na 
categoria “saeculum aureum”, na qual Manders enquadra as formas 
de representação relacionadas com a prosperidade que os impera-
dores anunciavam que trariam ou que teriam trazido aos seus con-
cidadãos. No geral, os reversos das moedas que se encaixam nessa 
categoria comportam imagens de personificações que não se refe-
rem diretamente a bens materiais ou ações evergéticas, mas antes a 
noções abstratas24, como era o caso de dea Roma, como veremos na 
sequência do livro. Dentre as legendas, constam, é claro, SAECVL-
VM NOVVM e MILIARIVM SAECVLVM25, sobre as quais dis-
corremos no Capítulo 2.

Além disso, considerando a perspectiva do discurso de secula-
ridade, incluo na categoria representacional definida por Manders o 
tipo monetário com a legenda ROMAE AETER[NAE] AN[NO] 
MILL[ESIMO] ET PRIMO, a ser analisado no Capítulo 3, visto 
que externava uma dialética da duração temporal em conexão com o 
milenário da cidade de Roma. Em suma, o repertório numismático 
é composto somente pelos tipos que ostentam as três inscrições ora 
citadas, diretamente ligados aos mil anos de Roma.

A partir disso, cabe ressaltar que não abordo imperadores 
como Jotapiano (início de 249? - setembro/outubro de 249?), Mar-
co Silbanaco (que assumiu a púrpura em algum momento durante o 
governo de Filipe I)26, Esponsiano (que talvez tenha sido proclama-
do imperador, também no decorrer da época de Filipe I) ou Urânio 
Antonino (253-254?). O caráter fugaz do governo de todos eles não 
configura um problema nesse caso. A questão é que, embora haja 
moedas cunhadas em nomes deles27, se trata de tipos que não se en-
quadram na categoria saeculum aureum e, por tabela, não são objeto 
de análise. Por sua vez, não houve produção de moedas em nome 
de Júlio Valente Liciniano (que reclamou o imperium na cidade de 
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Roma, nos primeiros meses de 251) e Tito Júlio Prisco (aclamado 
imperador na Trácia, também em algum momento do ano de 251), 
de modo que não me ocupo em investigá-los.

Restam, assim, as moedas imperiais batidas para Filipe, Filipe 
II, Otacília Severa, Pacaciano, Hostiliano, Herênia Etruscila, Trebo-
niano Galo e Volusiano que apresentavam alguma das três legendas 
mencionadas anteriormente. E, ainda que não se verifique moedas 
dessa natureza emitidas em nome de Décio (e Herênio Etrusco), 
defendo que o sucessor de Filipe reagiu perante as expectativas em 
torno do milenário de Roma e da construção de uma “nova era” e, 
portanto, no Capítulo 3 tecerei reflexões acerca de Décio e de seu 
governo com base nesse ponto de vista.

Por conseguinte, efetuo uma análise de natureza iconográfi-
ca, sem preocupar-me com questões relativas à metrologia28. Nesse 
sentido, tomo as moedas como “instrumento de comunicação e ex-
pressão”, a veicular diversos tipos de signos que portavam mensagens 
para outrem29. No caso, me fundamento na noção de que o mundo 
romano, a partir do principado de Augusto, se caracterizou por uma 
linguagem de imagens do poder cuja função, entre outras, era a de 
integrar à comunidade formada por Roma os mais diferentes gru-
pos, distintos tanto social quanto geograficamente30. Nesse ensejo, 
as moedas imperiais romanas configuravam um desses canais físicos 
mediante os quais se dava, por exemplo, a transmissão de uma retó-
rica imperial do tempo a partir de uma autoridade emissora (o impe-
rador ou algum magistrado que agia em nome dele) e que se voltava 
para os mais variados grupos sociais31. 

Dessa maneira, problematizo os tipos monetários como meios 
que estabeleciam um link entre os governantes e o corpo cívico ro-
mano, tomado em sentido amplo. Tal processo se estruturava sobre 
uma linguagem de imagens que visava fomentar “mútuas expressões 
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de consenso”, e que resultava tanto daquilo que as cortes imperiais 
projetavam acerca dos soberanos quanto das percepções que os di-
versos segmentos sociais nutriam, mais ou menos de forma espontâ-
nea, a respeito dos imperadores32. 

Assim sendo, o discurso de secularidade, dadas as dimensões 
reduzidas dos discos metálicos, é encarado como algo que se desdo-
brava em unidades mínimas, “um repertório de pequenas imagens” 
as quais, embora por si sós dotadas de determinados sentidos, preci-
sam ser interpretadas como um todo, “pois se analisadas em separa-
do, cada uma dessas unidades pode nos dar informações imprecisas 
sobre a imagem analisada”33. Logo, ainda que os tipos monetários 
tenham sido escolhidos por causa das legendas presentes nos rever-
sos, todos os elementos imagéticos (símbolos, imagens, inscrições e 
letras ou iniciais isoladas) são considerados, a fim de se demonstrar 
em que medida foram concebidos e/ou ressignificados para os su-
cessivos (e, por vezes, simultâneos) imperadores no decorrer da con-
juntura do milenário de Roma, com vistas à aceitação do poder que 
exerciam ou que almejavam obter.
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A anedota é pueril. Mas é daquelas espirituosas, que nos arranca um 
sorriso do rosto, mesmo que de leve. Temos um personagem que, 
embora abobado, conota uma simplicidade que abriga uma fina 
perspicácia, como nas velhas piadas de matuto da roça que, por que 
não admitir, me divertem até hoje:

Enquanto assistia aos jogos em honra do milênio de 
Roma, um papalvo, ao ver um atleta derrotado em 
lágrimas: “Não te atormentes”, consolou, “tu vais ga-
nhar os próximos jogos do milênio!”1.

Essa historieta jocosa faz parte de uma obra elaborada no pe-
ríodo tardo-antigo, conhecida como Philogelos (ou O gracejador). 
O livro reúne várias outras semelhantes a essa; na verdade, 265 pia-
das curtas integram essa compilação, cuja dupla autoria é atribuída 
a Hiérocles e Filágrio, figuras para lá de nebulosas2. Condicionados 

CAPÍTULO I

O tempo dos tempos 
Uma cidade e os seus mil anos
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a imaginar o mundo greco-romano a partir da ótica de perfeição e 
harmonia das formas que o Renascimento europeu dos séculos XV 
e XVI nos legou, a zombaria contida no Philogelos talvez cause estra-
nheza em um primeiro momento. Mas os textos contidos na obra nos 
ajudam a compreender que a experiência social do passado mais lon-
gínquo também era dada a galhofas e que o humor é, afinal de contas, 
uma dimensão da vida humana tão concreta quanto a dor pela perda 
de um ente querido ou a estupidez que move a recusa em vacinar-se.

Entretanto, meu interesse com a anedota é outro. O inomina-
do protagonista, “papalvo” como o Zé Boné do Pirlimpsiquice de 
Guimarães Rosa, faz troça inadvertidamente por conta do absurdo. 
O atleta jamais poderia, é mais do que evidente, competir nos “pró-
ximos jogos do milênio”. Mas a estória, em sua extrema brevidade, 
toca em elementos que pretendo debater nesse capítulo. Para além 
do fato de atestar que o milenário de Roma em 248 era rememora-
do de modo bem-humorado em séculos posteriores, a piada salienta 
dois aspectos relacionados às percepções de tempo que se notavam 
entre os antigos romanos: por um lado, a projeção de que novos jo-
gos seriam realizados mil anos mais tarde remete ao ritmo cíclico, re-
petitivo, próprio do calendário cívico-religioso desde a época repu-
blicana. Por outro, reiterava-se um lugar-comum associado à cidade 
de Roma, em particular no decorrer da era imperial, a saber, a noção 
de “eternidade” (aeternitas). O avoado protagonista, o desafortuna-
do competidor e, claro, os eventuais leitores/ouvintes que tivessem 
acesso ao Philogelus nos séculos V ou VI pereceriam, ao contrário de 
Roma, que haveria de completar milênios, eterna que se queria.

Porém, a evocação que a anedota faz aos mil anos de Roma se 
enraíza sobre um comportamento que não se limitava ao mundo ro-
mano. A “comemoração social das ‘origens’”, como lembra Eviatar 
Zerubavel, é comum a países, comunidades religiosas, cidades, gru-
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pos empresariais etc. que visam celebrar determinados momentos 
históricos considerados fundacionais3. Nossa vida cotidiana é mar-
cada, por exemplo, por festejos ou eventos de sociabilidade coletiva 
que tem por objetivo rememorar o ato de fundação da cidade em 
que vivemos, ano após ano. Diante disso, é até curioso constatar que 
nasci em uma cidade cujo aniversário não é comemorado por meio 
de um feriado: em Piracicaba/SP, o dia 1º de agosto, que remete ao 
ato de fundação da freguesia de mesmo nome ocorrido em 1767, 
deixou de ser feriado desde a década de 19504.

Em compensação, resido atualmente em um município cuja 
data de emancipação político-administrativa não somente é cele-
brada mediante um feriado como também abriga um conjunto de 
eventos que domina a exígua cena artística e cultural local. Em Ma-
rechal Cândido Rondon, no extremo Oeste paranaense, os dias que 
antecedem ou sucedem o 25 de julho5 são marcados anualmente 
pela realização de uma feira de exposições de caráter sobretudo 
agropecuário, chamada de Expo Rondon. Uma das atrações que a 
compõem é a Festa Nacional do Boi no Rolete, levada a cabo pela 
quadragésima primeira vez em 2022, quando nada menos do que 48 
bois inteiros foram assados!6 

A, digamos, extravagância gastronômica em terras rondonen-
ses7 me remeteu aos animais selvagens que teriam sido exibidos, feri-
dos ou abatidos nas uenationes que tiveram lugar nos jogos realizados 
em Roma no ano de 2488. Deixo claro, porém, que não desejo cons-
truir paralelo algum entre a paranaense Marechal Cândido Rondon 
do século XXI e a Roma imperial do século III. Mas tomo minha 
vivência pessoal e hodierna a fim de salientar que, tanto no passado 
mais remoto quanto no presente mais imediato, as experiências cole-
tivamente compartilhadas são permeadas por atos de rememoração 
que conferem às “origens de algo” uma importância desproporcional 
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se cotejada com outros processos (e, logo, com outros grupos sociais) 
que também dizem respeito à história de uma cidade, por exemplo. 
Do que resulta o peso expressivo dos “mitos de origem” como ele-
mentos definidores de comunidades sociais, como articuladores de 
formas de identificação coletiva e, não menos relevante, de suporte 
às práticas de legitimação política9. Portanto, a fundação de Roma e 
os significados conferidos àquela cidade são aspectos essenciais para 
compreendermos a relação entre política, religião e temporalidade 
no que tangia aos eventos ocorridos em 248.

Os “jogos do milênio” e o saecvlvm romano

Retornando ao Philogelus, a autoria lançou mão de certa liberdade 
poética. A rigor, não existiu uma festividade específica para que os 
mil anos de fundação de Roma (agon millesimi Vrbis anni) fossem 
celebrados em 248. Estritamente falando, não houve “jogos do milê-
nio”, mas antes a realização dos Jogos Seculares (Ludi Saeculares) que 
já haviam sido associados, em épocas anteriores, ao dies natalis urbis 
Romae, ou seja, ao “aniversário natalício” da cidade. Trocando em 
miúdos, o milenário de Roma foi comemorado mediante a organi-
zação de jogos tradicionalmente ofertados.

Contudo, não se tratava de uma celebração a acontecer ano 
após ano. Muito pelo contrário. A partir de Cláudio (41-54), os Jo-
gos Seculares foram conectados ao encerramento de um saeculum, de 
uma centena de anos, contados desde a fundação de Roma. É o que 
Aurélio Vítor registrava em suas Histórias abreviadas escritas entre os 
anos de 360-361. Diz ele que, “durante o sexto dos quatorze anos em 
que [Cláudio] havia reinado, o octingentésimo aniversário da cidade 
foi maravilhosamente celebrado”10. Cláudio assumiu o imperium em 
janeiro de 41. Deste modo, o sexto ano de seu governo estendia-se de 
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janeiro de 47 a janeiro de 48 – o que implica o fato de os 800 anos de 
Roma terem sido comemorados no decorrer do ano de 47.

Continua ainda Aurélio Vítor ao relatar que, sob Antonino 
Pio (138-161), “o nongentésimo aniversário da cidade foi celebra-
do de maneira magnífica”11, ao passo que, ao tempo de Filipe, “se 
celebrou, com jogos de todos os tipos, o milésimo aniversário da ci-
dade”12. Embora a informação sobre as comemorações dos mil anos 
faça parte de um discurso por meio do qual se apontava indireta-
mente o afastamento da dinastia constantiniana em relação às tradi-
ções imemoriais (leia-se “pagãs”) romanas, importa destacar que as 
Histórias abreviadas sublinhavam um movimento cíclico, repetitivo, 
a desenrolar-se durante o período imperial: Roma era palco de festi-
vidades quando se completavam centésimos aniversários da cidade, 
o que levou um escritor pagão como Aurélio Vítor a lamentar que 
tal prática tivesse sido abandonada pelos sucessores de Constantino 
(306-337) entre 347 e 34813.

Todavia, aquilo que Aurélio Vítor definia como um “costume” 
remetia, na realidade, a uma inovação promovida por Cláudio, que 
acabou por redundar em práticas concorrentes no tocante à dura-
ção e mesmo aos sentidos atribuídos à noção de saeculum. Don-
de a necessidade de se esclarecer os significados do termo entre os 
romanos. Em primeiro lugar, ainda que em português falemos em 
“jogos seculares”, é preciso ficar claro que o “secular” em questão não 
guarda relação alguma com as noções contemporâneas de seculari-
dade ou secularismo, que implicam uma separação entre as esferas 
pública e religiosa. Por isso, ao referir-me à categoria de “século” 
comum aos romanos, opto pela grafia latina saeculum, para evitar 
qualquer tipo de confusão.

Sendo assim, reporto-me a uma doutrina antiquíssima, de raiz 
etrusca, que estabelecia um ordenamento para a experiência humana 
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no tempo ao periodizá-lo. Um saeculum equivalia a um recorte tem-
poral que, a princípio, não possuía uma duração definida. Tamanha 
irregularidade dos saecula era própria das incertezas que cercavam 
os momentos de transição: sem ser previamente determinado, o fim 
de um saeculum e o início de outro seria assinalado por prodígios, 
o que demandava interpretação por parte de sacerdotes como os 
arúspices14. Apesar disso, os etruscos concebiam que cada um dos 
sucessivos saecula tendiam a ser cada vez mais breves, até que fosse 
alcançado o décimo e derradeiro saeculum, cujo término marcaria o 
desaparecimento do povo etrusco. Em síntese, passados dez perío-
dos “seculares”, a história da Etrúria chegaria ao seu fim15.

Ora, essa maneira de se conceber a passagem do tempo se 
apoiava sobre uma perspectiva que fazia das sociedades uma espécie 
de organismo biológico. À maneira de todo ser vivo, um povo como 
o etrusco, enquanto coletividade, passaria por diferentes fases (nas-
cimento, crescimento, amadurecimento, velhice) cujo final haveria 
de corresponder, pois, à “morte”16. Se tratava de uma metaforização 
do ciclo vital humano, a imprimir um sentido à temporalidade (e ao 
devir, sobretudo), tornando-a inteligível.

Tal compreensão biologizante acerca do tempo e da vida em 
sociedade exerceu grande influência sobre os romanos. De acordo 
com Guittard, foi nos meados do século I AEC, sob o impacto das 
crises políticas vivenciadas nas décadas finais do período republica-
no, que se delineou mais claramente uma aproximação entre a cro-
nologia “etrusca” e a “romana”. Nesse processo, ao que parece o fata-
lismo inerente à doutrina etrusca cedia passo a uma concepção mais 
estritamente cíclica, quiçá uma consequência da perspectiva romana 
que fundamentava a sucessão dos saecula sobre a ideia de renovação 
dos tempos17. Daí que os romanos tivessem de delimitar a duração 
desses saecula, entendidos como um intervalo de tempo de cem ou 
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cento e dez anos, em alusão àquilo que se entendia como a máxima 
extensão pela qual a vida de um ser humano poderia se prolongar18.

Logo, o vocábulo latino saeculum se assentava sobre uma con-
cepção de origem etrusca que dizia respeito à experiência humana 
no tempo, a qual lançava uma projeção escatológica sobre os mil 
anos de Roma a serem completados em 248. Isto é, o milênio cor-
responderia ao décimo e derradeiro período da história romana19 
– perspectiva que, inclusive, se coadunava com um ponto de vista 
muito difundido entre gregos e romanos, segundo o qual tudo o que 
havia no mundo já teria sido feito ou inventado, de modo que não 
restava as coisas senão entrar em declínio e, por conseguinte, em al-
gum momento desaparecer20.

Diante do exposto, a celebração dos Jogos Seculares em asso-
ciação com o milésimo aniversário da cidade de Roma cumpria com 
uma função primordial: ao que parece, desde o século III AEC tais 
jogos dispunham de uma faceta expiatória, “a purgar a Urbe das im-
purezas a fim de recuperar o favor dos deuses e, logo, a ‘boa sorte’ 
nos acontecimentos terrenos (...)”21. Mas os Jogos Seculares duran-
te a era imperial adquiriram novos contornos. Monika Kubiaczyk 
argumenta que tal cerimônia a partir de Augusto, enquanto mani-
festação da noção de “idade de ouro”, abarcava práticas que se assen-
tavam sobre os ideais de harmonia, de poder da maternidade e de 
força militar. A reiteração do bem-estar e da prosperidade do povo 
romano se conectava ao nascimento das futuras gerações, simboli-
camente anunciado pelo relevante papel que matronae (matronas) 
romanas performavam em vários rituais em honra de deusas como 
Juno e Diana22, bem como por um coro formado por 27 meninas e 
27 meninos reunidos no último dia das festividades23.

Daí que se perceba por qual razão os Jogos Seculares assumi-
ram papel de relevo dentre as ações empreendidas durante o governo 
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de Filipe, as quais, como era de se esperar, foram bastante exploradas 
por meio do discurso iconográfico que se vê nas moedas batidas para 
a família imperial no contexto dos mil anos de Roma.

Religião e festa no mundo romano:  
o caso dos Jogos Seculares

Uma sucinta definição tecida por Fritz Graf propicia, de imediato, 
que compreendamos o peso dos festivais religiosos na Antiguidade 
romana: tratava-se de “períodos de tempo durante os quais um grupo 
interrompe a vida diária a fim de focar-se nas atividades comunais que 
mais frequentemente são pensadas enquanto forma de comunicação 
com o mundo sobre-humano dos deuses e ancestrais”24. Dois fatores 
me interessam em particular. O primeiro deles diz respeito ao caráter 
comunitário e extraordinário dessas práticas religiosas25. Por extraor-
dinário, entenda-se aquilo que escapa às tarefas comezinhas do dia a 
dia, mas que, por isso mesmo, ocupa um espaço crucial em meio às 
formas de organização sociopolítica, na medida em que tais celebra-
ções abrangiam ações “destinadas a algo maior do que a vida”, pois que 
voltadas aos deuses26. O segundo concerne à capacidade de os festivais 
se situarem como balizas a partir das quais se estabelecia uma ordem 
ao fluxo do tempo, dada a natureza recorrente com que eram realiza-
dos, ponto para o qual voltarei na continuidade desse capítulo.

Os festivais romanos eram basicamente formados por procis-
sões e sacrifícios (que contavam com banquetes coletivos) e encena-
ções teatrais (ludi scaenici), bem como espetáculos diversos, caso das 
corridas no circo (circenses) e dos combates de gladiadores (munera) 
e/ou caçadas a animais (uenationes). Assim, a presença de elementos 
agonísticos os transformava em ocasiões para o entretenimento da 
comunidade. Embora as características e objetivos desses eventos va-
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riassem no tempo e no espaço, é possível afirmar que os festivais gre-
co-romanos equivaliam a “manifestações cívicas” (e, pois, “eventos 
sociais”) tanto quanto a “atos religiosos”27: a imolação de animais, a 
performance teatral e a competição entre gladiadores eram ofertadas 
aos deuses, configurando mecanismos pelos quais os seres humanos 
buscavam comunicar-se com suas divindades28.

Em linhas gerais, Jon Iddeng propõe que os festivais greco-ro-
manos podem ser pensados a partir de cinco aspectos, a saber: i) tra-
tava-se de celebrações de natureza cíclica e, portanto, recorrente; ii) 
ocorriam em um lugar específico, centrados em um santuário, altar 
etc.; iii) eram de caráter público, voltando-se para todos os mem-
bros de dada comunidade (ainda que parte dos rituais pudesse ser 
levada a cabo somente por poucos oficiantes); iv) pautavam-se sobre 
um conjunto programático de rituais, desde a cerimônia sacrificial 
até atividades de caráter agonístico (jogos, corridas, entre outros); 
v) e, finalmente, envolviam atos cultuais dedicados a uma ou várias 
divindades, com vistas à manutenção ou ao reforço dos laços entre a 
coletividade humana e a esfera divina29.

Dessa maneira, ao contrário daquilo que hoje em dia associa-
mos com a ideia de “festa”, como momento de relaxamento das con-
venções, de inversão de papeis sociais e mesmo de “carnavalização” 
das relações entre os indivíduos, as ocasiões festivas no decorrer da 
Antiguidade romana concerniam a uma ação coletiva na qual sagra-
do e profano se misturavam a fim de se enfatizar a manutenção da 
ordem vigente, refletindo as posições previamente ocupadas pelos 
indivíduos e grupos no interior da sociedade30. Do que resultava que 
as festividades romanas definissem “várias formas de interação e de 
relacionamento social, criando-se hierarquias e estruturando (...) 
formas de poder”31.

De maneira similar, Gilvan Ventura da Silva ensina que
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As festas constituem uma forma bastante peculiar 
de o homem lidar com a experiência temporal, pois 
favorecem todo um processo de elaboração e reela-
boração da memória coletiva ao término do qual os 
princípios fundamentais da sociedade, suas crenças e 
valores são atualizados e ratificados. De fato, as sen-
sações de regozijo, de liberação e de extravasamento 
que as festas com frequência propiciam são sempre 
acompanhadas, ao fim e ao cabo, de um retorno ao 
tempo comum, o que ratifica ou consolida as normas 
vigentes32.

Igualmente, a relevância da cidade de Roma como locus em que 
se desenrolavam inúmeros e rotineiros festivais carece ser salientada. 
Para os imperadores, tais ocasiões forneciam uma oportunidade para 
que interagissem com variados segmentos sociais, dos senadores à 
plebe urbana, passando por grupos advindos das províncias e mesmo, 
em alguns casos, de áreas exteriores ao território imperial. O mais im-
portante, para os efeitos desse estudo, era o fato de os principes toma-
rem parte em rituais mais ou menos antigos, performados em espaços 
de memória que evocavam a grandeza que se atribuía ao passado e 
que, ao mesmo tempo, configuravam um enquadramento normativo 
para a emergência de novas manifestações de apego, por parte de cada 
governante, aos valores e práticas comuns à “romanidade”33. Significa 
dizer que, tanto material quanto simbolicamente, Roma consistia em 
um dos principais fundamentos do poder exercido pelos imperado-
res34. Se tratava de um local sacralizado, do solo consagrado aos deu-
ses protetores da cidade e, sendo assim, insubstituível35.

Contudo, a partir da era dos Severos, o absenteísmo imperial 
impôs-se como um fator com que os habitantes de Roma tiveram de 
lidar. No meio século entre 200 e 250, por exemplo, os imperadores 
mantiveram-se na cidade em 21 daqueles 50 anos. Sobretudo a par-
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tir da década de 230, o contato da população da cidade com os prin-
cipes tornou-se intermitente36. As exigências militares, na forma de 
invasões perpetradas por povos externos e/ou guerras civis, faziam 
com que os soberanos permanecessem cada vez menos em Roma 
quando da realização das festividades cívico-religiosas.

Os Jogos Seculares organizados sob Filipe devem ser pensados 
tendo em vista tal cenário. No entanto, ao investigá-los, um proble-
ma se coloca: a ausência de informações sobre os rituais e processos 
que os teriam caracterizado, ou seja, quanto ao programa e à dinâmi-
ca das celebrações em si. Os Jogos Seculares realizados em 17 AEC 
e, em menor medida, aqueles datados dos anos de 88 e 204 são os 
mais bem documentados. Entretanto, mesmo que as premissas mais 
gerais do festival não tenham sido modificadas ao tempo de Cláu-
dio, a vinculação com o dies natalis urbis Romae conferia uma carga 
semântica distinta das comemorações que tiveram lugar nos anos de 
17 AEC, 88 e 204.

O mesmo pode ser dito acerca das mudanças fomentadas à 
época Adriano (117-138) no que tangia à Parília, o festival reali-
zado em 21 de abril, que passou em definitivo a constituir-se como 
celebração do aniversário de Roma. Os sentidos originários da festi-
vidade, em honra à Pales, deusa antiquíssima ligada à atividade pas-
toril, foram eclipsados em favor de uma concepção mais “política”, 
que dava vazão à ideia de coesão de Roma e de seu império. Dito de 
outra forma, a Parília, enquanto expressão político-religiosa do ani-
versário de Roma, também foi adaptada e comemorada em outras 
partes do Império, inclusive em muitas cidades situadas nas provín-
cias de língua grega37.

Portanto, sob o governo de Adriano nota-se uma alteração re-
levante, qual seja, uma conexão explícita entre o aniversário da ci-
dade e o discurso de secularidade, de anúncio de um “novo tempo”. 
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Destaque-se que moedas emitidas em nome dele em 121 – isto é, 
antes das longas viagens que o imperador empreendeu por boa parte 
das províncias –, continham em seus reversos a inscrição SAEC[VL-
VM] AVR[EVM] no exergo e, entre outros, a imagem de uma fênix 
sobre um globo: 

Figura 01. Áureo, Roma © Numismatica Ars Classica NAC AG, Lot 553. 
Disponível em: https://www.numisbids.com/n.php?p=lot&sid=1512&lot=553. 
Referência: RIC 2.3. (Hadrian) no. 136.

Foi justamente a partir do ano de 121, por conta das festivida-
des relativas à Parília, então transformadas em comemoração pelo 
dies natalis urbis Romae, que se construiu uma ligação ainda mais 
profunda entre a religião cívica, “romana” no sentido mais estrito da 
palavra, e os temas seculares, de enaltecimento de um suposto novo 
saeculum que se queria salutar para todos. A presença da fênix no re-
verso dessas peças reforçava todo esse quadro: afinal, se tratava de um 
símbolo associado à emergência de um novo governante (ou dinastia, 
quando fosse o caso) desde a época helenística38. A fênix se situava 
sobre um globo o qual, por sua vez, era empunhado por uma repre-
sentação antropomórfica do genius da “era de ouro” (SAEC[VLVM] 
AVR[EVM]) a personificar tamanha abstração. Tais ícones dissemi-

https://www.numisbids.com/n.php?p=lot&sid=1512&lot=553
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navam a perspectiva de que o governo de Adriano representava um 
período benéfico a todos os que vivessem no território imperial.

Por conseguinte, as celebrações promovidas por Filipe em 248 
eram fruto de tradições que se justapunham. Apesar disso, não é 
possível apresentar senão uma descrição aproximada sobre o even-
to ocorrido em 248. Por isso, me fiarei aqui na perspectiva de que 
o programa do festival se assemelhava àquilo que já se praticava ao 
tempo de Augusto, de Domiciano e de Septímio Severo (com a 
vantagem, nesse último caso, de se tratar de algo cronologicamente 
mais próximo da época de Filipe). Seja como for, o que mais im-
porta é problematizar os Jogos Seculares de 248 tendo em mente as 
transformações políticas e sociais que o ensejaram, partindo-se da 
premissa de que, no mundo greco-romano, os festivais eram parte 
constituinte dos sistemas políticos e, pois, das mudanças aos quais 
aqueles eram submetidos39.

Sendo assim, em termos diacrônicos, o principado de Augusto 
se situava como ponto de virada no que se referia aos Jogos Secula-
res. As raízes republicanas dessas celebrações são difíceis de serem 
rastreadas. Dunning argumenta que as origens remontavam a um 
culto relacionado com a gens Valéria. Parte da tradição historiográ-
fica analística, comum aos séculos finais do período republicano, 
asseverava que o primeiro cônsul romano (Valério Publícola) havia 
instituído certos sacrifícios em fins do século VI AEC. Essa tradição 
religiosa gentílica, familiar a princípio, acabou por ser apropriada 
pela res publica, tornando-se, logo, um ritual destinado para toda a 
coletividade. Os atos sacrificiais atribuídos a Valério Publícola te-
riam sido performados em um altar situado em uma área do Cam-
po de Marte conhecida como Tarento. No ano de 249 AEC, teriam 
sido organizados jogos e sacrifícios no Tarento, os Ludi Tarentini 
(“Jogos Tarentinos”), assinalando a efetiva transformação de uma 
prática familiar em culto cívico40.
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Por sua vez, embora descarte a ideia de uma origem gentílica, 
“valeriana”, para os Jogos Seculares, Pierre Brind’Amour enfatiza o 
traço já apontado na seção anterior desse capítulo, qual seja, o de 
que as celebrações seculares, quer obedecessem ao ciclo de cem ou 
de cento e dez anos, tinham por preocupação primária assegurar a 
sobrevivência da Vrbs até o saeculum seguinte. Para tanto, era neces-
sário agir para que os deuses poupassem a população da cidade das 
doenças e catástrofes de toda sorte.  Os cultos eram a saída para que 
tal pudesse se concretizar41.

Quer dizer, independente dos vínculos que se possam ou não 
firmar entre os sacrifícios promovidos no Tarento e os Jogos Secula-
res de 17 AEC42, a partir de Augusto tais festividades fundamenta-
ram-se sobre três elementos43. O primeiro deles concernia à defini-
ção do saeculum como um intervalo temporal de 110 anos44. Apesar 
disso, naquilo que me interessa diretamente, os Jogos Seculares de 
248 seguiram a trilha aberta por Cláudio no ano de 47, quando, 
conforme já indicado, o saeculum foi computado como um período 
de 100 anos e calculado em função dos centenários de fundação da 
cidade de Roma.

Na verdade, ao final da República já havia se consolidado en-
tre os romanos a compreensão de que um saeculum equivalia a 100 
anos – tal qual a noção moderna de “século” tão corriqueira entre 
nós. Gary Forsythe esclarece que a versão alternativa de que o sae-
culum correspondia a 110 anos surgiu somente durante a época de 
Augusto, de maneira a justificar o anseio do imperador em promover 
os Jogos Seculares no ano de 17 AEC como forma de assinalar o 
estabelecimento de seu principado45. Não à toa, o colégio sacerdo-
tal dos “quindecênviros das coisas sagradas” (quindecimuiri sacris 
faciundis), a quem competia a administração dos jogos, adotou uma 
cronologia por meio da qual se retrojetava sobre o passado esse in-
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tervalo de 110 anos, registrando em seus commentarii uma espúria 
ocorrência de Jogos Seculares em 456, 346, 236 e 126 AEC46.

A despeito disso, a partir do primeiro princeps os Jogos Secu-
lares passaram a dispor de regularidade, em contraste com as incer-
tezas quanto ao momento da realização dessas celebrações nos pe-
ríodos médio e tardo-republicano. Isso me leva ao segundo ponto. 
Os processos de purificação inerentes aos jogos assumiram caráter 
igualmente regular, inscrevendo-se nos ritmos de vida comuns à 
Roma e, por tabela, ao Império como um todo. Por último, os Jogos 
Seculares consistiram em mais uma das ocasiões mediante as quais a 
figura de Augusto pôde ser exaltada e, nesse sentido, serviram para 
estimular uma maior identificação entre o populus Romanus e o go-
vernante responsável por organizar tais festejos47.

Todavia, é impossível descrever em que medida as celebrações 
ao tempo de Cláudio diferenciaram-se, ou não, do programa que 
caracterizou os Jogos Seculares sob Augusto, pautados nos ciclos 
de 110 anos. Apesar da significativa modificação no que concernia 
aos propósitos dos jogos, com Roma e a divindade homônima, dea 
Roma, como principal objeto de culto (para não mencionar a reto-
mada da periodização de 100 anos em relação aos saecula), ao que 
tudo indica as comemorações ocorridas em 47 se encaixaram nos 
parâmetros definidos ao tempo de Augusto, ao menos do ponto de 
vista ritual48.

Nesse caso, se os Jogos Seculares de 248 se basearam efetiva-
mente sobre tais procedimentos, eles abarcaram cerimônias religio-
sas que duraram três noites e três dias49, seguidas de competições 
agonísticas cuja duração não é possível estimar. De acordo com 
Christian Körner, os Jogos Seculares sob Filipe tiveram por função 
principal a exaltação da cidade de Roma e do milênio que então se 
completava. Disso teria resultado que os aspectos expiatórios co-
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muns aos ritos seculares haviam perdido importância em 248, o que 
explicaria o fato de os quindecimuiri sacris faciundis não figurarem 
em fonte alguma como parte envolvida nas celebrações durante o 
governo de Filipe50.

Entretanto, Claudia Santi sugere que Filipe organizou os Jogos 
Seculares em conformidade com as prescrições contidas nos anti-
quíssimos Livros Sibilinos, ainda que prescindindo de consultá-los, 
ao contrário do que Gordiano III, por exemplo, teria feito pouco an-
tes (em 241) para a execução de rituais de purificação devido a um 
forte terremoto que havia atingido algumas regiões do Império51. Os 
Livros Sibilinos consistiam em uma coleção de oráculos de caráter 
oficial que, de acordo com a tradição, teria sido recolhida durante 
o reinado de Tarquínio Prisco (616-579 AEC). Sob a guarda, justa-
mente, dos citados quindecimuiri sacris faciundis, os Livros Sibilinos 
eram consultados em momentos de crise e somente se o Senado assim 
o autorizasse. Porém, um incêndio que atingiu o Templo de Júpiter 
Capitolino em 83 AEC os destruiu; por conta disso, os Livros Sibili-
nos vieram a ser reconstituídos a partir de portentos e prodígios cole-
tados junto a tradicionais centros sibilinos no mundo greco-romano. 
Dentre o material contido nesses textos sagrados, se encontravam os 
rituais preceituados para a criação dos Jogos Seculares52. 

Além disso, a própria realização dos jogos em 248 escapa a uma 
datação mais precisa. Tendo em vista a conexão com o dies natalis 
urbis Romae, parece seguro supor que os Jogos Seculares tiveram lu-
gar em simultâneo ou em momento imediatamente posterior ao dia 
21 de abril de 248 (ou seja, quando da conclusão do milésimo ani-
versário da cidade). No entanto, é possível que as comemorações pe-
los mil anos de Roma não tenham se confundido estritamente com 
a realização dos Jogos Seculares, os quais, nesse caso, teriam ocorrido 
da noite de 31 de maio até o dia 03 de junho, tal como havia sido o 
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caso no ano de 20453. Não obstante, dada a relevância conferida ao 
milênio, penso que seja improvável que os jogos tenham sido cele-
brados somente algumas semanas depois.

Por fim, as fontes relativas aos jogos de 248 – as numismáti-
cas54, mas, em particular, as literárias55 – ressaltam a exuberância dos 
combates de gladiadores e das caçadas a animais, que se estenderam 
por 14 dias consecutivos, caso tenham sido seguidas as disposições 
aplicadas em Jogos Seculares anteriores. Quiçá tal documentação 
refletisse o fato de a dimensão religiosa/sacralizante do festival ter 
cedido maior passo aos elementos agonísticos. Isso, porém, não sig-
nifica que os rituais religiosos tivessem sido negligenciados, pois 
que a comunicação com os deuses consistia em ponto essencial para 
todo e qualquer festival greco-romano. O componente ritual não 
pode ser perdido de vista, mesmo que o caráter purificador dos jo-
gos tenha sido matizado em 24856 – condição que, aliás, já se notava 
nos jogos de outrora, pois que a liturgia da purificação, relacionada 
com rituais ctônicos performados no altar subterrâneo dedicado a 
Dis Pater e Proserpina, foi desprovida de maior significado no de-
curso do Principado57.

Seja como for, vale reiterar que os Jogos Seculares no decorrer 
da era imperial configuravam mais um dos mecanismos de exalta-
ção da imagem pública dos principes. As alterações promovidas por 
Cláudio, ao vincular diretamente os jogos aos aniversários (cente-
nários) de Roma, fizeram com que se consolidassem ainda mais os 
laços entre os Jogos Seculares, a cidade de Roma e os imperadores 
que os haviam organizado58.

Portanto, os diferentes sentidos conferidos aos Jogos Seculares 
ilustram a plasticidade dos rituais religiosos romanos, pois que prá-
ticas tradicionais e tidas por invariáveis acabavam por serem reinter-
pretadas e ressignificadas à luz de transformações sociais ocorridas 
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ao longo do tempo59. Eventos essencialmente coletivos, celebrações 
como os Jogos Seculares serviam, entre outros, para regular tensões 
internas. Donde a relação íntima entre “ritual”, de um lado, e “po-
der”, de outro, de forma tal que os governantes romanos buscaram 
explorar várias festividades (e os rituais a elas vinculados) com vistas 
à manutenção do poder que exerciam60. 

Nesses termos, o milenário de Roma permitiu a Filipe recon-
figurar os Jogos Seculares, os quais, ao assinalarem o encerramento 
de um milênio e o início de outro, possibilitaram que um discurso 
de secularidade fosse explorado em articulação com tais festejos61. É 
essa ligação entre os Jogos Seculares e as formas de se pensar a tem-
poralidade que exploro na seção a seguir.

A multiplicidade dos tempos 
na Antiguidade romana

Como ficou claro até aqui, há uma dimensão explicitamente cíclica 
referente aos festivais cívico-religiosos romanos. Aliás, não se trata 
de algo exclusivo do mundo antigo, mas antes de traço tão corri-
queiro em nossas vidas que raramente paramos para refletir sobre. 
O sistema oficial de medida que empregamos, convencionalmente 
assentado sobre os fenômenos astronômicos da rotação e da transla-
ção da Terra, implica uma divisão do tempo vivido em dias, meses e 
anos. O movimento de nosso planeta sobre o próprio eixo (ou seja, o 
tempo necessário para que a Terra cumpra com uma volta completa 
sobre si) leva mais ou menos 24 horas. Por sua vez, a órbita elíp-
tica que a Terra realiza em torno do Sol dura 365 dias e quase seis 
horas, aproximadamente. Em que pese a extrema relevância desses 
processos astronômicos para a presença humana no globo terrestre, 
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soaria cômico se ouvíssemos alguém afirmar, digamos, que já viveu 
42 translações do planeta ou que aguarda por uma consulta médica 
a realizar-se daqui a 23 rotações da Terra!

Os calendários exercem essa função de ordenamento do tempo, 
pautando-se em convenções cultural e historicamente constituídas. 
O calendário (cristão) gregoriano com o qual estamos habituados 
permite que situemos no tempo determinados eventos, sejam eles 
quais forem62. Tomemos um exemplo banal, porém significativo para 
cada um de nós: a data em que comemoramos nossos aniversários. 
É uma convenção social que tem por fundamento o dia em que nas-
cemos, evento singular que somente pode ocorrer em um momento 
específico e irreproduzível. À medida que envelhecemos, temos uma 
sensação cumulativa quanto ao tempo vivido por nós – ou, dito de 
outra maneira, o esquema a partir do qual organizamos a memória 
sobre nossa própria vida pressupõe uma linearidade, como se nos mo-
vêssemos para frente, desde o primeiro dia de nossa existência.

Entretanto, a data correspondente ao dia em que nascemos 
repete-se anualmente. Se alguém vive, digamos, 15, 59 ou 98 anos 
completos, terá experienciado a repetição de sua data de nascimen-
to por 15, 59 e 98 vezes, respectivamente. Embora cada uma dessas 
datas em si corresponda a uma ocorrência única e ontologicamente 
irrepetível, a recorrência (anual) com que são comemoradas redun-
da em uma forma cíclica de organizarmos nossa história pessoal e, 
portanto, o tempo de nossa experiência terrena63.

Contudo, não há “história pessoal” em uma dimensão pura-
mente individual –quer dizer, uma trajetória de vida cuja duração 
diga respeito ou baste por si mesma. Por exemplo, se afirmamos que 
fazemos aniversário em 05 de dezembro ou que a seleção brasileira 
conquistou, no ano de 2002, a Copa do Mundo de futebol mascu-
lino em uma partida que aconteceu em um domingo, lidamos com 
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marcadores temporais aos quais conferimos algum sentido, pois que 
pertencemos “(...) a um universo onde existe uma profusão de outros 
seres humanos, ou seja, uma realidade social, e múltiplos processos 
físicos, ou seja, um mundo natural”64. Mediada pelo uso de calendá-
rios, a regularidade com a qual certos eventos ocorrem permite que 
estabeleçamos a duração de quaisquer acontecimentos ou processos 
sociais e históricos, quer ocorram em simultâneo ou sucessivamen-
te, quer mantenham ou não relação entre si. Logo, o nascer e o pôr 
do Sol a cada dia, o aniversário de uma pessoa a cada 365 dias ou a 
realização de uma Copa do Mundo de futebol masculino de quatro 
em quatro anos constituem marcos que tornam viável que os seres 
humanos se orientem melhor no mundo em que se inserem65. 

Em outras palavras, se trata de algo que dota de significado a 
experiência humana em sociedade. Sendo assim, é próprio dos seres 
humanos a sensação de “vivenciar o tempo”, que se dá a partir da 
percepção de que os acontecimentos se sucedem (no tempo crono-
lógico). Igualmente, isso resulta de nossa capacidade mnemônica de 
identificar que outros eventos ocorreram no passado e de conectá-
-los mentalmente com acontecimentos mais recentes ou com aque-
les em curso66.

Damos justamente o nome de temporalidade a essa sensação de 
que, seres humanos que somos, “vivenciamos” ou “experimentamos 
o tempo”. Assim, concebo a temporalidade tendo em vista que,

“(...) em primeiro lugar, só o presente é real, mas 
também que qualquer tempo por nós vivido só tem 
sentido se comparado com o tempo que ainda não é, 
ou não mais existe – o que consiste no processo fun-
damental de consciência humana e, num plano mais 
restrito (...), da apreensão da história”67.
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Nesses termos, retornemos à Antiguidade romana. Como des-
tacado no parágrafo que abre essa seção, o calendário cívico-religio-
so em Roma pressupunha a recorrência anual (e, portanto, cíclica) 
de várias festividades religiosas que eram realizadas no interior da 
cidade, em diferentes estruturas urbanas que serviam de cenário 
para tanto68. À primeira vista, isso parece reforçar o lugar-comum 
de que o pensamento greco-romano (“pagão”) se caracterizava por 
concepções cíclicas quanto ao tempo/temporalidade, algo que teria 
sido suplantado pelos cristãos em sua abordagem linear de tempo69. 
Mas, pelo contrário, minha intenção é a de salientar como os jogos 
celebrados em 248 conotavam uma multiplicidade de intuições so-
bre o tempo, em relação as quais as percepções cíclicas configuravam 
uma das possíveis.

É evidente que os Jogos Seculares de 248 possuíam uma 
natureza cíclica. A despeito disso, porém, a raridade com que tal 
festividade era celebrada é o aspecto a ser aqui enfatizado: afinal de 
contas, ocorria a cada cem ou cento e dez anos apenas70, cumprindo 
com uma função primordial, isto é, a de assegurar que a cidade so-
brevivesse até o século seguinte71.

Isso toca em um elemento crucial. A sucessão de saecula deri-
vava de uma abstração que implicava uma forma de organizar a pas-
sagem do tempo. O íntimo vínculo construído a partir do ano de 
47 entre um saeculum, enquanto unidade de medida do tempo, e os 
centenários de Roma, faziam com que, a cada centena de anos (800, 
900, 1000...), os aniversários da cidade imprimissem uma marca de 
descontinuidade naquilo que podia ser enxergado como um conti-
nuum histórico. Ou seja, as celebrações encabeçadas por Cláudio 
em 47, Antonino Pio em 147 e, finalmente, Filipe em 248 funciona-
vam como marcadores mediante os quais era possível mapear o pas-
sado, o presente e, igualmente, o futuro. Igualmente, cumpriam com 
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a função de orientar e regular socialmente o tempo, contribuindo 
para ditar o comportamento de uns e de outros em relação a proces-
sos que escapavam à vontade e ação individuais72. 

Todavia, o milésimo aniversário se situava, a meu ver, como 
um marcador dotado de excepcionalidade ainda maior73. Se o ponto 
de partida se mostrava claro – a fundação de Roma em 753 AEC, 
conforme a datação varroniana –, o caráter fatalista da doutrina dos 
saecula projetava sobre o devir uma expectativa de finitude. Nesse 
caso, o ano mil ab urbe condita se posicionava como um ponto de 
chegada. Mas, à medida que o millesimus annus se aproximava, as 
possíveis expectativas criadas em torno de um eventual fim já não se 
confundiam com o porvir inespecífico, mas antes tornavam-se uma 
condição a caracterizar o presente vivido ou, se se quiser, o contex-
to mais imediato (nada menos do que o governo do próprio Filipe, 
iniciado no começo do ano de 244). É por conta disso que se pode 
pressupor que o milenário da cidade, enquanto “ponto de virada”, 
suscitava um frenesi milenarista em parte dos habitantes do mundo 
imperial romano.

Por conseguinte, estou de acordo com David Potter ao defen-
der a perspectiva de que o milênio de Roma suscitava “especulações 
quanto à chegada de uma mudança radical”74. Potter traz uma ob-
servação instigante nesse sentido, concernente a alguns versos que se 
encontram no Décimo Terceiro Oráculo Sibilino, texto redigido em 
grego e contemporâneo ao período do qual me ocupo75. Apoiando-
-se em esquemas numerológicos comuns às narrativas proféticas, o 
Décimo Terceiro Oráculo Sibilino parece referir-se veladamente às ce-
lebrações do milenário ao tempo de Filipe. Desse modo, aquilo que 
se apresentava como uma “predição” acerca de algo, calcada na sim-
bologia atribuída a dado número, servia para contextualizar e con-
ferir sentido a eventos coetâneos à ação de se “profetizar”76, como se 
vê no trecho a seguir:
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assim também os persas estão longe da vitória
nesse dia, enquanto a querida provedora dos itálicos,
que repousa na planície do Nilo junto às águas por-
tentosas,
despacha o tributo da colheita para a Roma das sete 
colinas.
Essas coisas estão fadadas. Pois, Roma, que em seu 
nome contém em números o tempo decorrido,
durante esses muitos anos em que a maravilhosa 
grande cidade
do príncipe macedônico de bom grado fornecerá 
trigo77.

A linguagem tortuosa tão usual à literatura oracular não precisa 
nos assustar. Se somadas, as letras que formavam o nome “Roma”, em 
grego, alcançavam 948 como resultado – cifra não muito corriquei-
ra, ao contrário do número 900 que costumava figurar em diferentes 
profecias no mundo antigo78. Mas o que me interessa é o uso que se 
fazia da numerologia no relato do Décimo Terceiro Oráculo Sibilino 
justamente na conjuntura do milenário da cidade. O aspecto esca-
tológico é saliente: Roma conhecerá o seu fim. Porém, isso estava 
condicionado à dominação exercida pelos romanos sobre os egíp-
cios, metaforicamente postulada por meio da menção que se fazia à 
Alexandria, “a grande cidade do príncipe macedônico” (que não po-
deria ser outro senão o próprio Alexandre, o Grande), e ao sistema 
anonário pelo qual a cidade de Roma era abastecida em grande parte 
pelos cereais cultivados na província do Egito. 

Dito de outra forma, o domínio de “Roma” sobre o “Egito” 
perduraria pelo tempo correspondente à somatória das letras gregas 
com que se grafava o nome da primeira: 948 anos. Ora, à época das 
comemorações encabeçadas por Filipe em 248, qualquer escritor 
que vivesse no mundo imperial saberia que o Egito não era, nem de 
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longe, governado pelos romanos há mais de nove séculos. Trocando 
em miúdos, a mensagem oracular era a de que o colapso de Roma 
não era iminente naquele contexto79. Mas a análise pode ser apro-
fundada. Hei de salientar, pois, que o(s) autor(es) do Décimo Tercei-
ro Oráculo Sibilino transpareciam o fato de que havia algum tipo de 
inquietação corrente, nos meados do século III, ao negarem “profe-
ticamente” que Roma pereceria no presente (ou seja, na conjuntura 
do milenário da cidade), posto que o controle romano sobre o Egito 
haveria de perdurar por muito tempo ainda. Esses versos que inte-
gravam o Décimo Terceiro Oráculo Sibilino apontavam, assim, para a 
existência de uma crença escatológica a circular entre os habitantes 
do território imperial naquele período. Em suma, havia alguma ex-
pectativa de que o milênio marcaria o fim de Roma e de seu império.

Por outro lado, a cifra redonda do milenário podia se revestir 
de uma natureza excepcional aos olhos de certos grupos intelectuais 
greco-romanos. À guisa de ilustração, os círculos órfico-pitagóricos 
concebiam o número 1000 como expressão da realização plena da 
chamada “década pitagórica” (os dígitos do número 10 continham e 
descreviam o “mundo”, os “céus” e o “Todo”, material e metafísico). 
Nesse caso, à “cidade-mundo” que completava mil anos competia 
dominar o universo por inteiro80. Nada de fim dos tempos, portanto.

Contudo, cabe alertar para uma condição que distinguia os an-
tigos romanos de nós, habituados que estamos a fixar a ocorrência de 
eventos dentro de um quadro cronológico, datando-os como “ante-
riores à era cristã” (AEC) ou como inseridos na “era cristã” (EC). Por 
exemplo, aquilo que nós chamaríamos por “datação” equivalia, entre 
os historiadores romanos, a um ato mediante o qual se estabelecia, 
pura e simplesmente, uma correlação entre diversos acontecimen-
tos81. Com isso, quero dizer que o milenário de Roma configurava 
um evento e não exatamente uma data, no sentido de que homens 
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e mulheres na Antiguidade greco-romana não lidavam com datas 
(isto é, com números no interior de uma série cronológica), mas an-
tes conectavam eventos e personagens significativas entre si. Como 
ensina Denis Feeney, não se tratava de dispor de um quadro tem-
poral/cronológico preexistente dentro do qual os acontecimentos 
eram localizados e sim de construir um enquadramento em meio ao 
qual tais eventos adquiriam significado82.

Sendo, antes do mais, um evento e não propriamente uma data, 
o milésimo aniversário da cidade seria pensado em função de algo 
que haveria de ocorrer sincronicamente. A doutrina etrusca dos sae-
cula, conforme visto, fazia com que o milenário caminhasse a pas-
so igual com a expectativa pelo fim da própria sociedade romana83. 
Esquemas como esse dos dez saecula sinalizavam que “Eras signifi-
cativas eram frequentemente utilizadas em conexão com números 
significativos a fim de contar o tempo da chegada de eventos espe-
taculares”84. Talvez os distúrbios violentos que eclodiram na cidade 
de Alexandria, justamente no ano de 248, guardassem relação com 
essa inquietude milenarista85 que teria desabrochado naquele mo-
mento86. Porém, como apontarei no capítulo seguinte, o governo de 
Filipe se caracterizaria pela produção de sentidos diametralmente 
opostos no que concernia aos mil anos de Roma, os quais se obser-
vam por intermédio da noção de saeculum nouum presente nas moe-
das a serem analisadas nesse livro87.

Por conta disso, a concepção de “secularidade” vigente en-
tre os romanos é fundamental para se entender as maneiras de se 
experienciar o tempo vivido no contexto do milésimo aniversário 
da cidade de Roma. Antes, porém, uma nota de advertência. 
Como já adiantei na Introdução, temos de ignorar as acepções 
de “secularismo/laicidade” comuns à contemporaneidade. Craig 
Calhoun explica que no âmago da perspectiva romana quanto ao 
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“secular” encontrava-se um contraste não com a religião, mas sim 
com a ideia de eternidade88. Nesse sentido, o saeculum inscrevia-se 
no tempo: se tratava de uma característica comum à experiência de 
cada indivíduo ou sociedade e, logo, dotada de finitude. Sem a pre-
tensão de discorrer sobre o conceito de eternidade em toda a sua am-
biguidade, destaco que o termo denota a “atemporalidade de exis-
tências”. Com isso, quero dizer que aquilo que é “eterno” não apenas 
existe por um tempo sem fim, mas também transcende o próprio 
tempo, sem que esteja no tempo absolutamente89.

Entretanto, como representar a “eternidade” para nós mesmos, 
essa realidade atemporal, uma vez que ela se situa fora da própria su-
cessão temporal? John McTaggert sugere que “A realidade do Eterno 
só pode dar conforto para nós (...) se a concebermos como futura, 
pois é para o futuro que o otimismo deve olhar”90. Isso permite com-
preender por que a conjuntura do milenário da cidade também foi 
marcada pela emissão de moedas que exortavam a eternidade de 
Roma, como se verifica na sequência:

Figura 02. Antoniniano, Roma © American Numismatic Society, Mantis 
Database. Disponível em: http://numismatics.org/collection/1924.102.16. 
Referência: RIC 4.3. (Philip I) no. 44B.

http://numismatics.org/collection/1924.102.16
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Moedas como essa foram batidas na cidade de Roma no ano 
de 247 (talvez até mesmo desde o início do governo de Filipe, em 
244). O anverso apresenta a efígie de Filipe, voltada à direita, con-
forme padrões de representação comuns (barba e cabelos curtos, co-
roa radiada) a outros antoninianos emitidos em nome do imperador 
naquele momento. Desejo sublinhar os elementos que se veem no 
reverso, a começar pela inscrição ROMAE AETERNAE. Voltada à 
esquerda, há uma imagem da deusa Roma que, por sua vez, portava 
na mão direita uma estatueta alada que remetia a outra figura divina, 
qual seja, a Vitória. A associação entre ambas as divindades, Roma e 
Vitória, veiculava a ideia de que os atributos pertencentes à segunda 
(isto é, o êxito, a conquista, em especial no campo de batalha) eram 
conferidos à primeira, de modo que a deusa Roma carregava, pois, 
em uma de suas mãos a outra deidade.

Ao mesmo tempo, a dedicação à Roma eterna amplificava os 
vínculos entre as duas deusas. Martin Charlesworth afirmava que, na 
Antiguidade, “todo membro da comunidade ansiava por ter a garan-
tia da perenidade do todo do qual ele era uma parte; se tratava de um 
anseio profundamente arraigado e natural”91. Em que pese a genera-
lização, Charlesworth ressaltava a importância política e simbólica 
que a ideia da “eternidade de Roma” assumiu no decorrer da história 
imperial romana. Ela pode ser pensada nos termos, diria eu, de um 
suporte psicológico coletivo: eterna, a cidade de Roma (e o império 
que lhe emprestava o nome) se colocava acima da temporalidade his-
tórica, na medida em que não seria finita, limitada pelo tempo. Mas, 
por outro lado, o discurso da eternidade fazia com que os rituais e 
práticas que materializavam a perspectiva da aeternitas tivessem de 
ser periodicamente levados a cabo, o que inseria o mito da Roma 
eterna dentro da história e, por conseguinte, da sucessão temporal.

Para tanto, imperadores como Filipe teriam de assegurar que 
tamanha condição se estenderia indefinidamente no decorrer do 



56

SAECVLVM NOVVM

tempo92. Daí que a legenda que se vê no reverso da Figura 02, ao 
denotar que algo era “oferecido ou dedicado à Roma eterna” (Ro-
mae aeternae, no caso gramatical dativo do latim), mantivesse rela-
ção com os mil anos da cidade, que haviam se iniciado justamente a 
partir de 21 de abril de 247 – ou seja, quando tais peças haviam sido 
produzidas e encontravam-se em circulação. Dessa forma, proponho 
que os elementos iconográficos exibidos nesse reverso remetessem

(...) às celebrações que viriam a ter lugar em 248, o 
que reforça a noção de que os mil anos da cidade da-
vam prova do caráter eterno da Vrbs (...), assim como 
fornece[m] evidência indireta quanto ao fato de que 
a organização dos ludi [isto é, dos Jogos Seculares] 
integrava a agenda político-religiosa do reinado de 
Filipe em um sentido mais amplo93.

Nesses termos, é preciso trazer o milésimo aniversário de 
Roma novamente para o centro do debate. Enquanto evento ou 
acontecimento histórico, distinguia-se por uma tripla dimensão: 
primeiramente, se tratava de algo singular, cuja imediateidade tor-
nava-o único e, pois, concreto. Em segundo lugar, foi algo irreversí-
vel, uma vez que, considerada a sua materialidade, não poderia repe-
tir-se nem voltar atrás (isto é, embora a cada ano a cidade de Roma 
repetidamente completasse um ano mais a contar desde a sua mítica 
origem, os mil anos não correspondiam ao 999º ano, tampouco ao 
1001º ano). Por fim, também se caracterizou como algo efêmero, 
“posto que em sua unicidade os acontecimentos são acidentes” – no 
sentido da palavra latina accidens, quer dizer, daquilo que ocorre ou 
diz respeito a um ser – e, por tabela, tinha por marca a fugacidade 
e a transitoriedade94.

A singularidade, a irreversibilidade e a efemeridade do aconte-
cimento assinalam outra questão, qual seja, a de que as experiências 
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temporais não se restringem ao tempo cronológico. Decerto todo 
evento tem lugar em determinado intervalo de tempo; isto é, em 
dado instante em meio a um continuum de instantes sucessivos. Tal 
é a acepção de tempo a que nomeamos a partir do vocábulo chro-
nos e que torna possível mensurá-lo95. Todavia, o tempo é hetero-
gêneo. Os mil anos da cidade de Roma correspondem a um evento 
cuja ocorrência se deu em seu próprio tempo, ou seja, em uma ocasião 
apropriada para tanto. Se trata, pois, do tempo como kairos, como 
momento especial ou oportuno, o que faz com que a maneira de se 
aperceber o tempo não se desvincule da experiência vivida, das ações 
adotadas pelos indivíduos diante da emergência do evento, tampou-
co possa ser plenamente compreendida somente em função de um 
enquadramento cronológico96.

Sendo assim, ao afirmarmos em nossa vida cotidiana que um 
acontecimento era “ímpar” ou “único”, lançamos mão de um pleo-
nasmo. A despeito da redundância, é uma figura de linguagem co-
mum, utilizada quando pretendemos enfatizar a importância de 
certo evento ou experiência por nós vivenciada. Para o historiador, 
porém, a tarefa de lidar com o acontecimento não é das mais sim-
ples. A unicidade do evento liga-se ao modo como as sociedades 
humanas se relacionam com o tempo. Desnecessário asseverar que 
a forma mais usual de apreendermos o tempo se dá por meio da 
sucessão de instantes, em uma dimensão basicamente cronológica 
(tempo-chronos). No entanto, dado o caráter de “presenticidade” 
do acontecimento, ele se situa como um ponto de ruptura na linha 
temporal (tempo-kairos). Do que temos que os acontecimentos se-
jam multifacetados em suas singularidades, as quais não se reduzem 
a um contexto, mas antes devem ser problematizados em função das 
temporalidades específicas que o envolvem97.

Significa dizer que, para interpretarmos certos eventos, temos 
de ultrapassar os liames referentes ao contexto mais imediato dentro 
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do qual ele se circunscreve, do ponto de vista cronológico. Como 
afirma Pierre Nora, o acontecimento “tem como virtude unir, num 
feixe, significações esparsas. Ao historiador cabe desuni-los para 
voltar da evidência do acontecimento à colocação em evidência do 
sistema”98. Isso nos ajuda a compreender por que houve a emissão 
de moedas do tipo SAECVLVM NOVVM sob a autoridade de 
principes diferentes, no seio de uma conjuntura caracterizada por ex-
pectativas em torno de uma “nova era” a ser inaugurada a partir do 
milésimo aniversário de Roma.

Logo, problematizo os mil anos da cidade não enquanto acon-
tecimento encerrado em sua imediateidade, mas antes em função da 
conjuntura na qual floresceram determinados significados99. Tendo 
isso em mente, se uma análise conjuntural não pode ignorar que tal 
evento articulava-se com as estruturas que o precediam e o tornavam 
possível, não perco de vista que o “acontecimental” se voltava tam-
bém para o futuro, conforme argumenta Martin Jay100. 

Porém, no caso específico da sociedade romana, a qual concep-
ção de “futuro” me refiro? O sistema de datação ab urbe condita era 
linear, o que estimulava a percepção de uma “continuidade substan-
cial” rumo ao porvir (e que, igualmente, era passível de ser recuada 
na direção do passado)101. No entanto, é difícil mensurar aquilo que, 
para os romanos, correspondia a esse tempo projetado à frente que, 
contudo, ainda não existia no presente. Brent Shaw aclara que as 
concepções mais usuais acerca do “futuro” na Antiguidade romana 
eram mais fragmentadas e de curta duração, derivadas das ações co-
tidianas a partir das quais se forjava a experiência, individual e coleti-
va. Consequentemente, a capacidade de se planejar aquilo que ainda 
estava por ocorrer era restrita, de alcance limitado. Nesse sentido, a 
ideia de futuro entre os romanos se confundiria com as atividades a 
serem executadas em um intervalo de tempo imediatamente poste-
rior ao presente vivido ou no ano vindouro, no máximo102.
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Devido a isso, Shaw argumenta também que o sistema de da-
tação ancorado na fundação da cidade chamava a atenção de uns 
poucos antiquários, de forma que, nas tarefas comezinhas do dia a 
dia (transações comerciais, registro de atos governamentais etc.), a 
passagem do tempo era calculada em razão da sucessão anual dos 
cônsules, por exemplo103.

Embora eu não discorde exatamente de Shaw, é possível agre-
gar outros aspectos a essa discussão104. É oportuno ressaltar a le-
genda SAECVLVM NOVVM presente nos tipos monetários que 
analisarei nos próximos capítulos. Mensagens de secularidade como 
essa, que manifestavam a perspectiva de que benefícios imateriais 
haveriam de ser conferidos aos habitantes do Império por parte da 
família reinante, deram o tom ao período entre 193 e 284. Quer di-
zer, o imperador (e, cada vez mais comum no século III, também 
os seus filhos, vinculados ao poder imperial mediante títulos e hon-
rarias variadas) era representado como aquele a assegurar uma era 
de prosperidade e bem-aventurança aos seus concidadãos. Ou seja, 
um saeculum aureum, que se exprimia na iconografia monetária por 
meio de imagens referentes a noções como abundantia (“abundân-
cia”), felicitas (“felicidade”), laetitia (“alegria”), salus (“bem-estar”, 
“segurança”), entre outras105.

Não que esse discurso de uma “era de ouro” fosse específico do 
século III. Na verdade, ele remontava à própria construção do sis-
tema político do Principado, ainda sob Augusto. Talvez mais pró-
prio ao século III seja o fato de que esse discurso de prosperidade 
correspondesse, antes do mais, a promessas e expectativas emanadas 
a partir das cortes imperiais justamente diante dos problemas cres-
centes em matéria militar, política e fiscal106 – do que a década que 
se estendeu entre 244 e 253 bem ilustra.

Nesse ensejo, as cortes imperiais encabeçadas por Filipe, Dé-
cio e Treboniano Galo, respectivamente, poderiam ter optado por 
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transmitir a promessa quanto à inauguração de uma “era de ouro” 
restringindo-se apenas a outras ideias abstratas, comuns que eram à 
numismática imperial. O emprego de uma expressão tão rara como 
“nova era” (saeculum nouum) somente se esclarece se levarmos em 
conta os aspectos contingentes à conjuntura do milésimo aniversá-
rio de Roma. Por mais que as famílias reinantes naquele contexto 
promovessem uma imagem positiva acerca de si mesmas enquanto 
responsáveis por garantir o bem-estar da sociedade romana, colo-
cando-se como os artífices de uma nova, e benfazeja, era, os mil anos 
da cidade consistiam em um acontecimento que escapava a uma in-
terpretação monolítica, o que redundava em distintas possibilidades 
de se enquadrar o futuro. 

Cabe lembrar que a doutrina dos saecula, associada aos cente-
nários de Roma, redundava em uma forma específica de se moldar 
o futuro. O sentido a ser atribuído aos mil anos da cidade não era 
homogêneo e, portanto, estava aberto à interpretação por parte de 
diferentes sujeitos e grupos sociais. Os tipos monetários que carre-
gavam a legenda SAECVLVM NOVVM disseminavam a ideia de 
que qualquer tendência a uma eventual destruição de Roma seria 
suplantada, sob a autoridade das dinastias a partir das quais tal men-
sagem era emanada. Mas, por outro lado, uma “nova era” implicava, 
de algum modo, uma ruptura com aquilo que era tomado por habi-
tual. A maneira corriqueira de se orientar diante do futuro, como 
indicada por Shaw, não parece se aplicar comodamente à ideia de 
futuro inerente à perspectiva de “nova era”, veiculada em função do 
milenário de Roma. A “nova era” se abria ao devir na medida em que 
os mil anos davam mostras, no presente, de que a crença quanto à 
eternidade de Roma possuía materialidade: logo, o encerramento de 
um milênio se desdobrava como o início de outro milênio. Portanto, 
o futuro não era moldado apenas nos termos apontados por Shaw107. 
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Diante disso, as celebrações do milenário de Roma nos aler-
tam quanto ao fato de que os romanos poderiam invocar sistemas de 
datação distintos entre si, que adquiriam maior ou menor peso em 
razão dos contextos em que eram operacionalizados. Igualmente, o 
millesimus annus, na conjuntura de sua emergência, fazia-se sentir 
nos ritmos da vida cotidiana (em maior medida, talvez, dentro da 
própria cidade de Roma), caso a experiência diária fosse afetada pela 
expectativa, positiva ou negativa, fomentada em relação ao final de 
uma era e ao começo de outra.

Portanto, os mil anos de Roma se situavam enquanto evento em 
que se justapuseram passado, presente e futuro, de maneira tal que os 
tipos monetários SAECVLVM NOVVM consistem em um dos mais 
significativos indícios acerca da importância que tal acontecimento 
conjunturalmente assumiu no interior da sociedade imperial romana 
(ou, pelo menos, no que se referia às cortes imperiais e aos mecanis-
mos de propaganda a elas ligados, entre os anos de 244 e 253).

À guisa de conclusão:  
os mil anos de Roma, entre tempo e política

Assinalei anteriormente que o saeculum equivalia a uma unidade 
temporal, ainda que variável, cuja sucessão ao longo do tempo pas-
sou a ser demarcada por intermédio dos Jogos Seculares. Com efeito, 
a passagem dos sucessivos saecula implicava uma forma de se orde-
nar o tempo entre os antigos romanos. Ao estimular essa percepção 
acerca da temporalidade, esse discurso de secularidade impulsionava 
algum grau de consciência histórica, mediante a qual determinados 
grupos sociais conferiam inteligibilidade e coerência aos eventos do 
passado, do presente e do futuro. Ou, dito de outra maneira, essa 
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unidade temporal equivalente a 100 ou 110 anos servia para unificar 
sequencialmente os acontecimentos108.

É por isso que Paul Hay afirma que a “secularidade” romana, 
enquanto “método de periodização”,

(...) é um modo discursivo; é uma maneira de falar 
sobre história que, por meio de sua própria lingua-
gem, constitui uma estrutura narrativa para essa his-
tória, mesmo que não seja explicitamente colocada 
como tal. Portanto, a secularidade também é inevita-
velmente uma forma de se pensar sobre a história, ou 
mesmo de perceber a história em si; é uma peça do 
“software cognitivo” que emerge no mundo intelec-
tual romano durante o século I AEC109.

No entanto, o millesimus annus não pode ser apreendido tão-
somente por conta do tempo-chronos. A partir da acepção de tem-
po-kairos, sustento que os mil anos de Roma (e os Jogos Seculares 
que os celebravam) acalentavam a construção de narrativas que bus-
cavam ordenar a experiência humana relativa ao vivenciar o tempo. 
Como “ponto de virada”, tal acontecimento demandava que ações 
fossem tomadas, cujos efeitos não resultavam meramente de uma 
sucessão temporal110. Por sua vez, essa “experiência humana” deve 
ser apreendida em um sentido universalizante, referente à sociedade 
romana como um todo, dentro da qual o discurso de secularidade 
assumiu contornos específicos no contexto do milésimo aniversário 
da cidade de Roma, assinalando ritualmente o início de um novo 
saeculum para a cidade e seu império. É isso que explorarei no capí-
tulo seguinte, mediante a análise dos tipos monetários SAECVL-
VM NOVVM emitidos para Filipe e sua família.
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serem performados. Além disso, o mês de junho era dedicado à deusa Juno, que em tempos 



69

Moisés Antiqueira

mais recuados era associada ao vigor e a força próprios da juventude. Junho era também o 
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era consagrado à Juno (o que tornava o primeiro dia do mês de Juno ainda mais expressivo), 
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atestando, por tabela, a gama variada de animais que havia sido exibida durante as venationes 
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Pierre. Un passage du Talmud de Babylone évoquant le Millénaire de Rome. Bulletin de la 
Societé Nationale des Antiquaires de France, Paris, s.v., p. 149, 2006 [2001].
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se observa um processo de “profissionalização” dos condutores de carros a competir no 
Circo, que se tornaram alvo tanto de aplausos quanto de vaias por parte do público. Vale 
lembrar que, no decorrer da era imperial, as corridas conheceram popularidade tamanha 
que jamais pode ser igualada por qualquer outro rito a integrar ocasiões como os Jogos 
Seculares. Logo, davam ensejo para que as camadas populares pudessem manifestar as suas 
preferências e expor suas divergências perante os grupos dominantes, justamente por conta 
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unidades de medida, de duração diversa (ano, mês, semana, dia, hora etc.). Consultar RA-
BUSKE, Edvino A. O tempo e a eternidade. Veritas, Porto Alegre, v. 41, n. 161, p. 14, 1996.
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motivo temporal cuja repetição marca, simbolicamente, o retorno de nosso aniversário (...)”. 
Ver ELIAS, Norbert. Sobre o tempo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1998, p. 26. Jurandir 
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A Saudi Arabian Oil Company (conhecida globalmente como Sau-
di Aramco) é a companhia estatal saudita de petróleo e gás natural. 
Na primeira semana de fevereiro de 2022, a Saudi Aramco possuía 
um valor total de mercado estimado em 1.965 trilhão de dólares, o 
que fazia da empresa, naquele momento, a terceira mais valiosa do 
mundo em termos de “capitalização de mercado”1. O gigantismo da 
companhia caminha de mãos dadas com algo inglório e altamen-
te condenável: de modo ininterrupto desde 1965, a Saudi Aramco 
lidera o ranking global das empresas que, consideradas individual-
mente, mais emitem partículas de carbono na atmosfera terrestre2. 
Uma poluidora nata, portanto.

Em novembro de 1949, a empresa lançou a Aramco World, uma 
revista bimestral de circulação interna cujo objetivo era o de divul-
gar aspectos culturais, geográficos e históricos da Arábia Saudita aos 
empregados estadunidenses – a época, a sede administrativa do con-

CAPÍTULO II

O imperador do milênio
Filipe, Roma e a construção de  

uma nova dinastia, 244-248
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glomerado localizava-se nos EUA (em Houston, Texas). A partir da 
década de 1960, a revista passou a visar um público leitor para além 
do interno3. No primeiro número publicado depois de 2000, datado 
de janeiro/fevereiro daquele ano, a nota editorial expressava que a 
razão de ser da revista seria a de “aumentar o entendimento trans-
cultural”, assim como “ampliar o conhecimento sobre a cultura dos 
mundos árabe e muçulmano e da história, geografia e economia da 
Arábia Saudita”4.

O artigo que fecha esse número me chama muito a atenção: de 
autoria do pesquisador Frank Holt, intitulava-se “O milênio romano” 
(The Roman millennium)5. É evidente o motivo pelo qual os edito-
res responsáveis pela revista julgaram oportuno que ele constasse no 
exemplar a circular nas primeiras semanas do ano 2000. Mas, ques-
tões editoriais à parte, o interesse de um veículo de comunicação per-
tencente à Saudi Aramco em publicar algo desse gênero reside menos 
na pretensa ou superficial semelhança entre os mil anos de Roma e o 
ano 2000 da era cristã e sim no fato de que o “milênio romano” foi 
celebrado durante o governo do imperador Filipe, dito “o Árabe”.

Portanto, a empresa mais importante da economia saudita fa-
zia de uma parcela do passado imperial romano o seu passado, ao 
fomentar uma conexão entre o Reino da Arábia Saudita, cuja for-
mação definitiva se deu somente em 1932, e uma experiência histó-
rica pretérita que, de maneira quanto muito incidental, poderia ser 
vista como pertinente aos modernos sauditas. Se quisermos tomar 
um exemplo óbvio, a relevância incomensurável do islamismo para 
Estado nacional saudita não é algo que remonta ao Império Romano 
do século III. A remissão à figura de Filipe, “o Árabe” e o seu papel 
quando do milésimo aniversário de Roma nas páginas da Aramco 
World ilustra como o passado antigo pode ser mobilizado e/ou reu-
tilizado no presente a fim de sustentar determinado propósito – no 
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caso, a construção de uma narrativa étnico-racial (“árabe”) e nacio-
nal (“saudita”), conotando como processos referentes à história im-
perial romana podem ser utilizados de uma maneira pragmática e 
instrumental nos dias de hoje6.

O fato de Marco Júlio Filipe ser identificado por algumas fontes 
tardo-antigas como “árabe”7 não faz dele um antepassado daqueles 
que hoje nasceram na Arábia Saudita (assim como Vercingetórix 
não pode ser pensado como predecessor dos que atualmente dispõe 
de nacionalidade francesa)8. A fronteiriça província da Arábia (Ará-
bia Pétrea) foi criada ao tempo de Trajano (98-117), a partir da ane-
xação formal do Reino dos Nabateus, para a qual somaram-se algu-
mas cidades (como Gerasa e Filadélfia) que, até aquele momento, 
integravam a província romana da Síria. Sob Septímio Severo, a Síria 
foi subdividida em duas partes, a Celessíria e a Síria Fenícia, e a pro-
víncia da Arábia acabou por incorporar a Traconítida, uma porção 
territorial que integrava a Síria antes dessa divisão. Foi justamente 
nessa região ao sul de Damasco e a leste do Mar da Galileia, recém-
-incorporada à Arábia romana, que Filipe nasceu no ano de 2049. 
A Traconítida caracterizava-se por um relevo acidentado, recoberto 
por montanhas e depressões. Nos dois séculos anteriores à era cristã, 
a área era habitada por populações nômades dedicadas à pilhagem 
de caravanas e ao pastoreio, ao mesmo tempo em que mantinham 
intenso contato com os nabateus ao sul e os itureus a noroeste, ou 
seja, com outros povos originários da Península Arábica10.

No começo do século III, porém, tanto os habitantes da Tra-
conítida quanto aqueles de regiões adjacentes já se mostravam lar-
gamente sedentarizados, inseridos em um território composto por 
várias cidades (incluindo Shahba, local de nascimento de Filipe) 
conectadas ao sistema viário romano por intermédio de uma estrada 
que atravessava toda a Traconítida, no sentido sudeste ao noroeste, 
rumo à Síria Fenícia11. 
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Tendo isso em vista, opto por não empregar o aposto “o Árabe” 
como forma de se referir ao imperador Filipe. Não havia um elemen-
to etnicamente distintivo a caracterizar o seu governo, menos ainda 
a justificar a ascensão dele ao poder imperial após a morte de Gor-
diano III. Por causa disso, discordo do posicionamento assumido 
por estudiosos como Irfan Shahîd e Warwick Ball, que o represen-
tam como um princeps “inteiramente árabe”, um outsider advindo do 
Oriente árabe-semítico que acabaria por capitanear as celebrações 
dos mil anos de fundação da cidade de Roma12. A meu ver não se 
tratava, pois, de um “árabe”, de um “outro” a governar o Império dos 
romanos. A elevação de Filipe, indivíduo pertencente às elites locais, 
ilustrava o aprofundamento do processo de integração política entre 
centro (Roma e Itália) e as províncias, o qual remontava ao período 
dos Júlio-Cláudios e que, a partir de Septímio Severo, foi caracteri-
zado pela ascensão política de vários indivíduos e famílias ligadas ao 
Oriente romano13.

O governo de Filipe, ademais, foi marcado por alguns proces-
sos que anteciparam, de certa forma, as crises políticas, institucio-
nais e militares que se notam na história imperial romana durante 
as décadas de 250 e 26014. Entre 244 e 247, observam-se invasões 
em diferentes pontos do território imperial. Nas regiões do Reno, 
os germanos (ou alamanos) se fizeram sentir em 244 e novamente 
em 246. Já na Dácia, houve confrontos contra os quados e os carpos 
entre 245 e 246. Por seu turno, sucessivas batalhas foram travadas 
contra os godos nas áreas balcânicas ao longo dos anos 245-247 
– e, possivelmente, também em 249. No limes da Tripolitânia, ou 
seja, no norte de África, há registros de movimentações de tribos 
nômades no interior das províncias romanas ali situadas; por fim, 
durante o biênio 245-246 (e, quem sabe, arrastando-se até 249), o 
rector Orientis (“comandante do Oriente”) Júlio Prisco, irmão de 
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Filipe, forneceu contingentes militares romanos aos armênios em 
luta contra os persas15.

Em síntese, tratava-se de guerras defensivas que eclodiam simul-
taneamente em vários locais. É bem verdade que as legiões romanas se 
mostraram então vitoriosas. Mas os custos crescentes na esfera militar 
eram fruto, portanto, da necessidade de manter a integridade territo-
rial do Império. A conquista de novas terras não se colocava mais na 
ordem do dia, de modo que se tornava diminuta a possibilidade de se 
ter acesso a novas vias de fornecimento de metal precioso com vistas 
a assegurar a estabilidade monetária16. Como veremos, a resposta da 
corte imperial em face dos problemas de natureza fiscal contribuiu 
para agravar tensões sociais e políticas. O milésimo aniversário de 
Roma veio, pois, a ser comemorado dentro de uma conjuntura na 
qual a expansão militar e territorial romana era algo que pertencia ao 
passado. Aprofundemos essa questão na seção que se segue.

O governo de Filipe,  
a reforma fiscal e a cidade de Roma

Como ensina Christian Körner, o governo de Filipe pode ser defi-
nido pela busca por se manter operantes várias práticas político-ins-
titucionais comumente observadas durante a época dos Severos17. 
Quer dizer, o fim da dinastia severiana em 235 não correspondeu ao 
término das linhas de força política que se cristalizaram nas três pri-
meiras décadas do século III. Isso envolvia, entre outros, uma maior 
participação de membros da ordem equestre nos assuntos públicos, 
em especial em matéria administrativa e militar. O cargo de prefeito 
do pretório é ilustrativo nesse caso: em conexão com a importância 
que os equites passaram a adquirir ainda nas décadas finais do século 
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II, em diversas ocasiões na primeira metade do século III os prefeitos 
do pretório usufruíram de uma situação inferior somente àquela do 
próprio imperador18.

Outro fator de continuidade residia no peso que indivíduos 
ligados às províncias orientais, em particular as regiões siríacas, dis-
punham no seio da corte imperial. A expedição militar contra os 
persas sassânidas, liderada por Gordiano III em 242, assinalava esses 
elementos. Em meio aquele processo, a figura dominante era Caio 
Fúrio Sabino Áquila Timesiteu, sogro do imperador e um dos pre-
feitos do pretório. Pertencente à ordem equestre, ele se cercou basi-
camente de um grupo formado por oficiais e burocratas experientes, 
advindos em grande medida das áreas orientais do Império. Tal era 
o caso do outro prefeito do pretório, Júlio Prisco, e daquele que viria 
a substituir o próprio Timesiteu na prefeitura do pretório em 243, 
ninguém menos do que o futuro imperador Filipe. A proeminente 
posição então assumida pelos irmãos Prisco e Filipe exprimia a pre-
sença significativa de famílias originárias da “grande Síria” no centro 
do poder imperial romano, à maneira do que se notava ao tempo da 
dinastia dos Severos19.

Em algum momento entre janeiro e março de 244, Gordiano 
III faleceu no contexto da Batalha de Misiche vencida pelos persas. 
As circunstâncias que envolvem tanto o conflito em si quanto a mor-
te do imperador são obscuras20. Seja como for, um acordo de paz 
foi selado com os persas, prevendo o pagamento de um tributo por 
parte dos romanos, o que permitiu que Filipe se concentrasse na reti-
rada do exército imperial do território controlado pelos persas e em 
questões administrativas relacionadas com as províncias orientais. O 
passo seguinte foi o de deslocar-se para Roma a fim de que a posição 
dele fosse reconhecida por parte do Senado (dado que, naquele en-
sejo, a ratificação dos senadores ainda consistia em fator relevante no 
que tangia à legitimação do poder)21.
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Já o valor acordado com o rei persa Sapor I (242-270/272) 
demanda algum comentário. Considerando-se a soma de 500.000 
áureos como resgate pago aos persas para que o exército romano dei-
xasse a Mesopotâmia, Roger Bland calcula que teria sido necessário 
fabricar 17 cunhos a fim de atender a quantia estabelecida, a uma 
média de 30.000 moedas produzidas por cunho. Era uma proporção 
significativa quando se avalia o volume de moedas de ouro batido 
durante o governo de Filipe: os 17 cunhos equivaleriam a 8.41% do 
montante que se estima ter sido utilizado para a cunhagem de moe-
das em nome de Filipe e de sua família durante os mais de cinco anos 
em que Filipe esteve à frente do Império22. 

Todavia, Bland alega que, como se tratava de um evento que 
ocorreu pouco depois da ascensão de Filipe ao poder imperial, é 
provável que Sapor I tenha recebido áureos fabricados, sobretudo, 
ao tempo de Gordiano III23. Isto é, embora correspondesse a uma 
quantia significativa, o pagamento destinado aos persas estava den-
tro dos limites do tesouro imperial, utilizando-se, para tanto, de ri-
queza metálica que já havia sido monetizada24.

Em que pese isso, entendo que seja preciso ampliar o quadro de 
análise. A partir de 235, os custos relativos às guerras, internas e ex-
ternas, se tornaram cada vez maiores. Não raro, os conflitos bélicos 
se davam de maneira simultânea, fosse a Oriente (Mesopotâmia e 
Síria) no enfrentamento aos persas, fosse nos limites reno-danubia-
nos, em combate contra os godos, carpos, alamanos etc. Do ponto 
de vista monetário e fiscal, o receituário adotado pelos diferentes 
imperadores era basicamente o mesmo: a fim de atender às deman-
das financeiras resultantes de campanhas militares cada vez mais 
frequentes, depreciava-se o meio circulante em prata e/ou aumenta-
vam-se os tributos a serem cobrados dos habitantes das províncias e 
outras taxações25.
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Quer dizer, não havia uma perspectiva de longo prazo que pu-
desse reverberar na aplicação daquilo que hoje em dia, em termos 
macroeconômicos, denominamos por controle dos gastos públicos 
ou meta de inflação. Tal como sinalizado no Capítulo 1, isto parece 
derivar de uma noção de futuro mais fragmentada, na qual o porvir 
era geralmente concebido como uma projeção das experiências do 
presente na direção de um intervalo cronológico mais imediato, me-
nos apartado desse próprio presente. A expectativa pela vitória no 
campo de batalha, a produzir efeitos econômicos prementes (pela 
via da obtenção de espólios, por exemplo), chocava-se com uma rea-
lidade mais dura para os romanos, concretizada nas derrotas que se 
tornaram mais usuais, como no caso dos acontecimentos em Misi-
che nos inícios de 24426.

Além disso, a pressão exercida por povos externos nas frontei-
ras orientais e setentrionais do Império Romano provocou outras 
modificações no campo monetário. As trocas mercantis de longa 
distância sofreram interrupções intermitentes, de modo que, por 
exemplo, o ouro extraído no leste da África e comercializado pelo 
Reino de Axum27 deixou de ser transferido aos romanos durante vá-
rios momentos depois de 23528.

Ou seja, os preparativos para as celebrações do milenário de 
Roma e os Jogos Seculares decorrentes, cuja previsão era a de que 
ocorressem em 24729, exerciam uma pressão extra sobre as finanças 
imperiais. Além do ouro entregue aos persas em 244 e da dificuldade 
de obtenção de metal precioso junto a fontes exteriores ao Império, 
adicionava-se também o quase esgotamento das minas localizadas 
em províncias como as Hispânias e a Dácia. Igualmente, o governo 
de Filipe se via às voltas com a concessão de subsídios a uma parte 
das tribos formadas pelos godos. Não se sabe ao certo a origem dis-
so. Ainda sob Gordiano III, o prefeito do pretório Timesiteu havia 
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estabelecido um acordo com tribos góticas mediante o qual os roma-
nos pagariam a elas um tributo, muito provavelmente como parte de 
uma estratégia que visava manter a paz nas fronteiras reno-danubia-
nas enquanto a grande maioria do exército romano era mobilizada 
para uma guerra de larga escala contra os persas no Oriente. Tam-
bém é possível que Filipe tenha pagado tributo aos godos a partir 
de 245, após o cerco gótico sobre a localidade de Marcianópolis, na 
Mésia Inferior. Em ambos os casos, não temos informações precisas 
sobre as cifras envolvidas.

Apesar disso, ao regressar a Roma em algum momento do ano 
de 247, depois de encabeçar as atividades de defesa no Danúbio, 
Filipe colocou um ponto final nesses subsídios. Afastado da cidade 
desde 245, o imperador liderou campanhas militares nas fronteiras 
danubianas, nas quais os romanos venceram os godos. Essa demons-
tração de força perante as populações góticas fez com que Filipe or-
denasse a interrupção dos tributos a elas destinados30.

A despeito disso, penso que o rompimento do tratado firmado 
com os godos ecoava uma política adotada por Filipe, no sentido de 
promover práticas e valores comumente associados à romanidade. O 
pagamento de tributos a povos externos chocava-se com as virtudes 
marciais da cidade que se queria fundada por Rômulo, filho de Marte, 
o deus da guerra. Tratava-se, assim, de uma manifestação de apego aos 
mores maiorum, que tinham na cidade de Roma e suas instituições 
ancestrais o fundamento básico. Os mil anos da Vrbs e os Jogos Secu-
lares celebrados em 248 consistiram na expressão máxima dessa po-
lítica favorecida pelo imperador. Como aponta Caillan Davenport, 
Filipe portou-se em conformidade com o modelo do ciuilis princeps31, 
participando das festividades relativas ao milésimo aniversário e si-
nalizando que se importava com as demandas da cidade e, logo, do 
Senado e do povo romano (isto é, dos “romanos de Roma”)32.
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Por conseguinte, os problemas de ordem militar e fiscal que se 
impunham à corte de Filipe teriam de ser contornados de alguma 
maneira, para que o governante não se afastasse demasiadamente da 
cidade de Roma e, assim, mantivesse essa “política de Romanitas” 
baseada no aprofundamento dos laços com os grupos sociais (sena-
dores e plebe urbana de Roma) a partir dos quais o imperium teori-
camente emanava33.

Essa “política de Romanitas”, de apreço por aquilo que seria 
“romano” no sentido mais estrito da palavra, foi rememorada pelos 
epitomadores latinos da segunda metade do século IV. Aurélio Ví-
tor informa que Filipe ordenou a construção de um reservatório no 
Trastevere a fim de mitigar a escassez d’água que assolava a área34. 
Ainda mais importante, a meu ver, é a informação de que o impera-
dor teria “estabelecido ações honestíssimas para eliminar a prostitui-
ção de varões”. Isso se deve não tanto por conta da ideia de que atos 
homossexuais seriam vistos como contrários aos mores romanos, 
mas sim pelo fato de Aurélio Vítor afirmar que Filipe decidiu proibir 
a prostituição masculina depois de passear pela cidade de Roma e se 
deparar com um jovem que se prostituía e que se assemelhava ao seu 
filho35. Ou seja, a adoção de uma medida condizente com os “costu-
mes dos ancestrais” teria se dado em função daquilo que o soberano 
presenciou no interior da própria Vrbs, como se correspondesse a 
uma “questão local” a ser solucionada.

Já na Epitome de Caesaribus se encontra uma anedota mais 
curiosa ainda, que também envolve Filipe e seu filho:

E o filho dele, Caio Júlio Saturnino, a quem ele [Fi-
lipe] tinha associado ao poder, foi morto em Roma 
ao décimo segundo ano de vida; tinha um tal cará-
ter severo e triste que, desde a idade de cinco anos, 
ninguém nunca mais conseguiu fazê-lo rir e, embora 
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ainda fosse uma criança, ele repreendeu o seu pai, 
que ria desaforadamente durante os Jogos Seculares, 
virando o rosto para longe36.

Deixando de lado a confusão acerca do nome de Filipe II37 e, 
mais ainda, a discussão sobre a facticidade dessa passagem, me inte-
ressa o fato de um texto redigido durante a era teodosiana veicular 
a ideia de que Filipe, o pai, divertia-se sem pudores por ocasião dos 
espetáculos lúdicos que integravam o programa dos Jogos Secula-
res (à maneira, é de se presumir, de parcela do povo de Roma que 
compunha o público presente aos ludi circenses ou aos combates de 
gladiadores naquela ocasião). Na metade do século III, Roma ainda 
configurava “uma parte vital dos ritmos da vida imperial”, de forma 
que Filipe almejava cumprir com as expectativas que pesavam sobre 
os imperadores romanos/dos romanos de Roma que, tal como os ma-
gistrados do passado republicano, deveriam estar e se fazerem ver 
na cidade durante as mais variadas cerimônias cívico-religiosas que 
fossem lá realizadas38.

Diante disso, defendo que as comemorações referentes ao 
milênio não podem ser desconsideradas quando avaliamos os pro-
blemas fiscais e monetários vivenciados pela sociedade imperial no 
decorrer dos anos 240 (por menor que talvez tenha sido o impacto 
que os Jogos Seculares causaram nesse caso). Evidências papirológi-
cas relativas à província do Egito permitem identificar aquilo que 
os estudiosos modernos costumam rotular por “reforma de Filipe”, 
voltada para a questão fiscal, mas que, para tanto, promovia também 
alterações de natureza administrativa. Além disso, das 79 leis pro-
mulgadas por Filipe, como preservadas no Código de Justiniano (c. 
529-534), a maior parcela diz respeito à prática da jurisprudência e 
ao cumprimento dos munera/litourgiai nas cidades imperiais – ou 
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seja, das obrigações que a camada decurional tinha de assumir quan-
to à manutenção e embelezamento dos espaços públicos nas diversas 
localidades urbanas espalhadas pelo Império. O fato de essas leis da-
tarem, em grande parte, dos dois primeiros anos do governo de Fi-
lipe quiçá se explique pela relevância que as ações militares adquiri-
ram a partir de 246, impactando a atividade legislativa emanada pela 
corte imperial. De qualquer modo, cabe ressaltar que a dita “reforma 
de Filipe” no Egito se inseria nesse contexto em que as atividades li-
túrgicas estavam sob o foco do imperador, o que redundava em mu-
danças nas relações envolvendo o poder central e as elites citadinas39.

É muito difícil afirmar em que medida a “reforma de Filipe” 
restringiu-se, ou não, ao Egito. Do ponto de vista monetário ao 
menos, tal província se encontrava formal e efetivamente isolada 
do restante do Império Romano, tendo por moeda corrente o 
tetradracma de prata, ao invés do denário utilizado em boa parte do 
território imperial, sobretudo nas áreas ocidentais40. Apesar disso, 
Bernhard Palme alega que se tratava de um programa de reforma fiscal 
e administrativa de amplo alcance, voltado para as regiões orientais 
como um todo. De acordo com ele, a “reforma de Filipe” foi possível 
graças ao processo de universalização da cidadania romana a partir de 
212, que resultou em modificações nos estratos administrativos mais 
locais. Nesse sentido, fomentavam-se alterações nas estruturas políti-
cas citadinas as quais, nas províncias do Oriente, ainda se mostravam 
muito próximas daquelas que remontavam à era helenística41. 

Todavia, embora se tratasse de uma medida que partia de cima 
para baixo, da corte imperial em direção aos níveis locais de exercício 
de poder em uma província como o Egito, a dita “reforma de Filipe” 
revelava que, no que tangia à arrecadação fiscal, o Império Romano 
manteve-se como uma “confederação de cidades” mesmo durante a 
Antiguidade Tardia. Significa dizer que os membros dos conselhos 
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locais (curiae ou boulai) eram os encarregados pela coleta de tributos 
que incidiam sobre o território de determinada ciuitas ou polis. Por 
sua vez, ações como a de Filipe evidenciam que as cúrias passaram a 
sofrer uma pressão cada vez maior para levantar os recursos financei-
ros necessários para a manutenção de um aparato estatal cujas estru-
turas “burocráticas” e militares seguiam em curva ascendente. Essa 
foi, inclusive, a tônica da história político-administrativa imperial 
no decorrer do século III.

Dessa maneira, ao tempo de Filipe os encargos (munera ou li-
tourgiai) sob responsabilidade dos curiales/bouleutai começaram a 
ser atribuídos conforme procedimentos aplicados pelos governado-
res de província ou por agentes ligados diretamente às cortes impe-
riais, o que limitava a autonomia administrativa que as cúrias haviam 
conhecido durante os dois primeiros séculos da era cristã42. O envio 
de altos funcionários como Cláudio Marcelo, a rationibus e Márcio 
Salutaris, procurator summarum rationum43, para a implementação 
de medidas administrativas extraordinárias no Egito ilustra a via por 
meio do qual a política estabelecida por Filipe afetava a vida cotidia-
na em âmbito local.

Por conseguinte, a “reforma de Filipe” fundamentou-se sobre 
três elementos44. O primeiro deles concernia a uma revisão dos arqui-
vos fundiários e fiscais. A possibilidade de os bouleutai cumprirem 
de modo adequado com os encargos devidos por cada um deles, in-
dividualmente, dependia de registros e cálculos confiáveis quanto à 
base material da riqueza possuíam (isto é, a propriedade fundiária). 
O segundo envolvia mudanças no sistema anonário. Angelo Bianchi 
diz que, diante de uma grave crise agrária enfrentada pelos romano-
-egípcios durante dois anos (244-246), o abastecimento de cereais 
da cidade de Roma viu-se comprometido45. Sendo assim, a annona 
teve de ser reorganizada, a fim de assegurar que a população de Roma 
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pudesse ser devidamente suprida – sem mencionar que as comemora-
ções do milenário, então previstas para 247 (ou seja, para um futuro 
muito próximo), faziam com que a demanda por cereais aumentasse, 
tornando imperativo que Filipe garantisse que a Vrbs contaria com o 
fornecimento regular proveniente das terras do Egito46.

Por fim, o sistema litúrgico teve as suas bases ampliadas, de 
modo que a execução das litourgiai passou a recair também sobre 
cidadãos que até então não pertenciam às cúrias, o que conduziu, ao 
mesmo tempo, ao alargamento ou mesmo à criação de novos desses 
conselhos locais. É de se presumir, como o faz Ilkka Syvänne, que 
a reestruturação promovida por Filipe se deparasse com resistência 
por parte das elites locais, alimentando tendências centrífugas in-
clusive47. Quer dizer, a “reforma de Filipe” foi a solução empregada 
para amplificar as receitas obtidas pelo tesouro imperial, gerando 
um “aumento substancial de impostos”, no entender de Syvänne. Os 
violentos tumultos em Alexandria entre 248 e 249 e a aclamação 
de Jotapiano na Síria/Capadócia podem ser entendidos, em algu-
ma medida, como reação a essas transformações, sobretudo se a dita 
“reforma” não tiver se circunscrito a uma província como o Egito48.

Em simultâneo a isso, a moeda corrente de prata, o antoninia-
no49, perdia gradativamente o seu efetivo valor intrínseco. Entre fins 
do governo de Gordiano III (isto é, no período entre 242 e 244) e 
a aclamação de Valeriano em setembro de 253, o antoniniano foi 
reduzido a uma liga metálica formada por cobre e recoberta por uma 
fina camada de prata, ao que damos o nome de bilhão – não confun-
dir com o número natural 1.000.000.000! As legiões estacionadas 
no Danúbio e comandadas por Filipe em 245-247 eram remunera-
das, em grande medida, a partir desses novos antoninianos cada vez 
mais depreciados em seu conteúdo de prata. Igualmente, por volta 
de 246-247 (quer dizer, no momento imediatamente posterior à 
“reforma” verificada no Egito), começaram a ser batidas moedas de 
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ouro mais leves do que aquelas produzidas em anos anteriores. Isso 
se somava, pois, aos antoninianos depreciados: ao tempo de Gor-
diano III, o conteúdo máximo de prata presente nos antoninianos 
variava entre 47 e 37% do volume de uma peça; sob Filipe, os per-
centuais caíram para um gradiente entre 44 e 31%50. 

Portanto, as crescentes necessidades militares demandavam 
um aumento proporcional na emissão de novas moedas a fim de pa-
gar os soldados51. Para tanto, denários batidos na era dos Antoninos 
e dos Severos, que continham maior quantidade de metal precioso, 
foram retirados de circulação e passaram a ser reutilizados como ma-
téria-prima para a produção dos antoninianos52.

Com isso, oponho-me às análises que apregoam que fenôme-
nos inflacionários somente foram significativos no Império Romano 
a partir de 274, no bojo da reforma monetária formulada por Aure-
liano (270-275)53. É ilógico pensar que, nas décadas de 240 e 250, 
os habitantes do Império que utilizavam moedas para transações va-
riadas não estivessem atentos ao fato de que a qualidade dos novos 
discos metálicos postos em circulação havia diminuído. Concordo 
com Walter Scheidel ao apontar que, no sistema monetário imperial 
romano, o “poder de compra” de uma moeda (isto é, o seu valor real) 
não estava dissociado da qualidade e da quantidade de moedas que 
circulavam em dado período54. A partir da escalada na depreciação da 
moeda de prata – algo que, aliás, já se notava na época de Caracala –, 
os padrões oficiais de troca, mediante os quais 25 denários equivaliam 
a 01 áureo, deixaram de ser levados em conta pelos próprios usuários 
das moedas. Criou-se um descompasso entre o real valor relativo das 
diferentes denominações em circulação e os padrões de troca que re-
montavam ainda à época de Augusto, os quais definiam as equivalên-
cias entre os três metais (ouro, prata e bronze) que serviam de base 
para a fabricação de moedas e, pois, para o sistema monetário55.
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A arqueologia nos fornece prova de tal situação. Pouco a pou-
co, as moedas de ouro desapareceram dos tesouros e de achados alea-
tórios que remontam ao século III, o que sugere que aqueles que usa-
vam moedas começaram a retirá-las do meio circulante ou mesmo as 
desmonetizaram, uma vez que convertê-las em moedas de prata em 
crescente depreciação implicaria em perda de valor real56. É preciso, 
porém, salientar que a época de Filipe não presenciou a agudização 
desse processo; entretanto, as medidas que indiquei anteriormente 
demonstram que, na segunda metade da década de 240, tal proble-
ma já se fazia sentir.  

Nesse ensejo, o milenário da cidade de Roma deve ser pensado 
como “um acontecimento cuja potencial grandiosidade condicio-
nava, ao menos em parte, a política econômico-fiscal adotada por 
Filipe nos anos que antecederam (...)” à realização das festividades 
ocorridas em 24857. Daí a relevância do evento, que “adquiria senti-
do dentro de um “horizonte de expectativa” que se projetava a partir 
dos anos que o precediam de imediato”58.

A (difícil) arte de se construir uma dinastia:  
o caso de Filipe

No Capítulo 1, vimos como o milenário de Roma tornava possível 
a articulação de diferentes experiências de tempo mediante as quais 
a sociedade imperial romana imprimia significados aos acontecimentos 
vivenciados e, portanto, aos ordenamentos temporais (passado, presente 
e futuro) que organizavam os ritmos de vida em sua dimensão coletiva.

Em que pesem as evidências literárias que remetem àquela época 
serem escassas, há indícios sobre a existência de diversa produção in-
telectual relacionada, em maior ou menor medida, com o evento. No 
entender de Leandro Polverini, o milenário celebrado por Filipe cons-
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tituiu a ocasião mais clara em que se pode identificar uma “percepção 
da crise” no seio da literatura produzida no decurso do século III59. 

Para ele, existe um conjunto razoável de textos cuja elaboração se 
deu em 247-248 (ou ligeiramente depois), algo que não pode ser visto 
como mera coincidência. Polverini refere-se a obras como a História 
do Império Romano após Marco Aurélio, escrita por Herodiano; a His-
tória dos mil anos (Chilieterís), de autoria de Asínio Quadrado, cujo 
sugestivo título não deixa margem para muitas dúvidas quanto à 
vinculação com o evento comemorado sob Filipe60; ou ao discurso 
intitulado Eis basileia, de autoria hoje desconhecida e outrora erro-
neamente atribuído ao orador Élio Aristides, que havia vivido no sé-
culo anterior. Eis basileia encontrava correspondência na oração que 
o retórico Nicágoras, à frente de uma delegação enviada de Atenas a 
Roma, teria proferido na presença de Filipe61. 

Por fim, em Alexandria Orígenes compôs o Contra Celso e, à 
semelhança de alguns escritos redigidos por Cipriano de Cartago 
pouco tempo depois, a intenção subjacente a tais textos era análo-
ga àquela que moveu autores posteriores como Agostinho e Orósio 
após o saque que os visigodos promoveram em Roma, em agosto 
de 410: ou seja, os conflitos políticos e militares e as tensões sociais 
que eclodiram por volta da mesma época em que ocorreram as cele-
brações dos mil anos da cidade serviram de base para que os pagãos 
lançassem acusações contra os cristãos, algo em relação ao qual Orí-
genes e Cipriano, cada qual a seu modo, esforçaram-se por refutar62.

Perante esse cenário, Polverini argumenta que essas obras 
continham

(...) a reflexão dos contemporâneos em torno do pro-
blema do próprio tempo [em que viviam], demanda-
da pelo milenário de Roma em sua dupla polaridade 
rumo ao passado glorioso, de uma parte, e a dramá-
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tica incerteza acerca do futuro, de outra. Em um 
caso como esse, a “percepção da crise” não somente 
é certa, a meu ver, mas também específica e unívoca, 
de forma tal a caracterizar uma opinião pública em 
escala, de certo modo, imperial63.

Admito que a ideia de “percepção da crise” não me convence 
por completo64. Mais promissor é o fato de o milenário ter inspirado 
respostas no campo intelectual. Similarmente, foram emitidas séries 
monetárias relativas ao milésimo aniversário de Roma, as quais se 
enumeravam entre as mais extensas e as de maior custo do governo 
de Filipe. Lançadas em todas as denominações e metais, essas séries 
reforçam a ideia de que o milésimo aniversário de Roma havia sido 
celebrado em 248 com pompa e ao estilo tradicional65.

Some-se a isso outro dado. Em meio ao discurso numismático, 
o milenário e os Jogos Seculares foram associados não apenas a Filipe, 
mas também à esposa e ao filho do imperador. Desde a sua aclamação 
no começo de 244, Filipe promoveu medidas a fim de vincular dife-
rentes membros de sua família ao poder imperial66. Em outras pala-
vras, ações de caráter dinástico com o objetivo de consolidar a própria 
posição de Filipe em um sentido mais imediato e, por seu turno, asse-
gurar a continuidade no exercício do poder (condição fundamental 
para a estabilidade política, ao menos em termos conjunturais).

Isso explica por que, provavelmente ainda em 244, Filipe fun-
dou uma cidade que carregava seu próprio nome, Filipópolis, no lu-
gar onde ele havia nascido (Shahba). Filipópolis foi agraciada com 
o estatuto de colônia romana. Na parte sul do fórum da cidade en-
tão (re)construída, Filipe ordenou que se erigisse uma tumba mo-
numental que abrigava os restos mortais de seu pai, Júlio Marino, a 
quem o Senado decretou a apoteose. Assim, o soberano tornava-se 
também diui filius, e o monumento funerário em Filipópolis servia 
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como um panteão familiar67. A divinização do pai de Filipe, que ja-
mais havia mantido qualquer relação com o poder imperial, recobria 
de importância os antepassados do governante, engrandecendo a di-
nastia que se almejava instituir68.

Por sua vez, a fundação de Filipópolis reiterava esses intentos 
dinásticos em curso, que envolviam transformações toponímicas 
a perpetuar a memória do soberano (e de sua família). Mas os res-
quícios arqueológicos referentes às intervenções arquitetônicas e 
urbanísticas no espaço do antigo aldeamento de Shahba desvelam 
os limites concretos com os quais o estabelecimento de uma dinastia 
poderia se deparar. À guisa de ilustração, uma das portas que davam 
acesso ao interior da cidade (a Porta Sul), embora sólida, apresenta-
va uma decoração escassa. Arthur Segal esclarece que ela havia sido 
erigida de forma apressada; a própria estrutura foi abandonada antes 
mesmo de ter sido finalizada69. Quer dizer, a eliminação de Filipe em 
setembro de 249 redundou na interrupção do evergetismo imperial 
em favor da cidade: afinal, Filipópolis era a cidade de Filipe, como o 
nome indicava. O sucessor dele, Décio, não nutria o mínimo inte-
resse em dar sequência a um empreendimento dinástico como esse.

Ademais, a existência de um filho consanguíneo, Filipe II, se 
revelava oportuna para os propósitos dinásticos de Filipe. Embora 
criança, Filipe II recebeu vários títulos honoríficos e, ainda em 244, 
quando contava com apenas oito anos de idade, já era retratado em 
moedas como nobilissimus Caesar (“nobilíssimo César”)70. Entre 247 
e 248, ele foi elevado à condição de Augusto. Ao menos do ponto de 
vista teórico, isso conferia a ele a senioridade enquanto governante 
do Império Romano, nos mesmos termos que seu pai. Em estudo 
anterior, tive a oportunidade de demonstrar que as honras destina-
das a Filipe II serviam para que ele despontasse publicamente como 
aquele a assegurar que a dinastia iniciada por Filipe iria perdurar por 
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mais uma geração. O milenário da cidade de Roma, nesses termos, 
consistia na ocasião ideal para que a corte imperial disseminasse a 
mensagem de que a continuidade da res publica competia não apenas 
a Filipe, mas também à sua esposa e ao seu filho71.

Em outras palavras, enquanto acontecimento mediante o qual 
se interconectavam passado, presente e futuro, o milésimo aniver-
sário foi representado como um marco a sinalizar que a chegada de 
um novo (e benéfico) tempo passava pela manutenção da dinastia 
reinante. Não por acaso, Filipe e seu filho exerceram dois consulados 
sucessivos justamente entre os anos de 247 e 248, quando da conclu-
são do milésimo aniversário da cidade.

Todavia, entendo que a vinculação de Filipe II ao poder impe-
rial também atendia a uma dimensão mais pragmática, a qual não 
pode ser ignorada. Entre 245 e 247, os godos e os carpos se movi-
mentaram ativamente ao longo das fronteiras imperiais no Baixo 
Danúbio. Lily Grozdanova propõe que a existência de moedas locais 
cunhadas para Filipe II em cidades da costa do Mar Negro, como To-
mis e Marcianópolis, talvez resultasse do fato de o jovem imperador 
ter acompanhado seu pai naquela região e lá permanecido por algum 
tempo. Isso fomentaria uma ligação mais próxima da corte com as le-
giões que atuavam naquela parte do Império, uma área sensível sob a 
ótica militar72. Embora não haja evidências que possam confirmar tal 
hipótese, a avalio como plausível se levarmos em conta que a multi-
plicação das figuras de poder, ligadas filialmente aos Augustos, foi um 
traço marcante da política imperial a partir do ano de 23573.

Significa dizer que os laços dinásticos se situavam como elemen-
to a conferir estabilidade ao exercício do poder imperial e, por tabe-
la, a solidificar a aceitação de determinado governante por parte de 
certos grupos sociais. Cabe pontuar, assim, a questão da legitimação 
do princeps, frente a um cenário em que jamais foram instituciona-
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lizados quaisquer regramentos acerca da transmissão do imperium. 
Egon Flaig sustenta que a monarquia imperial romana consistiu em 
um “sistema de aceitação”74, que se assentava sobre quatro premissas. 
A primeira delas dizia respeito ao fato de que o estabelecimento do 
Principado a partir de 27 AEC nunca foi colocado efetivamente em 
xeque. Ou seja, a forma de governo era legítima. Porém, a ausência 
de um órgão ou de mecanismos dotados da “função incontestável de 
instituir e de destituir um imperador” fazia com que um soberano 
não pudesse ser considerado “legítimo”, na acepção estrita do termo.

Ainda que eu discorde desse último aspecto ressaltado por 
Flaig, estou de acordo com a perspectiva de que um imperador exer-
cia o poder na medida em que fosse aceito enquanto tal. À perda da 
aceitação perante um ou mais grupos sociais se seguia a ascensão de 
algum pretendente a reivindicar o imperium para si75. A legitimação 
do poder de um governante envolvia um processo a ser constante-
mente reiterado, uma vez que poderia ser colocado à prova a todo e 
qualquer momento.

Em segundo lugar, a “aceitação” traduzia-se mediante o “con-
sentimento de grupos decisivos de direito”. Ou seja, aquele que exer-
cesse o poder imperial era aceito enquanto se mostrasse capaz de 
manter uma relação com tais grupos, em meio às relações de força 
que caracterizavam as disputas intrasocietárias. Para Flaig, nos sécu-
los I e II a comunidade política abrangia três grandes grupos, a saber, 
os senadores, a plebe urbana e os soldados/“cidadãos em armas” (re-
presentados pelas legiões e pela Guarda Pretoriana)76.

O terceiro ponto concernia à impossibilidade de qualquer um 
desses três “grupos decisivos” se sobrepor aos demais, de maneira a 
posicionar-se socialmente como o ator político dotado da capacida-
de inconteste “de atribuir o direito de governar a um candidato” (isto 
é, a cristalizar-se como a instituição a transformar um indivíduo em 
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monarca legítimo, ao abrigo de contestação). Disso decorre o quarto 
e último elemento: jamais se observou um procedimento que pudes-
se per se legitimar um pretendente ao poder imperial. A aclamação 
por parte das legiões nas províncias ou dos pretorianos em Roma, 
o senatus consultum ou a lex de imperio teoricamente conferida pela 
assembleia popular expressavam o reconhecimento atribuído ao im-
perador, mas não bastavam para assegurar que tal governante seria 
incontestavelmente aceito por um longo intervalo de tempo77.

Por conta disso, a criação de (efêmeras) dinastias constituem 
uma das marcas mais notáveis dos anos 244-253. Se tratava, logo, de 
um dos mecanismos principais sobre os quais se fundamentava a le-
gitimidade do detentor do poder78. Assim, tanto para a população 
que vivia na cidade de Roma, quanto para aquela que residia nas pro-
víncias, a segurança do Império dependia da situação da família do 
soberano. No entanto, um imperador sem filhos somente garantiria a 
estabilidade do mundo romano durante o período de sua existência. 
Devido a isso, pesava sobre o imperador reinante a obrigação de for-
necer descendência masculina ou, na impossibilidade de fazê-lo, de 
costurar uma solução política que redundasse em uma suave transi-
ção do poder79, em favor de um homem que, para usarmos os termos 
de Flaig, contasse com a aceitação dos principais grupos de poder.

No entanto, ainda que a sucessão de pai para filho tenha sido 
rara no período anterior ao ano de 235, a transmissão do poder em 
sentido dinástico ou hereditário – quer dizer, no âmbito de uma 
mesma família – caracterizava o modelo de princeps romano esta-
belecido a partir de Augusto em fins do século I AEC. Vale lembrar 
que a concepção nutrida pelos romanos acerca da familia ultrapas-
sava, e muito, os limites daquilo com o qual estamos habituados (a 
família nuclear em sentido mais estrito). A única exceção a isso se 
verifica na ascensão ao poder por parte de Trajano em janeiro de 98, 
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visto que ele não dispunha de qualquer tipo de relação familiar com 
o seu antecessor, Nerva (96-98)80.

O período para o qual me volto foi marcado pelas tentativas em 
se construir dinastias nas quais os filhos consanguíneos dos impera-
dores seniores assumiam lugar de destaque em meio às formas de 
propaganda emanadas ou estimuladas pelas cortes imperiais, como 
se nota nas fontes numismáticas que apresentarei na sequência. As-
sim, crianças (Filipe II) e jovens rapazes (Herênio Etrusco, Hosti-
liano e Volusiano) foram associados ao poder imperial mediante 
diversos títulos e honrarias, o que exprimia um anseio, por parte dos 
Augustos reinantes (Filipe, Décio e Treboniano Galo), em consoli-
dar o poder que exerciam e, ao mesmo tempo, manter tal poder no 
âmago da família a qual pertenciam, o que poderia conferir ordem e 
estabilidade quando do eventual processo sucessório.

Logo, a construção de dinastias respondia aos imperativos de 
um sistema que, embora não se assumisse enquanto monárquico, o 
era de maneira efetiva. Como ensina Aloys Winterling, o papel do 
princeps escapava à ordem sociopolítica tradicional (leia-se “republi-
cana”). A partir de Augusto, os mecanismos de distribuição de poder 
e das honras iam de encontro com a posição dominante do impera-
dor, de forma que a noção de res publica passou a confundir-se com a 
domus imperial. Ao mesmo tempo, não era possível que se rompesse 
completamente com as antigas práticas e rituais políticos. Do con-
trário, teríamos a eliminação das próprias hierarquias sociais sobre 
as quais se fundamentava a proeminência da aristocracia senatorial. 
Donde a necessidade de se manterem vigentes as instituições republi-
canas a fim de legitimar a posição do imperador, o que implicava, pois, 
que não se reconhecesse de iure a sucessão hereditária como elemento 
a assentar a transmissão do poder. Isto produzia a situação paradoxal 
de o princeps, ao reafirmar as tradições de outrora, ao mesmo tempo 
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acabar por esvaziá-las de real significado, uma vez que sua posição 
monárquica se sobrepunha a todas as instituições da res publica81.

Por isso, a inexistência de arcabouço jurídico claro fazia com 
que a transmissão do imperium de um governante para outro corres-
pondesse a um ato potencialmente instável. Deste modo, as estraté-
gias dinásticas abarcavam tanto um aspecto futuro (filhos como Fili-
pe II, Herênio Etrusco, Hostiliano e Volusiano foram apresentados 
publicamente, de diferentes formas, como sucessores em potencial) 
quanto um elemento presente (o imperador reinante, como nos casos 
de Filipe, Décio e Treboniano Galo, deveria revelar-se como deten-
tor das virtudes necessárias para conduzir a res publica, o que incluía 
a escolha de um sucessor apropriado)82. 

Diante do exposto, resta analisar em quais sentidos o discurso 
de secularidade foi explorado nas moedas lançadas para a família de 
Filipe por ocasião do milésimo aniversário da Vrbs.

Monumentos em miniatura: os mil anos de Roma  
e os tipos monetários SAECVLVM NOVVM

Os tipos monetários imperiais cujos reversos ostentavam a legenda 
SAECVLVM NOVVM83 foram produzidos em nome de Filipe, 
Otacília Severa e Filipe II nos anos de 247 e (em especial) 248, na 
casa da moeda de Roma. Em menor medida, também o foram em 
Antioquia, entre 248 e 249. Com base no volume 4.3 do Roman 
Imperial Coinage (RIC), é possível identificar que esses tipos mo-
netários foram batidos em todos os metais e nas seguintes denomi-
nações: áureos (de ouro, portanto), antoninianos (de prata) e ses-
tércios e asses de bronze84. No caso de Filipe e de seus familiares, ao 
final dessa seção também irei enfatizar os asses que dispunham em 
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seus reversos da inscrição MILIARIVM SAECVLVM (ou seja, “a 
era do milênio”)85, os quais, como se percebe, se relacionavam dire-
tamente com a questão do saeculum nouum.

Todos esses tipos monetários podem ser pensados enquanto 
monumentos em miniatura. O discurso iconográfico difundido por 
intermédio de peças de dimensões tão reduzidas visava transmitir 
e perpetuar mensagens acerca dos governantes romanos e de seus 
feitos. Nesse sentido, esses monumentos em miniatura exprimiam 
uma linguagem visual referente às autoridades imperiais de maneira 
semelhante ao que se observava a partir da arte monumental, como 
representada nos espaços públicos de uma cidade como Roma me-
diante os arcos de triunfo, colunas ou estátuas equestres dos impera-
dores86. Nesses termos, as moedas configuravam 

(...) um meio bem apropriado para a expressão de 
uma linguagem de poder. As moedas representavam 
um meio ideal para a criação de imagens simples e abs-
tratas. Em moedas romanas, há lugar suficiente para 
imagens ambíguas e universais; um número limitado 
de imagens é combinado de maneira igualmente limi-
tada, e na medida em que essas moedas eram batidas 
em quantidade inumerável, tais imagens eram repeti-
das. Finalmente, pode-se afirmar que essas [imagens] 
eram visíveis, ao menos suficientemente visíveis a fim 
de se fazerem notar. Tudo isso contribuía para tornar 
a moeda um dos mais poderosos meios de comunica-
ção entre imperador e súditos87.

Logo, tais características faziam das moedas um monumento 
utilizado pelo poder instituído com vistas a perenizar, voluntária ou 
involuntariamente, determinada memória acerca de algo88. Entre-
tanto, cabe enfatizar que a análise do processo de perpetuação de 
memórias acerca dos governantes não pode ignorar o fato de que
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O poder e a representação do poder não são idênti-
cos. Os imperadores necessitavam de poder econô-
mico e fiscal, boas estruturas de governo, uma posi-
ção sólida em meio às redes e ascendência política 
baseada em sucessos reais para manter os soldados 
satisfeitos e impressionar potenciais inimigos e com-
petidores, mas eles necessitavam [também] de uma 
engenhosa representação do poder a fim de tornar 
a mensagem mais explícita aos exércitos, inimigos 
e competidores. A representação do poder imperial 
contribuía bastante para o poder real [exercido] pe-
los imperadores na medida em que refletisse a reali-
dade e não propagasse coisas que não existiam89.

Tendo isso em mente, vejamos a seguinte imagem: 

Figura 03. Antoniniano, Roma © American Numismatic Society, Mantis 
Database. Disponível em: http://numismatics.org/collection/1948.19.640
Referência: RIC 4.3. (Philip I) no. 25B.

O anverso que se vê na Figura 03 se baseia em convenções que 
se notam nas demais moedas do período. O busto de Filipe, volta-
do à direita, drapeado e com couraça, o representa com uma barba 

http://numismatics.org/collection/1948.19.640
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curta90, em estilo militar. A coroa radiada era traço distintivo dos 
antoninianos introduzidos a partir de Caracala. A legenda é simples 
(sem a titulatura completa), na qual se lê IMP[ERATOR] PHILI-
PPVS AVG[VSTVS] (“Imperator Filipe Augusto”). Ademais, con-
forme já indicado, os tipos SAECVLVM NOVVM foram batidos 
também para a esposa de Filipe. Como se vê na Figura 04 abaixo, 
as efígies de Otacília Severa foram caracterizadas pela presença do 
diadema a adorná-las91: 

Figura 04. Anverso de um antoniniano, Roma – With permission of wildwinds.
com (RCV 2000 Edition, Number 9160). Disponível em: https://www.
wildwinds.com/coins/sear5/s9160.html#RIC_0116b. Referência: RIC 4.3. 
(Philip I) no. 116b.

 
Antiquíssimo símbolo de autoridade monárquica (e, em cer-

tos casos, também ligado às divindades), o diadema tornou-se um 
atributo comumente associado às imperatrizes a partir da era dos 
Antoninos92, momento em que a emissão de moedas em nome das 
Augustas começou a ganhar força.

https://www.wildwinds.com/coins/sear5/s9160.html
https://www.wildwinds.com/coins/sear5/s9160.html
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Tamanho processo foi aprofundado sob Septímio Severo. As-
sim, à maneira das mulheres pertencentes à dinastia dos Severos, a 
esposa de Filipe desfrutava de uma posição elevada no seio da corte 
imperial, como testemunhavam as inúmeras honrarias ostentadas 
por ela. Logo após a elevação de Filipe ao poder, Otacília Severa tor-
nou-se Augusta e recebeu o título de mater castrorum et senatus et 
patriae (“mãe dos acampamentos militares, do Senado e da pátria”), 
ao que se seguiu, depois de julho ou agosto de 244, o de mater Cae-
saris (“mãe do César”) e o de mater exercitus (“mãe dos exércitos”)93. 
Filipe procedeu de forma semelhante àquela vista nos primeiros 
anos do reinado de Septímio Severo, quando a esposa do imperador, 
Júlia Domna, foi objeto das mesmas honras, fartamente veiculadas 
mediante suportes numismáticos e epigráficos. Se tratava de assegu-
rar às Augustae, como Júlia Domna e Otacília Severa, uma posição 
de destaque que, ao mesmo tempo, contribuía para o fortalecimento 
do poder exercido por seus esposos e filhos94.

Dos títulos listados no parágrafo anterior, saliente-se por ora o 
de mater Caesaris. Temos, pois, mais um elemento de caráter dinásti-
co: Otacília Severa era a mãe do César Filipe II, que havia ascendido 
ao cesarado justamente em 244, aos sete anos de idade apenas. As 
moedas relacionadas com os mil anos de Roma – dentre as quais 
se incluíam igualmente os tipos monetários com a legenda SAEC-
VLARES AVGG95 –, ao terem sido produzidas para os imperado-
res (Filipe e Filipe II), mas também em nome de Otacília Severa, 
reiteravam uma ligação entre a família imperial como um todo e a 
população da cidade e suas tradições imemoriais96. A concretização 
dos intentos dinásticos da corte de Filipe passava, pois, pela figura de 
Otacília Severa e dos papeis a ela atribuídos.

Körner assinala o quão difícil é identificar qual seria o efetivo 
grau de influência exercido por Otacília Severa em relação às ações 
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políticas estabelecidas pela corte de Filipe97. Apesar disso, o que me 
interessa é salientar em que sentido a imagem de Otacília Severa foi 
explorada para fins dinásticos, fomentando uma conexão entre a do-
mus Augusta e a cidade de Roma mediante a qual os governantes 
eram apresentados como essenciais para a manutenção da estabilida-
de do Império no presente e no futuro (pois que Otacília Severa era 
a mãe do potencial sucessor de seu marido).

Posto isto, centremos a análise sobre o reverso da moeda cuja 
imagem reproduzi por meio da Figura 0398. Há vários aspectos a 
serem salientados. Em primeiro lugar, Gagé defende que o campo 
monetário era dominado por uma representação acerca do Templo 
de Vênus e Roma99. Construído sobre o cume do monte Vélia duran-
te o governo de Adriano (mas finalizado somente por seu sucessor, 
Antonino Pio), era o maior de todos os edifícios religiosos da cida-
de, lugar onde o antigo festival da Parília passou, então, a ser cele-
brado. Tal festividade destinava-se, como já apontado, a rememorar 
os aniversários “natalícios” de Roma. A relação com o passado mais 
remoto da cidade fazia-se sentir, igualmente, no papel exercido pelo 
Senado nos rituais dedicados à deusa Roma. O colégio sacerdotal 
responsável pelo culto à divindade, os duodecimviri urbis Romae, era 
exclusivamente formado por senadores. Não por acaso, Elizabeth 
Marlowe afirma que “o Templo [de Vênus e Roma] parece ter sido o 
centro das suntuosas celebrações fomentadas pelo imperador Filipe, 
o Árabe, em 248 em honra ao milésimo aniversário de Roma”100.

Ademais, tal santuário exprimia, em meio à paisagem urbana 
de Roma, a deificação da própria eternidade da Vrbs (do que a con-
clusão do milenário acabava também por reiterar). A partir do Mon-
te Vélia, o templo se elevava sobre o eixo da Via Sacra e, por tabela, 
do Monte Capitolino, expressando arquitetonicamente a ligação sa-
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grada que existiria entre os romanos, seus antepassados (na condição 
de mãe de Eneias, Vênus era a deusa ancestral do populus Romanus) 
e a divindade que personificava a própria cidade101.

Mas a presença do Templo de Vênus e Roma no discurso nu-
mismático não consistia em uma novidade à época do milenário. No 
entanto, vale frisar que tampouco era algo corriqueiro. Duas décadas 
antes, Severo Alexandre (222-235) possivelmente explorou a ima-
gem do edifício e de uma estátua associada à dea Roma nos reversos 
de emissões que continham a legenda ROMAE AETERNAE. Noël-
le Géroudet sugere que isso se deu por conta de celebrações referentes 
ao centenário de dedicação do templo em 228, ainda que não haja 
fontes que explicitamente o atestem. Para ela, a ocasião permitiu a 
Severo Alexandre enaltecer a cidade de Roma, situando-a como o 
ponto fundamental de sua ação política a fim de superar a experiên-
cia religiosa orientalizante promovida por Heliogábalo (218-222)102.

O conjunto iconográfico batido nesses reversos de Severo Ale-
xandre se repete nos tipos monetários SAECVLVM NOVVM pro-
duzidos para Filipe e sua família em 248, como se vê na Figuras 03 
(acima) e 05 (abaixo). A “nova era”, proclamada pela domus Augusta 
a partir das comemorações dos mil anos de Roma em 21 de abril de 
248, somente se efetivaria desde que enraizada sobre a própria cidade. 
Não posso senão concordar com Géroudet ao afirmar que a mensa-
gem da “nova era” transmitia “o sentido de uma nova fundação, de 
uma renovação da cidade”103. Portanto, a dinastia reinante se apre-
sentava publicamente como a “fundadora” de um novo tempo104. To-
davia, é preciso enfatizar que isso não se restringia a uma superação 
do “antigo” pelo “novo”. A prosperidade anunciada pela dinastia no 
poder não estava dissociada daquilo que havia de mais tradicional, 
qual seja, a própria Roma, que figurava nos reversos sob a forma da 
deidade (dea Roma) que representava, pois, a cidade em si.
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Porém, os ícones retratados nas moedas eram mostrados em 
um nível mais abstrato e impreciso, como era a regra no que respei-
tava a esses “monumentos em miniatura”. Por isso, não há indicação 
a atestar que a colunata e o frontão da fachada se referissem precisa-
mente ao Templo de Vênus e Roma – aliás, a edificação erigida sob 
Adriano e Antonino Pio possuía 10 colunas, ao contrário do forma-
to hexastilo (ou seja, dotado de 06 colunas) que se nota nas moedas 
cunhadas em 248. O mesmo pode ser dito da figura central situada 
entre as colunas, demasiado inespecífica. 

Contudo, penso que o anúncio do advento de uma “nova era”, 
cuja razão de ser não era outra senão um evento tão específico como 
os mil anos de Roma, estimulava o observador a tomar os elementos 
iconográficos dos reversos como expressão do culto devotado à dea 
Roma: quer dizer, embora tais moedas representassem o Templo de 
Vênus e Roma de forma simplificada e inexata, o faziam de tal ma-
neira que o santuário era evocado de modo suficiente a permitir que 
o público tivesse ciência daquilo que se tratava105. Daí que, apesar da 
extrema simplificação, pode-se afirmar que a imagem antropomór-
fica delineada entre as colunas era a da deusa Roma, com símbolos 
usualmente vinculados a ela. Na mão esquerda, a divindade carregava 
uma lança ou um cetro, expressão de autoridade e de conquista; por 
sua vez, a mão direita portava algo que se parece com o palladium 
(paládio), signo da eternidade da cidade. O palladium carece ser su-
blinhado. Correspondia a uma estatueta de Palas Atena/Minerva, a 
qual estava vinculado o destino de Troia, de acordo com os relatos 
míticos. Após a queda da cidade dos troianos, o herói Eneias teria 
trasladado a imagem para a Península Itálica. Tradicionalmente, acre-
ditava-se que o objeto teria sido depositado no interior do Templo de 
Vesta, no Fórum Romano. A preservação física do paládio implicava, 
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simbolicamente, a manutenção da cidade e de seu Império: enquanto 
o paládio existisse, o mesmo ocorreria com Roma106.

Em resumo, a “nova era”, a inserir-se no tempo, se apoiava as-
sim sobre aquilo que transcendia o próprio tempo: a Roma eterna, 
materializada pelo local de culto (o templo) e hipostizada mediante 
a divindade a qual se rendia tal culto (dea Roma)107. 

Portanto, voltamos a nos deparar com as categorias de tempo. 
Diante disso, é necessário compreender Filipe e seu governo menos 
pela ótica de seu suposto – eu diria altamente improvável – cristia-
nismo108 e mais pelas práticas de afirmação dos valores da romani-
dade pagã, como exemplificadas pelas comemorações referentes ao 
milênio. A remissão ao culto à deusa Roma nos tipos monetários 
SAECVLVM NOVVM servia para enaltecer aquilo que conferia 
substância à própria divindade, nada mais, nada menos do que a ci-
dade de Roma em si. Projetava-se a imagem de Filipe (e de sua famí-
lia) como os responsáveis por fazer com que os pontos de ancoragem 
da Romanitas continuassem a subsistir, tal como havia acontecido 
durante mil anos. Nesse sentido, foi importantíssimo que a corte 
imperial tivesse celebrado o início de uma “nova era” por meio dos 
Jogos Seculares, como apontei no Capítulo 1: isto é, observando os 
atos religiosos que sacralizavam o começo de uma “era” que se pro-
clamava afortunada para o Império e seus habitantes109.

Dessa maneira, defendo que o milenário também tenha sido 
encarado pela corte imperial como a oportunidade mais efetiva para 
Filipe e seus familiares se apresentarem, diante dos senadores ro-
manos, como os melhores intérpretes da romanidade110, superando 
os condicionantes relacionados às origens e às condições sociais do 
imperador quando de sua aclamação no início de 244 (a qual, cabe 
lembrar, não havia contado com a participação do Senado). Como 
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conclui Körner, se tratava do cenário ideal para que a família reinan-
te, ao celebrar os ritos devidos, desse mostras de sua pietas em face 
dos costumes do passado, inserindo-se assim dentro da tradição ro-
mana, algo crucial para que uma dinastia sem conexões prévias com 
a cidade de Roma pudesse legitimar-se111.

Igualmente, ressalte-se a cunhagem dos tipos monetários SAE-
CVLVM NOVVM em Antioquia. É da metrópole siríaca que te-
mos exemplares batidos em nome de Filipe II, como se vê na Figura 
05 na sequência. De Blois afirma que a fabricação de moedas em 
Antioquia passou por drástica reorganização entre os anos de 246-
248, o que permitiu que a casa da moeda lá instalada dobrasse sua 
capacidade produtiva. Se tratava de um processo de mudança mais 
amplo, relacionado com o aumento das demandas militares e, talvez, 
com medidas de arrecadação fiscal mais rígidas que o rector Orientis 
Júlio Prisco, irmão de Filipe, parece ter adotado em relação aos cida-
dãos que habitavam as províncias orientais, dado os poderes supra-
provinciais que foram a ele concedidos112.

Ressalte-se também que a casa da moeda de Roma se viu asso-
berbada pelo enorme volume de peças a ser recunhado a partir de 
238. Foi preciso pluralizar os centros de emissão monetária. Sendo 
assim, algumas oficinas que faziam parte da casa da moeda na Vrbs 
foram realocadas para cidades provinciais, com vistas a converter as 
moedas locais, arrecadadas sob a forma de tributos e taxas, em anto-
ninianos destinados ao pagamento das legiões. O ponto de partida 
se deu ainda sob Gordiano III no ano de 240, quando, justamente, 
a casa da moeda de Antioquia passou a bater moedas imperiais de 
forma praticamente ininterrupta até o final do século V113.

Isto posto, compete analisar a seguinte imagem:
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Figura 05. Antoniniano, Antioquia de Orontes – With permission of wildwinds.
com (RCV 2000 Edition, Number 9276). Disponível em: https://www.wildwinds.
com/coins/sear5/s9276.html#RIC_0244. Referência: RIC 4.3. (Philip I) no. 244.

Ao contrário do que se nota na Figura 03, a titulatura de Filipe 
II inserida no anverso é um pouco mais extensa: IMP[ERATOR] 
M[ARCVS] IVL[IVS] PHILIPPVS AVG[VSTVS] (“Imperator 
Marco Júlio Filipe Augusto”). No mais, os elementos são os mesmos 
observados para Filipe na Figura 03, com exceção da ausência de 
barba: a efígie de um puer como Filipe II haveria de ser representada 
imberbe. Chamo a atenção para o reverso, caracterizado por aquilo 
que Katarzyna Balbuza define como “iconografia monótona”114: as 
peças emitidas para Filipe II limitavam-se também a expor a fachada 
de edifício hexastilo com a estátua da deusa Roma ao centro. Mas a 
repetição exata do discurso iconográfico servia para projetar a mes-
ma mensagem de caráter dinástico, já assinalada por conta das Figu-
ras 03 e 04. Quer dizer, a construção da “nova era” abarcava todos os 
membros da família imperial. Na condição de “sucessor designado”, o 
jovem Filipe II permitia que as expectativas por uma benfazeja épo-
ca fossem lançadas também para o futuro, enquanto continuador da 
dinastia a qual coube inaugurar a “nova era”, conforme o discurso de 
secularidade disseminado por intermédio das moedas em questão.

https://www.wildwinds.com/coins/sear5/s9276.html
https://www.wildwinds.com/coins/sear5/s9276.html


109

Moisés Antiqueira

Portanto, esse tipo de “recorrência iconográfica” exprime, 
como conclui Gladys Sales, “estruturas de poder” que se materiali-
zam por intermédio de redes que

(...) abrange[m] também as estruturas simbólicas, 
em uma relação multidirecionada, em que o ‘centro’ 
e a ‘periferia’ relacionam-se mutuamente e em coo-
peração, as quais ultrapassam os conceitos delimi-
tadores de ‘dominador’ e ‘dominado’, na promoção 
constante de negociações que permeavam as relações 
socioculturais, históricas, geográficas e econômicas 
do Império com as províncias orientais115.

Ou seja, as mensagens que associavam a casa imperial com a 
noção de saeculum nouum não se restringiam ao centro do Império, 
mas circulavam também entre os habitantes das áreas provinciais116. 
Quanto a isso, é preciso explicitar alguns pontos. No que tangia à 
circulação monetária, a parte oriental do Império Romano se dividia 
em grandes zonas, notadamente a Grécia, a Ásia Menor e a Síria. Não 
havia, logo, maior integração do ponto de vista numismático. Dito 
de outra maneira, a despeito das interações de caráter econômico que 
existiam em nível interprovincial, jamais houve políticas monetárias 
comuns que abrangessem uniformemente a produção, a distribuição 
e a circulação de moedas por todo o território imperial117.

Além disso, a situação da Síria se mostrava ainda mais excepcio-
nal, pois que os tetradracmas do tipo “bilhão”, cujas origens remon-
tavam ao período helenístico, continuaram a ser produzidos em An-
tioquia e ocasionalmente em outras cidades da província quase que 
de forma exclusiva durante os dois primeiros séculos e meio da era 
imperial romana. Ao que parece, aos mercadores que se dirigiam à 
região restavam duas alternativas: ou efetuavam o câmbio da moeda 
que traziam consigo para que realizassem trocas mercantis ao aden-
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trar a Síria ou contentavam-se em comercializar produtos junto às 
áreas limítrofes da província. Por seu turno, a população local tam-
bém preferia utilizar as moedas provinciais, em detrimento das moe-
das de prata imperiais (sob a forma do denário), que foram batidas 
em Antioquia de maneira pontual durante a época dos Flávios (69-
96) e, depois, sob Pescênio Nigro (193-194) e Septímio Severo118.

O exemplo da Síria ressalta que os padrões de circulação mone-
tária eram caracterizados pela fragmentação, em particular no que se 
referia às denominações de menor valor intrínseco (prata e bronze). 
Quer dizer, os tetradracmas cunhados em Antioquia circulavam de 
forma restrita. A razão para tanto era muito simples: não se trata-
va de uma moeda corrente aceita em outras províncias romanas119. 
Contudo, apesar do abandono definitivo das moedas provinciais 
em Antioquia nos primeiros anos da década de 250 (em favor dos 
antoninianos “imperiais”)120, no geral mesmo o alcance desses an-
toninianos permaneceu geograficamente limitado. Como resume 
Sitta von Reden, há certo consenso de que, no interior dos circuitos 
econômicos estabelecidos sob domínio romano, “o padrão predo-
minante de circulação das moedas de bronze e prata era regional ao 
invés de intrarregional”121. 

Ora, é mais do que salutar que não se perca de vista tal condição 
ao lidarmos com moedas como a reproduzida por meio da Figura 05. 
Os tesouros monetários escavados em diferentes lugares que corres-
pondem à área da “grande Síria” antiga sugerem que as moedas fabri-
cadas em Antioquia, entre os governos de Augusto e de Treboniano 
Galo, eram mais recorrentes no norte siríaco. Entretanto, embora se 
fizessem presentes na Mesopotâmia e mesmo mais ao sul (Fenícia/
Palestina/Arábia), nessas regiões circumvizinhas a maior parcela do 
meio circulante era advinda de outros locais de produção122.

Porém, não estamos diante de um imperativo incontornável: 
basta pensar na hipótese de que os soldados a combater os persas no 
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limes oriental, ao receberem moedas de prata imperiais (antoninia-
nos) batidas em Antioquia, se sobrevivessem às batalhas (ou à captu-
ra por parte dos inimigos) poderiam ser deslocados para campanhas 
militares em outros pontos do território imperial. Nessas localidades, 
tais legionários realizariam transações comerciais lançando mão dos 
discos metálicos emitidos pela casa da moeda de Antioquia, já que se 
tratava de moeda corrente por praticamente todo o Império Romano.

Finalmente, compete avaliar mais um tipo monetário. Refiro-
-me a moedas com a inscrição MILIARIVM SAECVLVM, produ-
zidas em Roma para os membros da família de Filipe durante o ano 
de 248. À guisa de ilustração, apresento imagem referente a um des-
ses tipos, em nome de Otacília Severa:

Figura 06. Asse, Roma © American Numismatic Society, Mantis Database. 
Disponível em: http://numismatics.org/collection/1944.100.18447. Referência: 
RIC 4.3. (Philip I) no. 199B.

No anverso, existe uma diferença em comparação com a legen-
da que se lê, por exemplo, na Figura 04. No caso, temos a inclusão do 
prenome da esposa de Filipe (MARCIA), ao qual se segue o restante 
da inscrição (OTACIL[IA] SEVERA AVG[VSTA]). No tocante 

http://numismatics.org/collection/1944.100.18447
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ao reverso, a presença da abreviatura S C não surpreende. Afinal de 
contas, desde o governo de Augusto, o Senado manteve-se como au-
toridade emissora das denominações de menor valor intrínseco (ou 
seja, as moedas de bronze, caso do asse exibido na Figura 06). Sendo 
assim, até as décadas finais do século III as peças cunhadas em bron-
ze quase que invariavelmente ostentavam a marca S C nos reversos, 
denotando que haviam sido produzidas “por decreto do Senado” 
(S[ENATVS] C[ONSVLTO]). 

Já a coluna que domina o campo monetário, inserida entre as 
letras S e C, tem significado menos preciso. No entender de Balbuza, 
poderia se tratar de uma alusão ao fato de que as festividades de cele-
bração do milênio haviam sido registradas por escrito em algum lu-
gar123. A meu ver, a imagem do cippus (“pedestal” ou “coluna baixa”) 
nos reversos desses tipos monetários dispunha até mesmo de uma 
dimensão metalinguística. Como monumentos em miniatura, as 
moedas equivaliam a objetos que visavam perpetuar determinadas 
mensagens ao longo do tempo. Os cippi eram encontrados por todo 
o território imperial, na forma, por exemplo, de marcos miliários 
que informavam aos transeuntes sobre as distâncias percorridas nas 
estradas. Isto é, na Figura 06 temos o reverso de um monumento em 
miniatura o qual, por sua vez, remetia a outro monumento, inespecí-
fico (um cippus, no caso). Ao contrário do que sugere Balbuza, não 
penso que seja necessário tomá-lo como uma referência indireta ao 
ato concreto de se registrar a passagem do milênio em algum suporte 
físico; antes, o que importava era sinalizar que a “era do milênio” e os 
jogos a ela vinculados eram dignos de serem rememorados e, portan-
to, preservados pelas moedas e metaforicamente por intermédio dos 
cippi representados, justamente, nessas moedas124.
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À guisa de conclusão:
Filipe e as transformações no modelo imperial romano

O discurso iconográfico presente nas cunhagens de Filipe e de sua 
família evidenciam transformações sutis no que diz respeito ao exer-
cício do poder imperial romano. De novo, as categorias representa-
cionais de tempo fornecem um bom vestígio. No decorrer do século 
III, se nota a profusão de discursos que enfatizavam ainda mais a 
pessoa do imperador: diante dos vários problemas que atingiram di-
ferentes províncias, as populações que viviam no interior do mundo 
romano passaram a depositar cada vez mais as suas esperanças de 
melhora nas “virtudes providenciais” dos soberanos125. 

Ao mesmo tempo, a personalização da “nova era” resultava do 
aprofundamento do caráter sacralizante atribuído ao governante 
desde o início do Principado. Ora, vista como eterna, Roma se ins-
crevia na ordem divina – a qual não sofreria com a ação do tempo, 
portanto126. O caráter sagrado do título de Augusto fazia com que 
imperadores como Filipe compartilhassem, em algum grau, desses 
aspectos comuns às divindades. No século III, o tema da “eternidade 
do governante” (aeternitas Augusti) passou a ser explorado com for-
ça a partir de Gordiano III. Quer dizer, embora se tratasse de uma 
mensagem cuja utilização havia se dado originalmente ao tempo dos 
Flávios, as celebrações do milenário de Roma configuraram uma 
ocasião para que Filipe o explorasse127, de modo tal que, de “abstra-
ção personificada”, a aeternitas Augusti passou a ser encarnada pela 
pessoa do princeps em si128.

Por fim, não posso deixar de sublinhar o contexto numismáti-
co no qual os tipos SAECVLVM NOVVM tomaram parte. Daniel 
Nony também reforça a perspectiva de que as peças cunhadas em 
nome de Filipe refletem “um programa monetário bastante preciso 
que exaltava [as] qualidades pessoais do imperador”. Embora, é evi-
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dente, não se tratasse de algo exclusivo do governo de Filipe, o que se 
destaca nesse caso é a existência de uma linha mestra que se revelava 
desde a ascensão dele ao poder imperial, marcada pela insistência 
na ideia de estabilidade e harmonia que ele e sua família haveriam 
de ofertar ao mundo romano. Donde a existência de legendas como 
PAX FVNDATA CVM PERSIS (“a paz estabelecida com os per-
sas”) na primeira série monetária emitida ainda em 244, passando 
pela ênfase sobre a tranquillitas associada a um deus como Marte 
Pacífico, até a exaltação de uma “nova era” a ser iniciada a partir das 
celebrações dos mil anos129. Em suma, visava-se transmitir a mensa-
gem de que Filipe “governava em paz”, o que correspondia “a uma 
esperança milenarista” afeita aos anseios daquele momento130.

Portanto, como esclarece Carrié, a alusão a uma “idade de 
ouro”, proclamada por certos imperadores do século III, não se limi-
tava a um simples recurso retórico, mas antes dialogava com inquie-
tudes escatológicas comuns aos antigos. Nesse caso, se a regeneração 
periódica da res publica era algo esperado por parcela dos habitantes 
do território imperial, isso se operava de mãos dadas com a crença na 
eternidade de Roma. Perante isso, a “nova era” divulgada nas moedas 
batidas para Filipe, sua esposa e seu filho expressava a ótica de que 
a perenidade de Roma e de seu império abarcava ciclos periódicos 
de “renovação”131. Mas o milênio equivalia a um “intervalo de tem-
po” excepcional, cuja grandeza reiterava a ótica da aeternitas romana 
e, talvez, servisse também para solapar (ou, no mínimo, concorrer 
com) a doutrina etrusca que fazia do término do décimo saeculum o 
fim da história de qualquer sociedade que fosse.

É por isso que, de acordo com Ramsey MacMullen, o poder 
imperial alterou a forma de lidar com visões milenaristas ao longo 
do século III. Se, até as últimas décadas do século anterior, havia me-
didas de caráter repressivo direcionadas a indivíduos ou grupos que 
defendessem publicamente pontos de vista milenaristas, as celebra-
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ções no ano de 248 manifestavam o oposto, fazendo do “milenaris-
mo romano” uma expressão da expectativa de que “dias melhores 
viriam”132. Daí que as dinastias efêmeras encabeçadas por Filipe e 
seus sucessores mais imediatos (Décio e Treboniano Galo, mesmo 
Pacaciano) viessem a rivalizar, no plano retórico, pela primazia de 
inaugurar um saeculum nouum. Contudo, se a disputa pela “nova 
era” estava em aberto, não houve dinastia que pôde se consolidar e 
concretizar as expectativas positivas conferidas aos mil anos da cida-
de que se queria eterna, como veremos no próximo capítulo. 
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et Langages, Université de Nantes, Nantes, 2017, p. 101; 103. 
61  POLVERINI, op. cit., p. 445.
62  Ibid., p. 445.
63  Ibid., p. 445, tradução minha.
64  Aliás, o próprio Polverini adota certa cautela ao referir-se à ideia de “consciência” ou 
“percepção da crise” por parte daqueles que viveram no século III. O autor explica que é 
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possível falarmos em algo do gênero somente no que respeita a situações históricas bastante 
concretas ou processos sociais, geográficos e ideológicos bem delimitados. Para ele, contudo, 
o milésimo aniversário de Roma configurava um exemplo inequívoco quanto a tais proces-
sos. Ver POLVERINI, op. cit., p. 445.
65  DE BLOIS, 1978-1979, p. 19. Ver também NONY, Daniel. La “nobilitas” de Philippe 
l’Arabe. Revue Numismatique6, Paris, v. 152, p. 47, 1997.
66  Ver, entre outros, CHARBONNEAUX, Jean. Aiôn et Philippe l’Arabe. Mélanges de 
l’École Française de Rome, Rome, v. 72, p. 264, 1960.
67  NONY, op. cit., p. 49-50.
68  Ainda que incomum, a divinização de um indivíduo como Júlio Marino não consistiu em 
algo inédito. Trajano havia procedido de modo semelhante em relação a seu pai biológico 
(Marco Úlpio Trajano), deificado no ano de 113. A edificação do panteão familiar em Fili-
pópolis também conotava os esforços da corte imperial no sentido de filiar-se aos ditames da 
tradição: o monumento “(...) se organizava como um culto heroico de fundador no coração 
de uma nova cidade; ele se inscrevia em uma tradição tanto romana quanto grega”, ainda que 
o alcance dessa medida fosse modesto, uma vez que se aplicava a um lugar bem distante de 
Roma. Ver NONY, op. cit., p. 50, tradução minha.
69  SEGAL, Arthur. From function to monument. Urban landscapes of Roman Palestine, 
Syria and Provincia Arabia. Oxford: Oxbow Books, 1997, p. 98.
70  Ver RIC 4.3 (Philip I) no. 256 (dupôndio de bronze batido em Roma).
71  ANTIQUEIRA, 2021, p. 127.
72  GROZDANOVA, Lily. The Roman emperors against the Goths of Cniva: political my-
thology, historical documents, and retrievable reality. Sofia: ProVias, 2019, p. 167; 169.
73  Para tanto, ver Capítulo 3, seção 3.1.
74  As análises de Flaig se referem aos dois primeiros séculos da história imperial. As trans-
formações estruturais pelas quais o Império Romano passou no decorrer do século III deram 
origem a outras concepções sobre o exercício do poder ou redundaram em novos significa-
dos para algumas práticas vistas como usuais. A partir das décadas de 240 e de 250 e, sobre-
tudo, da instauração do regime tetrárquico ao final do século III, a colegialidade e a hierar-
quização entre os imperadores fizeram com que o reconhecimento de um novo governante 
por parte de seus pares configurasse um fator de “legitimação” aceito de maneira corrente. 
Quanto a isso, ver SZIDAT, Joachim. Usurpator tanti nominis. Kaiser und Usurpator in der 
Spätantike (337-476 n. Chr.). Stuttgart: Franz Steiner, 2010, p. 19. No período para o qual 
me volto (244-253), o consentimento do Senado ainda figurava como elemento relevante; 
não por acaso, embora aclamados pelo exército em áreas provinciais, Filipe, Décio e Tre-
boniano Galo dirigiram-se à Roma para obter a chancela por parte dos senadores. Por sua 
vez, o exercício colegiado do poder também configurava uma marca das efêmeras dinastias 
que os três principes ora mencionados procuraram consolidar, em especial no que tangia aos 
governos de Décio e seu filho mais velho, Herênio Etrusco, e de Treboniano Galo e seu filho 
Volusiano, sinalizando aquilo que, como expõe Joachim Szidat, viria a se enraizar a partir de 
fins do século III.
75  FLAIG, Egon. Défier l’empereur. L’usurpation comme changement violent et légitime: 
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l’example de Galba. In: QUEYREL-BOTTINEAU, Anne; COUVENHES, Jean-Chris-
tophe; VIGOURT, Annie (eds.). Trahison et traîtres dans l’Antiquité. Paris: De Boccard, 
2012, p. 380-381. Ainda que a proposta de Flaig me agrade, a inexistência de uma institui-
ção ou de respaldo jurídico a conferir legitimidade de iure não implicava que não houvesse 
princípios operantes em meio ao sistema político imperial que servissem, na prática, para 
legitimar de facto o poder exercido por um princeps. As conexões dinásticas consistiam em 
um desses fundamentos para a legitimação de um imperador. Para tanto, ver HEKSTER, 
Olivier. All in the family: the appointment of emperors designate in the second century 
A.D. In: DE BLOIS, Lukas (ed.). Administration, prosopography and appointment policies in 
the Roman Empire. Amsterdam: J. C. Gieben, 2001, p. 36-37.
76  FLAIG, op. cit., p. 381.
77  Ibid., p. 381-382.
78  Muito embora a rápida sucessão entre imperadores e a aclamação de tantos outros sobe-
ranos fugazes em várias partes do Império Romano, nas quase duas décadas que se seguiram 
ao final do período severiano, demonstrasse o quão frágil o princípio dinástico era no sentido 
de fornecer uma base estável para o exercício do poder imperial. Sobre isso, ver ANTIQUE-
IRA, Moisés; SILVA, Gilvan V. An unpromising dynastic succession in the third century: 
Hostilian and Volusian as PRINCIPIS IVVENTVTIS on Roman imperial coinage (AD 
251). Classica et Christiana, Iași, v. 17, n. 1, p. 17, 2022.
79  DE BLOIS, Lukas. Image and reality of Roman imperial power in the third century AD. 
The impact of war. London; New York: Routledge, 2019, p. 239.
80  Embora Nerva tenha adotado Trajano (ou tenha sido forçado a fazê-lo) no verão de 97. 
Por vezes se enfatiza demais o adocionismo como marca política da época antonina; todavia, 
havia laços familiares que uniam os sucessivos imperadores daquela dinastia. Para um balan-
ço sobre o tema, ver SHILLAM, Matthew W. Abortive dynasties: dynastic politics A.D. 235-
285. 124 f. Thesis (Master of Arts) – Classics Program, Australian National University, Can-
berra, 2006, p. 13. Oportuna também é a conclusão de Deivid Gaia: “(...) o sistema imperial 
sob os antoninos continuou muito parecido com o de Augusto dentro da Domus Augusta, 
e o dos flavianos, pois de Trajano a Cômodo os escolhidos pertenciam à Domus Imperial 
centrada em um princeps que também era dominus. A dinastia Antonina seguiu, portanto, 
as regras da transmissão do poder de todas as monarquias: a hereditária”. Ver GAIA, op. cit.
81  WINTERLING, Aloys. Loucura imperial na Roma antiga. História (São Paulo), São 
Paulo, v. 31, n. 1, p. 10-11, 2012.
82  Além disso, e em especial nos casos relativos a Herênio Etrusco e Volusiano, o fato de 
assumirem responsabilidades de natureza política e militar fazia com que as projeções para 
o futuro se materializassem, de certo modo, no próprio presente em que viviam, reforçando 
a posição da dinastia a qual pertenciam. Acerca disso, ver SHILLAM, op. cit., p. 15; 22.
83  Outra inovação envolvia os tipos monetários SAECVLARES AVGG. Pela primeira vez, 
as moedas imperiais passaram a contar com um signo a denotar a officina – isto é, a unidade 
de cunhagem – que havia batido a moeda no interior da casa da moeda de Roma. As officinae 
eram identificadas mediante numerais romanos e, em menor grau, por letras do alfabeto 
grego. Tal novidade talvez seja resultado de mudanças mais profundas promovidas por Fi-
lipe. A nova divisão estabelecida para a casa da moeda romana (que passou a ser formada 
por seis officinae ou invés das três que existiam até 247) teria sido uma forma de colocar a 
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atividade dos artesãos (monetales) sob maior controle e escrutínio. Seja como for, a presença 
das marcas a designar as officinae de Roma desapareceu após a última série lançada em nome 
de Filipe em 248, para ser retomada na década seguinte nas moedas emitidas para Galieno 
e assim manter-se até a dissolução das estruturas imperiais no Ocidente no século V. Para 
tanto, consultar CASEY, op. cit., p. 34.  
84  As amostras de ouro cunhadas para Filipe e sua família, encontradas em toda a sorte 
de lugar, são baixas, correspondendo a somente 9,7% do total de moedas conhecidas em 
relação ao governo dele. À guisa de ilustração, no que tange a imperadores como Caráusio 
(286-293) e Alecto (293-296), que mantiveram apenas a Bretanha e o norte das Gálias sob 
sua autoridade, essa cifra sobe para 49% do montante de peças já identificadas. A emissão de 
áureos ao tempo de Filipe concentrou-se durante a primeira metade de seu governo. O inter-
valo compreendido entre os primeiros meses de 244 e os meados de 247 abarca 87% do total 
de moedas de ouro batidas para o imperador, sua esposa e seu filho. Ver BLAND, op. cit., p. 
94; 103; 106. Significa dizer que as peças diretamente relacionadas ao milenário de Roma 
se enquadram em um período no qual as emissões em ouro se tornaram ainda mais escassas.
85  Cf. RIC 4.3 (Philip I) no. 157 (em nome de Filipe); RIC 4.3 (Philip I) no. 199 (batido 
para Otacília Severa); e RIC 4.3 (Philip I) no. 271 (para Filipe II).
86  Utilizo-me da ideia de “monumentos em miniatura” conforme operacionalizada por HE-
DLUND, Ragnar. “... achieved nothing worthy of memory”. Coinage and authority in the 
Roman empire c. AD 260-295. Uppsala: Uppsala Universitet, 2008, p. 31; 51. Algo seme-
lhante se encontra em CARMINATI, Luis H. As moedas da década de 80 a.C. na República 
romana: monumentalização, memória, comunicação e poder. 307 f. Dissertação (Mestrado 
em História) – Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal de Ouro 
Preto, Mariana, 2021, p. 68-69, que adota a perspectiva de que as moedas romanas confi-
guravam “pequenos monumentos” ou “espaços portáteis” mediante os quais os agentes do 
poder produziam determinada memória acerca de si mesmos ou de elementos relativos ao 
presente em que viviam.
87  HEDLUND, op. cit., p. 39, tradução minha e grifos do autor.
88  Parto da bem conhecida definição que Jacques Le Goff oferece a respeito da noção de 
monumento. Ver LE GOFF, Jacques. Documento/monumento. In: LE GOFF, Jacques. His-
tória e memória. 7. ed. Campinas: Editora da Unicamp, 2013, p. 536; 544.
89  DE BLOIS, 2019, p. 226, tradução minha.
90  Rompendo com as formas de representação comuns à época tardo-republicana e dos 
Júlio-Cláudios, Adriano foi o primeiro governante cujas efígies ostentavam uma barba nos 
anversos das moedas, a fim de retratá-lo aos moldes de um filósofo. Tal prática, que foi assu-
mindo outros significados, foi mantida por todos os sucessores dele (com exceção de Helio-
gábalo) até que, no ano de 311, Constantino retomou os padrões do início do Principado e 
fez-se representar nas moedas com um busto imberbe. Para tanto, ver STEVENSON, Seth 
W.; SMITH, Charles R.; MADDEN, Frederic W. A dictionary of Roman coins. Republican 
and Imperial. London: George Bell and Sons, 1889, p. 124.
91  Devido a questões legais, infelizmente não foi possível reproduzir imagem relativa aos 
tipos monetários SAECVLVM NOVVM cunhados em nome de Otacília Severa. Para tan-
to, o leitor pode consultá-la por meio do link https://www.britishmuseum.org/collection/
image/659155001, que o direciona à coleção numismática do Museu Britânico na qual 
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se encontra um áureo (ver RIC 4.3. (Philip I) no. 118) contendo a legenda SAECVLVM 
NOVVM em seu reverso. Apesar disso, o anverso que se observa na Figura 04 dispõe dos 
mesmos elementos inseridos no citado áureo, ainda que se trate de tipo monetário diferente. 
Ademais, o reverso do áureo ao qual me refiro por ora também ostenta o mesmo discurso 
iconográfico que se vê no reverso a integrar a Figura 03.
92  Ver BALBUZA, Katarzyna. Virtutes and abstract ideas propagated by Marcia Otacilia 
Severa. Numismatic evidence. In: TWARDOWSKA, Kamilla et al (eds.). Within the circle 
of ancient ideas and virtues. Studies in honour of Professor Maria Dzielska. Krakow: Histo-
ria Iagellonica, 2014, p. 186.
93  BALBUZA, Katarzyna. The role of imperial women in the monetary distributions (lib-
eralitas) in Rome in the light of numismatic sources. Studia Historiae Oeconomicae, Poznań, 
v. 37, p. 20, 2019.
94  Ibid., p. 18. Ao analisar a produção numismática efetuada em nome de Otacília Severa 
e Herênia Etruscila, Jean-Pierre Martin sublinha que havia uma grande continuidade com 
relação aos preceitos correntes sob os Antoninos e os Severos, de modo que o discurso ico-
nográfico presente nas moedas batidas para as citadas imperatrizes assentava-se sobre a ideia 
de que as mulheres reforçavam a posição do imperador sob os mais diversos aspectos, pois 
podiam cumprir com ações que completavam àquelas de seus esposos. Para tanto, ver MAR-
TIN, Jean-Pierre. Les AVGVSTAE du IIIe siècle (238-275). Leur rôle d’après leur monnay-
age. In: CHAMPEAUX, Jacqueline; CHASSIGNET, Martine (dir.). AERE PERENNI-
VS. Hommage à Hubert Zehnacker. Paris: PUPS, 2006, p. 270.
95  Ver Capítulo 1, nota 54.
96  Os Jogos Seculares “exaltavam a ligação entre os dois Augustos (Filipe e Filipe II, pai e 
filho) e a Augusta (Otacília Severa, esposa e mãe de imperadores) com a tradição romana e, 
em particular, com um tipo de celebração que, durante a era imperial, coube somente a cinco 
dos antecessores de Filipe organizar”. Para tanto, ver ANTIQUEIRA, 2021, p. 132-133.
97  KÖRNER, 2002, p. 35. 
98  Como apontado na nota 91 acima, o áureo batido para Otacília Severa contemplava os 
mesmos ícones e símbolos que analiso por conta da Figura 03. Há, porém, uma pequena 
diferença na maneira como o frontão (a estrutura triangular colocada no topo, encimando 
a colunada) foi representado se comparado com o reverso da Figura 03. Isso resultava, entre 
outros, da perícia de cada um dos artesãos que elaboravam os cunhos.
99  GAGÉ 1936 apud MARLOWE, Elizabeth. Liberator urbis suae. Constantine and the 
ghost of Maxentius. In: EWALD, Björn C.; NOREÑA, Carlos F. The emperor and Rome. 
Space, representation, and ritual. Cambridge: University Press, 2010, p. 201.
100  Ibid., p. 201.
101  TURCAN, op. cit., p. 161.
102  GÉROUDET, Noëlle. Rome en son temple: une figure identitaire? Disponível em: 
https://www.academia.edu/1775105/_Roma_en_son_temple_une_figure_identitaire_. 
Acesso em: 09 jan. 2022, p. 5.
103  Ibid., p. 5.
104  Sobre isso, ver KISSEL, Theodor. MILIARIUM SAECULUM. Zur Jahrtausendfeier 



128

SAECVLVM NOVVM

Roms. Antike Welt, Darmstadt, v. 31, n. 2, p. 193, 2000.
105  GÉROUDET, op. cit., p. 8. Sem contar que o caráter mais abstrato e impreciso das 
moedas imperiais era inerente à sua condição de monumentos em miniatura, como assinalo 
no início da seção 2.3.
106  STEVENSON; SMITH; MADDEN, op. cit., p. 595.
107  Além disso, a emissão desses tipos SAECVLVM NOVVM tanto para Filipe quanto 
para Otacília Severa veiculava, por um lado, a perspectiva de que o casal imperial se orien-
tava a partir da concordia. A união entre ambos consistia em fator a garantir que, no devir, 
Roma permaneceria eterna. Por outro lado, é significativo que se disseminasse a ótica de que 
a eternidade de Roma haveria de ser assegurada não somente pelo imperador, mas também 
por Otacília Severa, sinal do peso adquirido pelas imperatrizes em meio à política imperial 
entre as décadas de 240 e 270. Para tanto, ver MARTIN, op. cit., p. 274.
108  Como lembra Carrié, nas regiões orientais do Império se desenvolveu uma curiosidade 
intelectual acerca do cristianismo que, em linhas gerais, ainda não se fazia notar com a mes-
ma intensidade na parte ocidental durante o século III. Donde coexistissem, nas províncias 
orientais, tanto um fascínio quanto uma ferrenha oposição à religião cristã. Não surpreende 
que Filipe, nascido no Oriente do Império, tivesse demonstrado algum interesse pelo cris-
tianismo – o que não fazia dele, contudo, um governante cristão. Para tanto, ver CARRIÉ, 
1999a, p. 121.
109  KÖRNER, 2002, p. 259.
110  Diferentes imperadores do século III exploravam a imagem de dea Roma a fim de afir-
mar a sua própria romanidade. Quanto a isso, ver GÉROUDET, op. cit., p. 8. 
111  KÖRNER, 2002, p. 259. Consultar também KISSEL, op. cit., p. 193 e DE BLOIS, 
2019, p. 241.
112  DE BLOIS, 1978-1979, p. 23; 30.
113  HARL, op. cit., p. 144. Ver também KATSARI, Constantina. The monetary economy 
of the Eastern Mediterranean, from Trajan to Gallienus. 281 f. Thesis (PhD in Philosophy) 
– Department of History, University College London, London, vol. 1, 2001, p. 52-53. Re-
torno a esse tema no Capítulo 3, seção 3.2. Vale citar também que, nos meados do século III, 
havia pelo menos três legiões estacionadas na Síria romana, que contava com duas fortalezas 
situadas na margem esquerda do rio Eufrates, a saber, em Zeugma e Samósata.
114  BALBUZA, 2014, p. 188.
115  SALES, Gladys M. S. Estruturas de poder – patronato, honra e prestígio nas repre-
sentações discursivas das moedas de Aelia Capitolina e Cesareia no século III EC. 235 f. 
Dissertação (Mestrado em Arqueologia) – Programa de Pós-Graduação em Arqueologia, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018, p. 180. O estudo de Sales se volta para “moedas 
provinciais” batidas em duas localidades da Síria Palestina no período que vai do governo de 
Caracala ao de Décio e seus filhos (grosso modo, a primeira metade do século III). Embora 
eu aborde no presente livro moedas ditas “imperiais” (isto é, aquelas submetidas ao controle 
da autoridade central, fosse o próprio imperador ou um governador de província), entendo 
que a observação feita por Sales igualmente se aplica para os tipos monetários SAECVLVM 
NOVVM cunhados em Antioquia.
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116  Entre 248 e 249, antoninianos portando a legenda SAECVLVM NOVVM em seus 
reversos também foram lançados em Antioquia em nome de Filipe. Para tanto, ver RIC 4.3 
(Philip I) no. 86. Infelizmente, não consegui identificar se esse tipo monetário foi batido 
para Filipe II em Roma (embora não pareça ter sido o caso, a julgar pelas evidências dispo-
níveis).
117  KATSARI, op. cit., p. 97-98.
118  Ibid., p. 88-89; 112-113. A cunhagem antioquena de moedas em nome de Septímio 
Severo foi mantida até o ano de 202, aproximadamente. Quanto a isso, consultar VAN 
HEESCH, Johan. Mints and the Roman army from Augustus to Diocletian. In: FREE-
MAN, Philip et al (eds.). Limes XVIII. Proceedings of the XVIIIth International Congress of 
Roman Frontier Studies held in Amman, Jordan (September 2000). Oxford: BAR Interna-
tional Series, vol. 1, 2002, p. 36.
119  BUTCHER, Kevin E. T. Coinage in Roman Syria: 64 BC - AD 253. 608 f. Thesis (Ph.D 
in Archaeology) – Institute of Archaeology, University College London, London, 1991, 
vol. 1, p. 327.
120  Ver Capítulo 3, seção 3.2.
121  VON REDEN, Sitta. Money in Classical Antiquity. Cambridge; New York: Cambridge 
University Press, 2010, p. 91.
122  BUTCHER, 1991, p. 200.
123  BALBUZA, 2014, p. 188-189.
124  De forma incipiente, apresentei tal argumento em ANTIQUEIRA, 2021, p. 133.
125  Entre outros, ver CARRIÉ, 1999a, p. 105.
126  Algo que, por sua vez, ajuda a explicar o processo que levou à própria divinização da 
cidade (dea Roma), na medida em que o espaço sagrado representado por Roma comparti-
lharia de um atributo comum aos deuses, a saber, a eternidade. 
127  Cf. RIC 4.3 (Philip I) no. 58. Se trata de antoniniano batido em Roma entre os anos 
de 247-248 – ou seja, no contexto imediato do milenário da cidade. O reverso, ostentando 
a legenda AETERNITAS AVGG, tem o campo numismático dominado por um elefante 
guiado por uma figura humana. Esse animal foi retratado com frequência em moedas roma-
nas. Dada a longevidade dos elefantes (acreditava-se que vivessem duzentos anos ou mais), 
representações acerca desses animais remetiam à ideia de eternidade. Consultar STEVEN-
SON; SMITH; MADDEN, op. cit., p. 357-358. Logo, a imagem do elephantus reforçava a 
noção de “eternidade dos Augustos”.
128  CARRIÉ, 1999a, p. 106-107. Como assevera Robert Etienne, no âmbito da “propa-
ganda milenarista”, as moedas que anunciavam a “eternidade dos Augustos” implicavam que 
a dinastia vivente era portadora dessa qualidade sobre-humana, e pela mediação dela é que o 
Império como um todo seria agraciado com a renovação de um tempo eterno. Ver ETIEN-
NE, Robert. AETERNITAS AVGVSTI-AETERNITAS IMPERII. Quelques aperçus. In: 
COLLOQUE INTERNATIONAL, 1984, Besançon. Actes [...] Besançon: Université de 
Franche-Comté, 1986, p. 449. Argumento similar já se via também em CHARLESWOR-
TH, Martin P. Providentia and aeternitas. The Harvard Theological Review, Cambridge, 
MA, v. 29, n. 2, p. 124-125, 1936.
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129  Me pauto aqui em NONY, op. cit., p. 50-51. Ver também CASEY, op. cit., p. 33. Adi-
cione-se a isso o fato de as emissões em nome da família de Filipe, em sentido inverso, ex-
plorarem menos os elementos relativos à categoria representacional militar, em comparação 
com o sucessor dele (Décio). Por exemplo, somente 2.3% dos tipos monetários batidos para 
Filipe II conectavam-se com o universo militar. Ver MANDERS, Erika. Coining images of 
power. Patterns in the representation of Roman emperors on imperial coinage, A.D. 193-
284. Leiden; Boston: Brill, 2012, p. 66-65. Quiçá a pouca idade de Filipe II seja um fator a 
ser levado em consideração nesse caso. Mas, qualquer que seja o motivo, se trata de algo que 
encaixa em um quadro maior. À guisa de ilustração, a vitória militar diante dos carpos em 
247, razão pela qual Filipe celebrou um triunfo naquele mesmo ano em Roma, foi um evento 
pouquíssimo explorado no numário. A legenda VICTORIA CARPICA circulou somente 
em reversos de moedas de baixo valor intrínseco (nem mesmo eram de bronze) e em quantia 
reduzida, eclipsadas pela emissão maciça de peças relacionadas com o milenário e os Jogos 
Seculares naquele período. Quanto a isso, ver CASEY, op. cit., p. 33.
130  NONY, op. cit., p. 51.
131  CARRIÉ, 1999a, p. 106; ver também TURCAN, op. cit., p. 163.
132  MACMULLEN, Ramsey. Enemies of the Roman order. Treason, unrest and alienation 
in the Empire. Cambridge, MA: Harvard University Press, 1966, p. 157.



131

Como era de se esperar, nos dias de hoje as visões catastrofistas 
relacionadas ao “Bug do Milênio”, tão salientes em 1999, ficaram 
para trás. No ano de 2022, entretanto, escrevo essas linhas sob o 
impacto da morte de milhões de pessoas em todo o planeta Terra 
em função da pandemia do coronavírus1. Em um mundo no qual 
a construção social da realidade passa, cada vez mais, pelas mídias 
sociais, memes e outras linguagens comuns ao universo digital con-
ferem algum alívio cômico para que possamos encarar o momento 
crítico em que vivemos e, quem sabe, manter a saúde mental em 
ordem. Quer dizer, o humor é “um processo de resolução de con-
flitos”2. No caso envolvendo o “Bug do Milênio”, os temores que 
davam o tom nos meses finais do ano de 1999 cederam espaço ao 
humor como forma de se rememorar todo aquele processo. É o que 
se nota, por exemplo, em uma tirinha publicada no blog nadaver.
com, datada de 30 de dezembro de 2009:

CAPÍTULO III

Novo imperador, nova era?
 Crise política e cunhagem imperial, 249-253
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Figura 07. © Alexandre Affonso. Disponível em: https://www.nadaver.com/bug-
do-milenio/. Acesso em: 21 fev. 2022.

O fio que entrelaça nossa trama, como bem sabemos, atende 
pelo nome de saeculum nouum. Ao contrário do que se observou 
no mundo contemporâneo no período que se seguiu ao ano 2000, 
quando o “Bug do Milênio”, se relembrado, o era de modo jocoso, 
as expectativas geradas pelos mil anos da cidade de Roma consisti-
ram em um evento significativo por causa das possibilidades que se 
abriam para o futuro3. A hipótese que fundamenta o presente capí-
tulo é a de que, em que pese o breve intervalo de tempo (248-253), 
os vários imperadores e pretendentes ao poder que emergiram na-
quele contexto tiveram de lidar com os anseios por uma “nova era” 
associada ao milenário de Roma. Por causa disso, tiveram de projetar 
imagens sobre si mesmos como aqueles que efetivamente assegura-
riam os benefícios que a inauguração de uma “nova era” haveria de 
proporcionar à sociedade imperial.

https://www.nadaver.com/bug-do-milenio/
https://www.nadaver.com/bug-do-milenio/
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Depois do milênio:  
o poder imperial ao final da década de 240

Como indiquei no Capítulo 2, o milenário de Roma serviu de oca-
sião para que Filipe e sua corte transmitissem, por meio de moedas, 
a ideia de um vínculo íntimo entre a família reinante e a perpetuação 
da res publica. A “nova era” seria garantida por Filipe, que não negli-
genciava os imperativos da tradição romana: daí que os mil anos da 
cidade, em linha com o que Cláudio havia instituído no ano de 47, 
fossem celebrados de acordo com os festivais cívico-religiosos apro-
priados para tanto (os Jogos Seculares). Da mesma maneira, as benes-
ses que se queriam emanadas pelo imperador aos seus concidadãos, 
anunciadas a partir do discurso numismático, haveriam de ser asse-
guradas pela família de Filipe também no futuro: Filipe II, Augusto 
desde o ano de 247, situava-se como o potencial sucessor de seu pai, 
o que bastaria, em tese, para que o processo sucessório ocorresse sem 
maiores sobressaltos. Ou seja, a estabilidade prometida em razão do 
saeculum nouum seria mantida pelo filho de Filipe no porvir.

Não obstante, o contexto político que se seguiu aos mil anos 
de Roma foi marcado pelo enfraquecimento da auctoritas de Fili-
pe. Tibério Cláudio Marino Pacaciano, aparentemente um oficial 
do exército imperial, foi proclamado imperador pelos soldados que 
serviam na Mésia Superior (e, quem sabe, por aqueles das Panônias 
também). É possível que isso tenha ocorrido ainda na primavera do 
ano de 248, pouco depois das (ou em simultâneo às) celebrações 
dos Jogos Seculares em Roma. As incursões dos godos e dos carpos 
na região do Baixo Danúbio geravam inquietude entre a população 
provincial e as tropas imperiais, que então decidiram pela aclama-
ção de um de seus líderes, ninguém menos que Pacaciano4. Além 
disso, talvez no último ano do governo de Filipe, um membro da 
aristocracia local na Síria, chamado Jotapiano, também se insurgiu. 
Provavelmente, isso se deveu à política fiscal levada a cabo na região 



134

SAECVLVM NOVVM

por parte do irmão de Filipe, o rector Orientis Júlio Prisco. Mas, ao 
contrário de Pacaciano, Jotapiano não era um comandante militar5. 

Por fim, há de se mencionar também Marco Silbanaco, da qual 
coisa alguma se sabe de mais concreto (nem mesmo uma possível da-
tação para a suposta aclamação imperial dele). Talvez Silbanaco te-
nha liderado uma revolta militar na fronteira do Reno, congregando 
as tropas auxiliares formadas por germânicos que serviam às legiões 
romanas naquela área. Seja como for, mesmo que deixemos de lado 
a desconhecida aventura de Silbanaco6, a emergência de Pacaciano e 
Jotapiano em importantes províncias, localizadas em regiões fron-
teiriças, ilustrava os problemas políticos com os quais a corte impe-
rial de Filipe teve de enfrentar.

Para fins de análise, destaco o movimento encabeçado por Pa-
caciano. Durante o período em que ele deteve o imperium em áreas 
danubianas (os soldados que o haviam proclamado acabaram por 
assassiná-lo, ao que parece, nos primeiros meses de 249), a casa da 
moeda de Viminácio, na Mésia Superior7, cunhou antoninianos de 
prata como o que se reproduz na imagem abaixo:

Figura 08. Antoniniano, Viminácio © Classical Numismatic Group, LLC, with 
permission of www.cngcoins.com. Disponível em: https://commons.wikimedia.
org/wiki/File:Antoninianus-Pacatianus-1001-RIC_0006cf.jpg . Referência: RIC 
4.3. (Pacatianus) no. 6.

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Antoninianus-Pacatianus-1001-RIC_0006cf.jpg%20
https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Antoninianus-Pacatianus-1001-RIC_0006cf.jpg%20
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No anverso, temos uma efígie de Pacaciano e titulatura com-
pleta (IMP[ERATOR] TI[BERIVS] CL[AVDIVS] MAR[INVS] 
PACATIANVS P[IVS] F[ELIX] IN[VICTVS]) (“Imperator Ti-
bério Cláudio Marino Pacaciano Pio Félix Invicto”), de acordo com 
as convenções vistas na numismática imperial (muito embora não se 
registre o nomen Augustus na inscrição). Ressalte-se a jovialidade do 
busto retratado em alguns discos metálicos, como se vê na Figura 08. 
Embora, vale destacar, não saibamos qual seria a idade dele quando 
da aclamação, é improvável que soldados experientes, estacionados 
no Baixo Danúbio, elevassem à púrpura um jovem oficial. Ian Sellars 
sugere que Pacaciano teria pertencido à ordem senatorial, o que faria 
com que ele exercesse um posto mais elevado no interior da estrutu-
ra do exército imperial8 (como era o caso do tribunado laticlávio, por 
exemplo, para o qual eram escolhidos membros do Senado que não 
contavam com idade muito avançada).

O reverso apresenta dois elementos principais. O primeiro de-
les diz respeito à figura que ocupa quase todo o campo monetário. 
Tratava-se da deusa Roma, sentada sobre um escudo e voltada à es-
querda, carregando a divindade Vitória na mão esquerda e portando 
uma lança na mão direita. São os mesmíssimos objetos que integram 
os reversos dos tipos monetários ROMAE AETERNAE cunhados 
em Antioquia e Roma em nome de Filipe, Otacília Severa e Filipe 
II, ilustrados anteriormente por intermédio da Figura 02 (que se en-
contra no Capítulo 1)9. Ou seja, um conjunto iconográfico tradicio-
nal no que se refere às formas de representação acerca da divindade 
que personificava a cidade e a res publica10.

Porém, ao contrário disso, a legenda é absolutamente singular. 
Nela, lê-se ROMAE AETER[NAE] AN[NO] MILL[ESIMO] ET 
PRIMO (“à Roma eterna, no milésimo primeiro ano” ou “no milé-
simo primeiro ano da Roma eterna”)11. A menção ao “milésimo pri-
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meiro ano” indica que a moeda foi batida depois de abril de 248, isto 
é, quando o ano 1001 desde a fundação da cidade de Roma estava 
em curso. Igualmente, mais uma vez revelava-se o alcance geográfico 
da mensagem sobre a “nova era”, que não se limitava ao centro do 
Império e à casa da moeda que lhe era correspondente12. Mais im-
portante ainda, esse tipo monetário demonstrava que o milenário 
de Roma configurava um campo em disputa13. Adversário de Fili-
pe, Pacaciano visava estabelecer uma relação com a cidade de Roma, 
mecanismo político relevante a fim de legitimar a sua posição.

Estudiosos como Michael Grant apontam que as comemo-
rações de aniversários “natalícios” persistiam por um ano ou mais 
depois de consumado o acontecimento. De acordo com ele, o tipo 
monetário ROMAE AETER AN MILL ET PRIMO batido para 
Pacaciano exemplificava tamanha prática. O ano imediatamente 
posterior à ocorrência de um evento de maior grandeza seria enca-
rado como um período propício para que as celebrações continuas-
sem, algo que desembocava na reemissão de cunhagens que guardas-
sem relação com tal evento14.

Já Allen Brent argumenta que datar o reinado de Pacaciano 
como o equivalente ao “ano mil e um” promovia a ideia de que o 
governante, à maneira de um restitutor, complementava a “nova 
era” que havia sido inaugurada por Filipe15. Entretanto, penso que 
a moeda em questão exprimia a ótica de que as expectativas geradas 
pelo saeculum novum eram reclamadas pela figura de Pacaciano, re-
presentado como o princeps que efetivamente asseguraria a pereni-
dade do Império, ao invés de Filipe e de sua família.

Nesse caso, se o millesimus annus havia sido comemorado sob 
Filipe, o futuro de Roma vincular-se-ia a outro imperador (ou seja, 
Pacaciano) – o que indica, pois, como esse discurso de secularidade 
poderia ser adotado por diferentes atores políticos. Transmitia-se a 
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mensagem de que Filipe havia sido superado, e não complementado, 
por Pacaciano. Isso evidencia de que modo os mil anos da cidade 
abriram possibilidades para que diferentes postulantes ao poder im-
perial explorassem a relação dialética entre passado, presente e futu-
ro, entre continuidade e inovação, a fim de assegurar a aceitação de 
sua posição perante os principais grupos de poder (exército e Sena-
do) no interior da sociedade romana.

Desse modo, a moeda exposta na Figura 08 desvela de que for-
ma as bases sobre as quais Filipe buscou legitimar seu poder, caso da 
conexão entre a dinastia que ele almejava consolidar e a inauguração 
de uma “nova era”, poderiam ser ressignificadas por outros sujeitos.

Contudo, sem querer minimizar a relevância de ações como a 
de Pacaciano, há outro fator mais saliente, a meu ver, a atestar a fragi-
lização da autoridade de Filipe em meio ao cenário político imperial 
após as celebrações dos Jogos Seculares. Refiro-me ao fato de que 
não houve emissão de moedas em Roma, de qualquer denomina-
ção que fosse, em nome de Filipe e de seus familiares depois de 248 
(ou seja, uma vez passadas as comemorações do milênio). No ano 
seguinte, nota-se a produção de moedas somente em Alexandria e, 
em especial, Antioquia – aliás, os últimos áureos batidos para Filipe 
eram procedentes da Síria, bem como uma grande série de antoni-
nianos lançada para ele e seu filho16.

No entender de Bland, isso implicava que Filipe havia perdido 
o controle sobre a cidade de Roma em fins de 248, mantendo sob a 
sua potestade as regiões orientais do Império até setembro de 249, 
de modo que centros provinciais como Alexandria e Antioquia tor-
naram-se os principais lugares a fabricar moeda para o imperador e 
sua família17.

O ponto levantado por Bland é importantíssimo, pois recon-
figura as relações de poder travadas ao final do governo de Filipe. 
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A tradição historiográfica tardo-antiga, seja latina (como vista em 
Aurélio Vítor) ou grega (sobretudo Zósimo), ressalta que Filipe per-
maneceu em Roma durante o ano de 249. Depois da aclamação de 
Décio pelas tropas no Danúbio e sua posterior marcha rumo à Pe-
nínsula Itálica, Filipe se viu obrigado a deixar a cidade e seguir com 
seus soldados em direção ao norte. Nos arredores de Verona, ao que 
parece em setembro de 249, ocorreu mais um dentre os vários con-
flitos civis que deram a tônica da história política e militar imperial 
no século III: derrotado em batalha, Filipe perdeu também a vida. O 
Império Romano passava a ter um novo governante, alçado ao poder 
por meio das armas.

Diante disso, é difícil conciliar a informação de que houve uma 
batalha em solo itálico, na qual morreu Filipe, com a possibilida-
de de a autoridade dele ter deixado de ser reconhecida na cidade de 
Roma ainda ao final de 248 ou no início do ano seguinte (quer dizer, 
vários meses antes do confronto em Verona). Era demasiado inco-
mum, para não dizer inédito, que se parasse de bater moeda para 
um soberano vivente por meses a fio, ainda mais se ele estivesse pre-
sente em Roma. Em minha opinião, a explicação acerca de todo esse 
cenário envolve a figura de Décio. Ou, melhor dizendo, se trata de 
um processo relativo à indicação de Décio para exercer um comando 
extraordinário nas Mésias e nas Panônias, a fim de lidar com a revol-
ta de Pacaciano e, igualmente, fazer frente aos ataques perpetrados 
pelos godos naquelas áreas.

O estabelecimento de comandos militares supraprovinciais foi 
uma das marcas do governo de Filipe, como resposta à multiplicida-
de e simultaneidade dos confrontos armados contra povos externos. 
Ainda em 244, o irmão de Filipe, Júlio Prisco, foi alçado à condição 
de rector Orientis, como indicado no Capítulo 2. Tratava-se de um 
cargo administrativo jamais criado até então. Prisco exercia tanto o 
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governo de uma província (no caso, a Celessíria, o que abrangia res-
ponsabilidades judiciais a serem cumpridas a partir de Antioquia, 
metrópole provincial), mas também se situava como a principal au-
toridade em matéria civil e militar sobre o conjunto das províncias 
do Oriente, desde o Mar Egeu. Assim, como rector Orientis, Prisco 
foi encarregado da tarefa de supervisionar e salvaguardar as provín-
cias orientais em nome de seu irmão18.

Isso permitiu que Filipe centrasse suas atenções nas províncias 
ocidentais, em particular as do Danúbio e, claro, na cidade de Roma. 
Em 245, o avanço dos carpos em direção à Mésia levou o imperador 
a nomear seu cunhado, de nome Severiano, como comandante das 
forças romanas agrupadas na região19. Mas a existência em si desses 
comandos supraprovinciais não correspondia a algo inaudito. Sendo 
assim, quando Décio assumiu a função de legado propretor utrius-
que prouinciae Moesiae et Pannoniae em algum momento entre o 
segundo semestre de 248 e o começo do ano seguinte, se notava a 
continuidade de uma política que caracterizava o governo de Filipe 
desde o seu início, bem como o aprofundamento de uma prática que 
já se fazia sentir em períodos anteriores.

Não obstante, havia uma diferença considerável entre os casos 
envolvendo Prisco, Severiano e Décio. Em relação aos dois primei-
ros, temos a promoção de indivíduos com quem Filipe mantinha 
laços familiares. Isso, contudo, não se aplicava a Décio. De acordo 
com Giovanni Brizzi, a designação de Décio para, usando as palavras 
de Zósimo, “assumir o comando das legiões na Mésia e na Panônia”, 
assinalava a criação efetiva desse comando extraordinário nas áreas 
danubianas em específico, tendo a cidade de Sírmio como base20.

Além disso, há outro elemento no relato de Zósimo que vale a 
pena sublinhar. Ele assegura que Décio recusou a indicação feita por 
Filipe para o comando supraprovincial, pois não se tratava de algo 
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conveniente para ambos21. Aspectos retóricos à parte – Zósimo fez 
de Décio um personagem moldado à maneira dos “bons imperado-
res”, do que a recusatio22 era traço peculiar –, a alegação é certeira, 
ao menos no que respeitava a Filipe (embora não tenha sido essa a 
intenção de Zósimo). Levando-se em conta os desígnios dinásticos 
já estabelecidos por Filipe, não parece conveniente, do ponto de vista 
político, atribuir a um senador como Décio um poder tão considerá-
vel, que incidia sobre uma região crucial para a manutenção da ordem 
imperial. Assim sendo, cabe questionar os motivos pelos quais Filipe 
rompeu com uma prática comumente vista durante o seu governo e, 
ao invés de nomear familiares, acabou por entregar ao então praefec-
tus urbi Romae esse comando extraordinário no Baixo Danúbio.

Aliás, abro aqui um parêntesis. Filipe era um governante expe-
riente, no que concernia aos assuntos militares. Basta lembrar que 
ele próprio, em pessoa, havia liderado as forças imperiais em con-
frontos contra os godos e os carpos entre os anos de 245 e 247. Era, 
inclusive, reflexo de uma transformação mais lenta e gradual que 
se processava com relação ao poder imperial, que fazia com que as 
grandes campanhas militares demandassem a presença do(s) im-
perador(es) in loco23. Isso já se notava ao tempo de Marco Aurélio 
(161-180) e Lúcio Vero (161-169). Septímio Severo encabeçou uma 
expedição na Bretanha entre 208-211, na qual também estiveram 
presentes seus dois filhos, e “sucessores designados”, Caracala e Geta. 
Severo Alexandre, assassinado em Mogúncia em 235 por seus pró-
prios soldados, havia se dirigido à região renana no ano anterior a 
fim de liderar o combate contra os germanos. Por fim, não posso 
deixar de listar o episódio que assinalou a ascensão do próprio Filipe 
ao poder, quando da morte de seu antecessor, Gordiano III, durante 
a guerra contra os persas no começo de 244.

Um claro efeito disso foi a multiplicação de figuras de poder24. 
Ao associarem seus respectivos filhos ao imperium, concedendo-lhes 
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os títulos de César e/ou de Augusto, Filipe, Décio e Treboniano Galo 
não somente visavam construir os alicerces de uma dinastia a perpe-
tuar-se no poder, mas também assegurar, se necessário, que um dos 
imperadores pudesse estar fisicamente presente no local em que se 
desenrolavam as operações militares25.

Isso me leva à pergunta que formulei anteriormente. Por que 
Décio? A resposta mais simples seria a de que Filipe II ainda era 
muito novo e completamente inexperiente para assumir tamanha 
responsabilidade26. Ainda que detivesse o título de Augusto, uma 
postura política mais ativa por parte de Filipe II era esperada somen-
te no futuro. Por outro lado, Geoffrey Nathan e Robin McMahon 
defendem que a escolha de Filipe recaiu sobre Décio por conveniên-
cia política: ao mesmo tempo em que Décio dispunha de prestígio 
junto aos demais senadores, por conta de suas conexões gentílicas, 
ele estava familiarizado com as minúcias e dinâmicas próprias das re-
lações de poder locais (pois havia nascido próximo à Sírmio), assim 
como mantinha relações com os funcionários civis e militares que 
atuavam em toda aquela área27.

Penso, no entanto, que em última instância a questão que efeti-
vamente permanece sem solução diz respeito ao fato de Filipe não ter 
deixado a cidade de Roma e assumido, por conta própria, o comando 
das tropas destinadas a lutar contra os invasores externos, bem como 
enfrentar os revoltosos que davam suporte à aclamação de Pacaciano. 
Por exemplo, embora contasse com apenas 10 anos, Filipe II have-
ria de representar o poder exercido pela família de Filipe em Roma, 
no caso de eventual ausência do imperador sênior para cumprir com 
uma das tarefas que mais pesavam sobre o governante romano na-
quele período, qual seja, liderar pessoalmente uma campanha militar.

Tendo isso em mente, proponho que a escolha de Décio para 
o comando supraprovincial no Baixo Danúbio resultou do esgarça-
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mento das tensões entre Filipe e o Senado, o qual teria veladamente se 
insurgido contra o imperador e imposto um limite ao poder exercido 
por ele. Desse modo, Filipe viu-se obrigado a compartilhar, de certo 
modo, o imperium com alguém (Décio) que não pertencia à domus 
Augusta. Nesse caso, os senadores teriam protagonizado outro episó-
dio de sublevação, à maneira do que ocorreu em 238, diante de mais 
um imperador reinante que não pertencia à ordem senatorial.

Com isso, quero dizer que a ascensão de indivíduos de nível 
equestre ao poder imperial (casos de Macrino, Maximino e, pois, 
Filipe) constituía um fator contra o qual o Senado ainda reunia 
condições objetivas para se insurgir na primeira metade do século 
III. Nesse caso, o Senado teria retomado uma linha de ação expe-
rienciada em 238, com destaque para a emergência de senadores de 
origem itálico-“etrusca”, tal qual o efêmero Clódio Pupieno (238) 
uma década antes28.

Outro indício relevante concerne ao fato de que o próprio Dé-
cio, aclamado pela soldadesca em maio de 249, não emitiu moeda 
alguma enquanto Filipe permaneceu vivo, embora dispusesse de es-
trutura em Viminácio para fazê-lo (a mesma a partir da qual foram 
lançadas moedas para Pacaciano). Casey enxerga na inexistência de 
moedas batidas para Décio entre a aclamação dele e a morte de Fi-
lipe o vestígio de um golpe planejado com antecedência por parte 
de “elementos tradicionalistas”, ativos tanto em Roma quanto nos 
acampamentos militares29. Em que pese a minha discordância quan-
to à ênfase sobre o tradicionalismo de Décio e de seus apoiadores, o 
argumento de Casey dialoga com a proposta que ora defendo. Ao 
optar por não bater moeda em Viminácio a partir de maio de 249, 
Décio se posicionava como representante das aspirações do Senado e 
não publicizava o imperium conferido a ele pelos soldados enquanto 
não houvesse condições objetivas para que os senadores o reconhe-
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cessem como imperador. Para que tal ocorresse, contudo, era preciso 
que Filipe viesse a falecer30.

Nesse ensejo, não causa surpresa que se enviasse ao Baixo Danú-
bio um representante do poder imperial dotado de amplas prerro-
gativas, mas sim o fato de Décio ter sido a pessoa selecionada para 
tanto. A ligação pregressa de Décio com as Mésias e com os soldados 
que lá se encontravam tornava altamente provável que ele viesse a ser 
proclamado pelas legiões, algo que tanto ele quanto Filipe poderiam 
presumir que viesse a ocorrer31. Diante dessas circunstâncias, penso 
que a escolha de Décio reforça ainda mais a hipótese de que Filipe 
teve a sua auctoritas posta em xeque pelo Senado entre fins de 248 
e o início de 249, do que a indicação de Décio para uma função tão 
importante consistia na consequência mais visível e que, no curto 
prazo, resultaria no fim do governo de Filipe.

Todavia, não concordo com a dualidade que se costuma postu-
lar entre Filipe, visto como um outsider e cristão, e Décio, retratado 
como um tradicionalista por excelência. A ideia de uma estrita dico-
tomia entre ambos, que se verifica em fontes tardo-antigas, fossem 
de orientação pagã (Zósimo) ou cristã (Eusébio de Cesareia), carece 
ser deixada de lado32. Mesmo estudiosos que duvidam da noção de 
um filocristianismo por parte de Filipe, como Rafael González Fer-
nandez e Miguel Sancho Gómez, sustentam que a política religiosa 
dele “não se destacou precisamente por uma piedade desmesurada 
em relação à religião tradicional romana”33. Afirmações como essa 
ignoram que o peso dado às celebrações do milenário de Roma con-
figurava uma enorme demonstração de pietas, por parte de Filipe, 
em face dos deuses ancestrais e das práticas tidas por tradicionais, o 
que manifestava a intenção do imperador de mostrar-se como um 
defensor dos mores maiorum.

Dito de outra maneira, ainda que porventura não lançasse um 
olhar de suspeição diante dos cristãos34, Filipe seguiu de perto os 



144

SAECVLVM NOVVM

preceitos ilustrados por um antecessor como Trajano e não fez do 
cristianismo um problema para a ordem imperial35. Não deixa de ser 
irônico que a moderna crítica historiográfica saliente tanto o “tradi-
cionalismo” ou “conservadorismo” do sucessor imediato de Filipe, 
qual seja, Décio, que depois da eliminação de Filipe em setembro de 
249 viria a se revelar, pelo contrário, como um inovador que promo-
veu uma perseguição aos cristãos em larga escala. Ao fazê-lo, Décio 
rompia com os ditames que norteavam a relação entre o poder im-
perial e a religião cristã até então, pautados na ausência de buscas 
sistemáticas por identificar os seguidores de Cristo. A isso dedicarei 
a seção a seguir.

 

Décio rervm novator:  
a inovação como alicerce de uma “nova era”

A ascensão de Décio se deu em meio a um contexto que se torna-
ria cada vez mais comum no decorrer da segunda metade do século 
III. O comando das legiões que serviam no Ilírico permitia a Décio 
manter contato diário com os principais oficiais militares, indiví-
duos que haviam nascido na região e cuja ascensão social se deu, na 
maioria dos casos, no âmbito do próprio exército imperial. À frente 
de tropas numerosas, comandantes poderiam ser alçados ao trono 
imperial por decisão coletiva desse alto oficialato reunido em um 
mesmo local (Sírmio), que contava com a obediência e a lealdade 
dos soldados com quem mantinham relação próxima havia muitos 
anos36. Essa rede de solidariedade costurada entre os soldados e os 
oficiais romano-ilíricos passaria a dar o tom da política imperial por 
todo o restante do século III. Em maio de 249, não foi diferente: 
como vimos, Décio foi proclamado imperador justamente pelas le-
giões estacionadas nas províncias danubianas.
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Não obstante, interessa-me avaliar em que medida o discurso 
de secularidade se fez presente nas moedas cunhadas para Décio 
e sua família. Daí que me depare com uma ausência: não há tipos 
monetários batidos em nome do próprio Décio que contenham a 
legenda SAECVLVM NOVVM nos reversos. Isso vale também 
para Herênio Etrusco, seu filho mais velho, que se tornou Augusto 
um pouco antes da Batalha de Abrito no começo de junho de 251, 
quando ele e seu pai foram mortos pelos godos. A casa da moeda de 
Antioquia elaborou antoninianos contendo tal inscrição somente 
para a esposa dele, Herênia Etruscila, e para Hostiliano, o filho mais 
novo do casal. Essas moedas datam provavelmente do ano de 25137. 
A emissão dessas peças na Síria, mas não em Roma, atesta como as 
mensagens advindas do centro decisório do poder imperial também 
eram promovidas e/ou rearticuladas entre os habitantes das áreas 
provinciais, como se nota também no caso que dizia respeito a Paca-
ciano, já apontado anteriormente. 

Cabe registrar, igualmente, que a produção dessas moedas “im-
periais” em área provincial representou uma nova etapa na história 
econômica do mundo romano. Entre 64, ano em que Nero (54-68) 
estabeleceu uma reforma monetária de razoável alcance, e a ascensão 
de Gordiano III em 238, a emissão de moedas sob a autoridade do 
imperador ou de agentes diretamente ligados a ele havia se concen-
trado na cidade de Roma38, salvo exceções circunstanciais39.

Apesar disso, transformações efetivas tiveram lugar somente 
nos meados do século III. Diante da pressão militar externa que in-
cidia sobre as fronteiras danubianas e orientais, em 251 Treboniano 
Galo ampliou o número de oficinas em operação nas casas da moeda 
situadas em Viminácio e Antioquia, as quais já batiam moeda para 
Filipe, Décio e seus respectivos familiares. Em relação a Antioquia, 
a fabricação dos tetradracmas provinciais cedeu largo espaço aos 
antoninianos de prata imperiais40, de tal maneira que os primeiros 
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virtualmente desapareceram já no começo dos governos de Valeria-
no (253-260) e Galieno. Antioquia passou a bater regularmente as 
mesmas denominações produzidas em Roma (áureos, antoninianos 
e, em escala reduzida, asses), suprindo a demanda de todo o norte da 
Síria, o que fez com que a cunhagem dos tetradracmas locais deixas-
se de ser necessária. Assim sendo, as autoridades imperiais optaram 
por tornar o antoniniano a denominação comum a ser empregada 
nas trocas comerciais cotidianas, de menor valor, por todo o territó-
rio do Império (com exceção do Egito)41.

Portanto, no ano de 251 havia ao menos três casas da moeda 
imperiais em plena atividade, situadas nas cidades de Roma, Vimi-
nácio e Antioquia. Isso desvelava a importância que centros urbanos 
provinciais como Antioquia adquiriram em matéria militar. Trata-
va-se da cidade que, mais e mais, passou a acolher com frequência 
as cortes e os exércitos imperiais, que ali se preparavam para campa-
nhas bélicas contra os persas. A manutenção desse aparato adminis-
trativo e, sobremaneira, militar resultava em gastos crescentes; em 
simultâneo, a multiplicação dos locais de cunhagem imperial, como 
vimos no capítulo anterior, facilitava o pagamento aos soldados.

Entretanto, esse motivo de ordem, digamos, prática era suplan-
tado por uma questão comum às práticas monetárias observadas 
entre as décadas de 240 e 270. No Capítulo 2, assinalei que o de-
nário de prata havia sido quase que integralmente substituído pelo 
antoniniano a partir do governo de Gordiano III. Porém, a moeda 
surgida ao tempo de Caracala era submetida a um processo cada vez 
maior de depreciação. Já ao tempo de Décio e de Treboniano Galo, 
observava-se o seguinte cenário: por um lado, a questão militar de-
mandava aumento de gastos (na forma de remuneração auferida pe-
los exércitos, cujo efetivo se tornava cada vez maior, ou por conta 
de subsídios destinados aos inimigos externos). Por outro, a dete-
rioração progressiva do antoniniano estimulava o entesouramento 
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das moedas cunhadas em períodos anteriores. Consequentemente, 
peças dotadas de maior valor intrínseco circulavam cada vez menos, 
promovendo uma curva inflacionária crescente (seja qual tenha sido 
o impacto disso, tanto a nível provincial quanto global).

Assim, a instalação definitiva de uma casa da moeda imperial 
em Antioquia se deu com vistas à retirada de circulação de moedas 
antigas, que começaram a serem reemitidas com um percentual de 
prata cada vez menor a fim de custear gastos militares em escala as-
cendente42. Concentrar, na cidade de Roma, a recolha de uma par-
cela do meio circulante tornaria o processo menos dinâmico e mais 
oneroso para as autoridades imperiais.

Todavia, a questão principal da qual me ocupo permanece 
em aberto. Poderíamos pensar que a ausência desses tipos monetá-
rios com a inscrição SAECVLVM NOVVM, no caso envolvendo 
Décio, resultasse de um programa mais amplo, em meio ao qual o 
discurso numismático vinculado ao sucessor de Filipe findava por 
privilegiar outros elementos. Tal seria o caso, por exemplo, da série 
de moedas de tipo consecratio que visavam transmitir a ideia de um 
imperador profundamente conectado com as tradições romanas, 
na qual figuravam onze predecessores divinizados, de Augusto até 
Severo Alexandre43. Mais relevante ainda, Décio conferiu grande 
destaque às mensagens de teor militar em suas cunhagens, presentes 
em quase 40% do total de tipos monetários batidos para ele44. É bem 
verdade que a instabilidade causada pelas incursões dos godos no 
Baixo Danúbio exigiu que o imperador centrasse suas atenções nas 
atividades bélicas. No entanto, Filipe também lidou com a “questão 
gótica” durante boa parte de seu governo (sem contar as revoltas in-
ternas entre 248-249), mas nem por isso o numário produzido para 
ele ressaltava aspectos militares de forma intensa, menos ainda na 
mesma proporção que se verifica no caso de Décio.
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Logo, as formas de propaganda comuns ao governo de Décio 
enfatizavam uma retórica militar. A incorporação do nome de Tra-
jano à sua titulatura atesta esse ponto: ao associar-se ao vitorioso im-
perador do passado, visto como exemplar, Décio almejava reiterar a 
sua própria uirtus. Não se tratava de as moedas, pura e simplesmente, 
refletirem a realidade marcada pelos confrontos armados nas áreas 
danubianas. Presente na cunhagem de Décio desde o começo do 
ano de 250, a adição do nomen Traianus fazia parte de um programa 
mediante o qual Décio buscou legitimar o seu poder, escorando-se 
sobre uma retórica de natureza militar, conforme se nota nas moe-
das emitidas para ele45.

Por seu turno, a perspectiva da “nova era” poderia ter sido em-
pregada de maneira exclusiva para os demais membros da família 
imperial (esposa e filhos), a fim de representá-los como aqueles que 
assegurariam a prosperidade do Império no presente e no futuro, 
em especial no caso de Herênio Etrusco e Hostiliano, os quais eram 
apresentados publicamente como potenciais sucessores de Décio a 
partir de títulos e honrarias a eles concedidas.

Contudo, o fato de Herênio Etrusco não ter figurado nos an-
versos das peças que ostentavam a legenda SAECVLVM NOVVM 
restringe a validade dessa hipótese. Além disso, denários foram bati-
dos para Décio em Antioquia, em data incerta, cujos reversos apre-
sentavam os mesmos símbolos e ícones verificados nos tipos com a 
legenda SAECVLARES AVGG lançados para Filipe pouco tempo 
antes46. Ou seja, houve alguma associação da figura de Décio com 
os Jogos Seculares comemorados em 248. Assim sendo, as imagens 
relativas ao milenário de Roma também se fizeram sentir na cunha-
gem emitida em nome de Décio, ainda que de forma menos saliente.

A despeito disso, creio que seja possível formular outra expli-
cação. Diego Alvarez esclarece que, em um primeiro momento (no 
ano de 250, possivelmente), as oficinas 6 e 7 da casa da moeda de 
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Antioquia cunhavam apenas tetradracmas – ou seja, moedas “pro-
vinciais”. Depois da morte de Décio e de Herênio Etrusco em junho 
de 251, passaram também a emitir antoninianos. Sabe-se disso por-
que tais discos continham, nos reversos, as marcas das oficinas 6 e 7 
em numerais romanos invertidos (IV e IIV). No entanto, as moedas 
imperiais foram batidas somente para Herênia Etruscila e Hostilia-
no (ver, respectivamente, as Figuras 09 e 10 abaixo)47. Embora não 
se possa afirmar com todas as letras que os antoninianos do tipo 
SAECVLVM NOVVM lançados para a esposa e o filho mais novo 
de Décio datem apenas de momento posterior ao mês de junho de 
251, os exemplares supérstites parecem apontar nessa direção48.

Se tal for o caso, esses tipos monetários em específico foram 
emitidos quando Treboniano Galo havia ascendido ao poder impe-
rial. À primeira vista não é algo que surpreenda, considerando que, 
por exemplo, moedas póstumas em nome de Décio e de Herênio 
Etrusco foram cunhadas em Antioquia durante o governo de Trebo-
niano Galo até o final do ano de 251, aproximadamente49.

Figura 09. Antoniniano, Antioquia de Orontes © American Numismatic Society, 
Mantis Database. Disponível em: http://numismatics.org/collection/1988.161.1. 
Referência: RIC 4.3. (Trajan Decius) no. 67.

http://numismatics.org/collection/1988.161.1
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Figura 10. Antoniniano, Antioquia de Orontes – With permission of wildwinds.
com (CNG coins). Disponível em: https://www.wildwinds.com/coins/ric/
hostilian/RIC_0199b.jpg. Referência: RIC 4.3. (Trajan Decius) no. 199b50.

Entretanto, se as moedas de tipo SAECVLVM NOVVM fo-
ram batidas para Herênia Etruscila e Hostiliano ao tempo de Trebo-
niano Galo apenas, significa dizer que durante o governo de Décio 
não houve cunhagem desse tipo monetário em específico. Na Figura 
09, nota-se que Herênia Etruscila é apresentada como Augusta, títu-
lo que havia sido concedido a ela ainda no outono do ano de 249. A 
produção de moedas para Herênia Etruscila caminha de mãos dadas 
com outro aspecto: não houve emissão monetária em nome de Afí-
nia Gemina Bebiana, esposa de Treboniano Galo. Ou seja, é muito 
provável que Bebiana já estivesse morta em 251 (donde o silêncio 
a respeito dela em meio à documentação numismática e epigráfica 
coetânea à época). 

Por sua vez, todo o conjunto de honras mantidas e/ou conce-
didas à Herênia Etruscila após o falecimento de Décio se esclarece 
por uma razão simples: ela era a mãe de um imperador (Hostilia-
no). No século III, era prática comum que a mãe de um Augusto 
fosse objeto das mais variadas distinções. Por isso, discordo de Ul-

https://www.wildwinds.com/coins/ric/hostilian/RIC_0199b.jpg
https://www.wildwinds.com/coins/ric/hostilian/RIC_0199b.jpg
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rich Huttner, que sugere que Bebiana não recebeu o título de Au-
gusta porque Treboniano Galo, a fim de evitar uma disputa com os 
apoiadores de Décio, manteve Etruscila como Augusta, respeitan-
do o estado de coisas anterior à sua própria aclamação em junho 
de 25151. Manter Etruscila como Augusta não impediria que, caso 
estivesse viva, Bebiana também recebesse o mesmo título – afinal, 
tratar-se-ia da esposa de um dos Augustos. A eventual coexistência 
entre as duas Augustae não pode ser vista como algo extraordinário, 
mas antes consequência de um arranjo político que culminou, nos 
meados do mês de junho de 251, em uma “triarquia” formada pelo 
Augusto Treboniano Galo, por Hostiliano (então elevado à condi-
ção de Augusto) e pelo César Volusiano.

Diante disso, vale sublinhar que uma das bases que conferiam 
legitimidade ao imperium exercido por Treboniano Galo residia 
justamente nessa fusão que se operou entre a família do novo prin-
ceps e a de Décio, materializada a partir da adoção de Hostiliano 
por parte de Treboniano Galo e da formação do colegiado imperial 
mencionado no parágrafo anterior52. Nesses termos, os tipos mo-
netários SAECVLVM NOVVM batidos para Herênia Etruscila, 
contendo o mesmo templo hexastilo dedicado à deusa Roma nos 
reversos, atendiam a preceitos dinásticos na mesma linha do que se 
notava em relação às peças emitidas em nome de Otacília Severa, 
conforme assinalado no Capítulo 2. Autores como Martin creem 
que essas moedas cumpriam com os intentos dinásticos por parte 
de Décio53. Ao contrário disso, defendo que se tratava de algo que 
envolvia o acordo entre as famílias de Décio e de Treboniano Galo, 
como ressalto por ora.

Já a Figura 10 nos impõe um problema ainda maior do que 
aquele relativo à Herênia Etruscila. Os antoninianos batidos para 
Hostiliano apresentam em seus anversos o título de César, o que faria 
com que a data de emissão remetesse ao governo de Décio, e não ao 
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de Treboniano Galo. Com ligeiras variações, esses anversos trazem 
a seguinte inscrição: “C OVAL OSTIL MES COVINTVS CAE-
SAR”, quando o correto deveria ser “C[AIVS] VAL[ERIVS] HOS-
TIL[IANVS] MES[SSIVS] QVINTVS CAESAR” (“Caio Valério 
Hostiliano Méssio Quinto César”). Os erros grosseiros de latim eram 
fruto da imperícia dos moedeiros que elaboraram os cunhos dos an-
toninianos. Habituados que estavam com as legendas em língua gre-
ga que reproduziam nos tetradracmas fabricados em Antioquia por 
séculos, acabaram por se confundir ao terem de forjar uma titulatura 
em latim para as moedas imperiais. Se tratava, pois, de um equívoco 
no processo de transliteração por parte dos moedeiros54.

Como vimos, Hostiliano foi elevado à condição de Augusto 
somente após o falecimento de Décio, compartilhando o imperium 
com Treboniano Galo e Volusiano durante um curtíssimo intervalo 
de tempo (entre junho e julho de 251 ou, no mais tardar, agosto 
daquele ano). Talvez os moedeiros em Antioquia tenham apenas 
seguido aquilo que o novo imperador sênior (Treboniano Galo) ha-
via determinado e, assim, emitiram tipos SAECVLVM NOVVM 
para os membros sobreviventes da família de Décio. Nesse caso, os 
antoninianos teriam sido confeccionados a partir de cunhos mais 
antigos, de modo que os anversos ainda ostentavam o título de César 
em relação a Hostiliano, e não o de Augusto55, como seria o correto. 

Seja como for, os reversos que se veem nas Figuras 09 e 10 con-
têm os mesmos elementos iconográficos presentes nos reversos das 
Figuras 03 e 05 reproduzidas no Capítulo 2. Mas tamanha repeti-
ção nos alerta justamente para a relevância que a temática da “nova 
era” havia adquirido em termos conjunturais. Inspirado na proposta 
de Fernand Braudel quanto ao “recitativo da conjuntura”, Michel 
Christol defende que os estudos sobre a história imperial romana, 
sobretudo em relação ao século III, devem libertar-se das amarras 
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cronológicas estabelecidas pela duração dos governos e pela sucessão 
dos principes, uma vez que, por mais que isso importasse aos coetâ-
neos, nos impede de reconhecer “(...) os movimentos mais profun-
dos, que davam cor e sabor aos reinados dos imperadores”56. Traçar 
quadros diacrônicos mais amplos (de dez, vinte ou mesmo cinquen-
ta anos) permitem, continua Christol, que coloquemos em evidên-
cia as ressonâncias, as relações que emergem “em um segundo tem-
po” e que desnudam significados mais precisos quanto ao exercício 
e à organização do poder, para além da duração mais fugaz comuns 
aos acontecimentos57.

Portanto, mesmo depois de concluído o milenário de Roma, a 
manutenção dos tipos monetários SAECVLVM NOVVM em An-
tioquia evidencia que os sentidos atribuídos aos mil anos configura-
vam uma experiência compartilhada não apenas entre os habitantes 
que viviam na própria cidade de Roma e na Península Itálica, mas 
também por aqueles que se situavam em outras partes do território 
imperial. Igualmente, e não é demais repetir, se tratava de um discur-
so numismático em disputa naquela conjuntura: quase dois anos de-
pois da morte de Filipe, o saeculum nouum passava a ser reclamado 
por uma nova dinastia, que havia sido constituída por meio da fusão 
entre as famílias de Décio e de Treboniano Galo58.

Do que se conclui que durante o governo de Décio os tipos 
monetários SAECVLVM NOVVM provavelmente não foram pro-
duzidos (ou, se o foram, isso se deu de maneira restrita, vinculados 
às figuras de Herênia Etruscila e Hostiliano). Isso se relaciona, a meu 
ver, com as práticas políticas adotadas por Décio desde o início de 
seu governo, que visavam distingui-lo de seu antecessor imediato (o 
qual, vale lembrar, havia perdido a vida em batalha contra as for-
ças militares comandadas pelo próprio Décio)59. É preciso levar em 
conta que, sob Filipe, a perspectiva da “nova era” havia sido bastante 
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enfatizada nas moedas imperiais. Nesse sentido, entendo que a cor-
te de Décio havia privilegiado outros temas em meio às formas de 
propaganda por ela utilizadas a fim de comunicar-se com diferentes 
grupos no interior da sociedade imperial romana. 

Contudo, isso não significa dizer que as expectativas relativas 
ao milenário da cidade de Roma tivessem perdido relevância. Como 
já apontado no que se referia a Pacaciano, também pesava sobre Dé-
cio a necessidade de mostrar-se e afirmar-se publicamente como o 
líder mais preparado para conduzir o Império Romano nesse novo 
saeculum que havia sido inaugurado tão logo Roma havia completa-
do os seus mil anos desde a sua fundação60. Isto é, embora o discurso 
de secularidade ocupasse um lugar marginal dentre as emissões mo-
netárias em nome de Décio e de sua família, a percepção de “nova 
era” norteava as ações do imperador desde a eliminação de Filipe. 
Com isso, sustento que os mil anos de Roma se mantiveram como 
evento significativo mesmo depois de os Jogos Seculares terem sido 
realizados em 24861. 

Para tanto, me apoio sobre a hipótese formulada por Allen 
Brent. Cabe sublinhar novamente que a expressão latina saeculum 
nouum não conhecia precedentes. A “retórica imperial do tempo” 
assumia forma, desde o principado de Augusto, a partir de termos 
que traduziam expectativas a respeito do porvir – como se nota em 
inscrições numismáticas como felicitas temporum (“a felicidade dos 
tempos”). A expressão saeculum nouum dispunha de acepção simi-
lar. No entanto, também desvelava um quadro escatológico distinto, 
em que as promessas por uma “era de ouro” haveriam de realizar-se 
imediatamente62, levando-se em conta o fato de que um milênio ti-
nha sido encerrado e outro mal havia se iniciado. Saeculum nouum, 
nesse caso, caracterizava a passagem do tempo, de modo que a ex-
pectativa por dias melhores teria de se revelar concreta durante o 
próprio processo de transição entre uma “antiga” e uma “nova” era.
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No caso específico de Décio, as práticas que anunciavam o 
(re)estabelecimento de um período afortunado não se restringiam 
a ações que envolvessem apenas um único governante e sua família 
(como eram os casos de Filipe, ao inaugurar o segundo milênio de 
Roma por intermédio dos Jogos Seculares, ou mesmo de Pacaciano, 
que alegava superar o governante contra quem ele havia se insurgido, 
ressaltando a ideia de um novo começo a partir do milésimo pri-
meiro ano desde a fundação da Vrbs). Décio concebia a si mesmo 
como um efetivo sucessor dos imperadores divinizados do passado 
(os diui), que outrora haviam preservado a pax deorum, a harmonia 
entre os seres humanos e as divindades. Assim sendo, ao filiar-se aos 
seus divinos antecessores e, por conseguinte, aos deuses tutelares da 
res publica como um todo, Décio compreendia que os ritos religio-
sos teriam de ser performados da maneira mais coletiva possível63. 
Daí que a execução de atos expiatórios, a assinalar o início de uma 
“nova era”, viesse a ultrapassar os limites da corte imperial64.

Em resumo, uma “nova era” demandava novas práticas65. E foi 
exatamente nesse contexto que, sob Décio, as relações entre o impera-
dor e os romanos que professavam o(s) cristianismo(s) passaram por 
uma alteração profunda. No começo do ano de 250 foi lançada uma 
perseguição contra os Christiani, “os seguidores de Cristo”, que assu-
miu um caráter global66, deixando de consistir em uma experiência 
que eclodia localmente, em pontos isolados do território romano67.

Quando da ascensão de Décio ao poder, os episódios concre-
tos de violência que incidiram sobre as comunidades cristãs dispu-
nham de uma faceta local, motivadas por disputas e tensões entre 
grupos sociais que, geralmente, restringiam-se aos limites de uma 
cidade. Nesses casos, competia apenas à autoridade local (como o 
governador de província) lidar com um eventual problema que en-
volvesse os cristãos; as cortes imperiais se mantinham alheias a isso. 
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Portanto, até o governo de Décio não havia disposições legais que 
se referissem aos cristãos (ou que repercutissem diretamente sobre 
as comunidades cristãs). 

Entretanto, ao que parece ainda em fins de 249, Décio promul-
gou um edito (ou decreto) que veio a desembocar na perseguição 
aos cristãos. Raúl González Salinero aponta que se determinava que 
“todos os habitantes do Império (salvo os judeus por conta de anti-
gos privilégios) estavam obrigados a oferecer sacrifícios e a render 
culto aos deuses”68. Isto deveria ocorrer em uma data específica, com 
penalidades previstas em caso de desobediência. Surpreende o fato 
de se tratar de um ato espontâneo por parte do imperador, e não de 
uma resposta às requisições que os súditos ou ciuitates enviavam à 
corte, tal como era praxe. O ato jurídico promulgado por Décio era, 
portanto, algo jamais visto até então69.

Além disso, somos obrigados a contornar o silêncio ao lidarmos 
com a questão, pois o edito em si não sobreviveu até nós. O aces-
so se dá por via indireta, graças à descoberta de mais ou menos 50 
libelli provenientes do Egito, datados entre 12 de junho e 14 de ju-
lho de 25070. Esses libelli consistiam em uma espécie de “certificado” 
ou “declaração” oficial, mediante os quais os magistrados citadinos 
atestavam que uma pessoa havia oferecido um sacrifício em honra às 
divindades. Aparentemente, a ação englobava a libação e o consumo 
da carne do animal imolado por parte do sacrificante. Todavia, as ex-
ceções a isso parecem ter sido extensas. Resumindo, o libellus servia 
como um documento a comprovar que homens e mulheres livres ti-
nham cumprido com aquilo que Décio havia ordenado71.

Exemplo de um desses certificados, redigido em grego, pode ser 
visto em papiro que integra a chamada “Coleção de Michigan”, cujo 
conteúdo reproduzo a seguir:
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(Primeira Mão) Àqueles encarregados dos sacrifícios 
na cidade de Teadélfia, da parte de Aurélia Bélias, fi-
lha de Peteres, e sua filha, Kapinis. Sempre estivemos 
constantes em sacrificar aos deuses e agora também, 
em vossa presença, em conformidade com os regula-
mentos, derramei libações e sacrifiquei e provei das 
oferendas, e solicito a vós que o certifique para nós 
abaixo. Que possais continuar a prosperar.
(Segunda Mão) Nós, Aurélio Sereno e Aurélio Her-
mas, vimos [Aurélia Bélias] sacrificar.
(Terceira Mão) Eu, Hermas, certifico.
(Primeira Mão) O primeiro ano do imperador César 
Caio Méssio Quinto Trajano Décio Pio Félix Augus-
to, 27 Pauni [21 de junho de 250]72.

Textos de libelli como esse reforçam uma tendência historio-
gráfica predominante no que respeita à perseguição aos cristãos em 
250. A referência a pagãos entre os sacrificantes implicaria que a me-
dida não tinha por objetivo promover uma ação sistemática contra 
os Christiani. A perseguição em escala imperial foi antes uma con-
sequência do que a razão de ser desse edito73. Em outras palavras, 
não se trataria de uma “lei persecutória”. Com exceção dos judeus, 
qualquer um que não observasse os ditames do edito seria passível de 
punição. Ou seja, a perseguição era o resultado da (tentativa de) apli-
cação do edito; este, porém, não era direcionado contra os cristãos74.

Seguindo essa mesma trilha, Polymnia Athanassiadi argumen-
ta que o edito exprimia um intento centralizador, ao buscar impor 
uma ortopraxia a ser seguida por quase todos aqueles que residissem 
no território imperial. De acordo com ela, isso atingiu colateralmen-
te todos os que se opusessem à consecução de sacrifícios de sangue, 
como era o caso dos cristãos, mas também daqueles que se filiavam a 
correntes político-filosóficas como o pitagorismo ou o platonismo75.

Em que pese isso, não é possível crer que todos os pitagóricos, 
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por exemplo, tivessem renunciado ao consumo de carne e se eximido 
de participar de atos sacrificiais. A coexistência de diferentes práti-
cas, à primeira vista discrepantes entre si, deve ser entendida como 
parte da vida coletiva. No que tangia aos pitagóricos, havia níveis 
distintos de identificação envolvendo cada um dos adeptos da dou-
trina filosófica na relação com o grupo como um todo e com os hábi-
tos usualmente conclamados pelo grupo para si. Desse modo, alguns 
pitagóricos abstiveram-se de todo contato com carne animal e com 
sacrifícios de sangue, ao passo que outros fizeram, em maior ou me-
nor medida, concessões aos rituais religiosos tradicionais76. 

Ademais, se a doutrina pitagórica se relacionava, de alguma 
maneira, com a rejeição aos sacrifícios de animais, os pitagóricos não 
rechaçavam o ato sacrificial em si – ou seja, não recusavam a ótica 
de que a reciprocidade entre deuses e seres humanos se alicerça em 
tal prática77. Os sacrifícios constituíam um dos fundamentos mais 
importantes da religião cívica romana, compreendida aqui como 
um sentimento arraigado acerca da imanência do divino e das con-
sequentes obrigações que homens e mulheres haveriam de observar 
no trato com suas divindades78.

Ora, o mesmo raciocínio é válido acerca dos romanos Christia-
ni: o fato de professarem a crença na divindade do homem crucifica-
do na Jerusalém do ano 30 não implicava que abjurassem a existên-
cia de outros deuses, aos quais oferendas poderiam ser destinadas. É 
preciso ter em mente que lidamos com cristianismos, ainda que nos 
meados do século III mais de duzentos anos já tivessem transcorrido 
desde a eclosão do movimento social liderado por Jesus na Galileia e 
na Judeia. Se, do ponto de vista teológico, o monoteísmo e a rejeição 
à idolatria configuravam traços de unidade e interação entre diferen-
tes cristãos, isso não impedia que tais características pudessem ser 
mitigadas por diferentes sujeitos e grupos, a ponto de integrarem-se 
comodamente às práticas e rituais comuns à religio romana, o que 
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poderia resultar antes em um henoteísmo que, assim, afastava-se do 
exclusivismo monoteísta79.

Por isso, diante de tal cenário Ittai Gradel alega que a adminis-
tração central, nos meados do século III, não estaria de modo algum 
tão desinformada a ponto de não ter ciência de que os cristãos, ou 
ao menos alguns deles, corresponderiam ao único grupo social subs-
tancial que se oporia àquilo que o edito ordenava. Do que decorre 
que o estudioso “tome por óbvio” que o edito, de fato, era dirigido 
contra os cristãos, mesmo que os seguidores de Cristo não tivessem 
sido explicitamente citados na letra da lei80. Me inclino fortemente a 
concordar com Gradel. Não obstante, penso que é necessário nuan-
çar um pouco tal postura. Como sustenta Marie-Françoise Baslez, os 
cristãos não eram o foco direto, explícito, do edito81: afinal de contas, 
pretendia-se que a quase totalidade dos habitantes do Império exe-
cutasse um mesmo ato ritual, fossem cristãos ou não. Mas, ao mesmo 
tempo, me pergunto se é prudente compreender a norma somente 
a partir daquilo que se encontra na letra da lei – que, aliás, nos es-
capa por completo, uma vez que o texto do edito nos é desconhe-
cido. Com isso, quero explorar a possibilidade de que a intenção do 
legislador (Décio) não se restringisse àquilo que explicitamente teria 
constado na lei. O estabelecimento da ortopraxia em matéria religiosa 
se deparava, de antemão, com a potencial recusa por parte de uma 
parcela da população cristã, para quem a realização de cultos em hon-
ra a um único Deus situava-se como marcador identitário crucial82.

Autores como Simon Corcoran argumentam que a corte im-
perial talvez tivesse acalentado o objetivo de levar os cristãos à apos-
tasia; mas o que realmente estava em jogo, diz ele, era induzir que 
todos os viviam no mundo romano sacrificassem aos deuses83. Ora, 
a possibilidade de que todos – salvo os judeus – performassem um 
sacrifício envolvia dois aspectos básicos. Por um lado, os pagãos exe-
cutariam algo que lhes era (a princípio) habitual, a fim de obedecer 



160

SAECVLVM NOVVM

à determinação do imperador. Por outro, cumprir com aquilo que 
Décio havia estabelecido faria com que os cristãos tivessem de pro-
mover algum tipo de acomodação em suas práticas e crenças (em 
particular, no caso daqueles que não concebiam senão a existência 
de um único Deus, sem margem para qualquer forma de sincretismo 
ou henoteísmo). Ou seja, a universalidade que se pretendia alcançar 
por meio do edito constituía um ataque, mesmo que velado, dirigido 
à religião cristã, pois o legislador estava ciente quanto aos potenciais 
obstáculos que a medida acarretaria para uma parcela específica da 
população imperial84.

Portanto, a meu ver é válido afirmar que o edito de Décio mi-
rava as comunidades cristãs, a despeito de desconhecermos o seu 
conteúdo. O fato de a medida promulgada pelo imperador (aparen-
temente) não incluir quaisquer referências explícitas ao cristianismo 
não invalida tal posição85. Disso resultou que, ao se ordenar a partici-
pação em atos sacrificiais nos quais animais eram imolados em honra 
aos deuses, os habitantes do Império que professavam o(s) cristianis-
mo(s) tiveram de, em muitos casos, declarar ou negar publicamente 
sua fé86: isto é, revelar-se enquanto cristãos aos olhos de todos ou 
contradizer-se perante os demais membros das comunidades que 
partilhavam do credo cristão.

No entanto, cabe perguntar em que medida a inovação promo-
vida por Décio – a perseguição aos cristãos como ação encampada 
pela corte imperial – correspondia a uma resposta diante das expecta-
tivas criadas em torno dos mil anos de Roma e da construção de uma 
“nova era”, as quais, entre 249 e 250, encontravam cada vez menos las-
tro na experiência concreta, em especial nas esferas política e militar.

Logo, é preciso que nos interroguemos sobre os fatores subja-
centes aquele momento para iluminarmos os motivos que levaram 
Décio a investir contra os cristãos87. O edito de Décio resultava da 
consolidação de um processo mediante o qual a “religião romana” 
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passou a ser compreendida como uma “religião de Estado”, isto é, 
como o elemento basilar a dar sustentação à ordem imperial e, ao 
mesmo tempo, como o principal atributo a ser defendido pelo prin-
ceps. Quanto a isso, a conclusão de Baslez merece ser ressaltada:

Pelas escolhas que fez em matéria de política reli-
giosa e dinástica, se pode, sem dúvida, considerar 
Décio como um tradicionalista inovador, tão para-
doxal quanto isso possa parecer. Tal como todos os 
imperadores promovidos por meio de um golpe de 
Estado, o objetivo dele é o de restaurar o poder de 
Roma e de inscrever a história dele na continuidade, 
porém ele procura fornecer fórmulas e práticas novas 
ao consenso necessário entre o imperador e seus sú-
ditos. No caso dele, essa tendência era também refor-
çada pelo milenário de Roma que se tinha acabado de 
celebrar: era preciso buscar no passado soluções aos 
problemas do tempo presente88.

Em consonância com o que vimos anteriormente, Potter afir-
ma que o edito visava estabelecer uma consistência ao se praticaram 
os cultos. Não se tratava de impor um sacrifício específico a alguma 
divindade em particular, menos ainda para alguma que integrasse o 
panteão romano. Exigia-se, pelo contrário, que todo indivíduo cum-
prisse com a mesma ação, independente do deus para o qual se diri-
gissem os sacrifícios. Ou seja, uma ortopraxia, conforme já apontado. 
Nesse caso, importava que todos os indivíduos externassem sua afini-
dade perante os seus deuses ancestrais, os quais haveriam de garantir 
a manutenção do Império. Daí que Décio provavelmente almejasse 
“(...) legitimar sua posição mediante um ato de devoção o mais públi-
co possível e, muito possivelmente, responder à inquietação corren-
te” provocada pelo milenário de fundação de Roma em 24889.

Os anseios de Décio a fim de legitimar o seu poder traduziam-
-se na necessidade de diferenciar-se de seu antecessor90. Isso envolvia 
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os significados socialmente atribuídos ao milésimo aniversário de 
Roma. Por isso, proponho que Décio seja pensado nos termos de 
um rerum nouator, um “inovador das coisas”91. Isto é, por mais que 
aceitemos a ótica de que se tratava de um imperador “tradicionalis-
ta”92, a imposição de uma obrigação ritual para todos os habitantes 
do Império estabelecia uma efetiva inovação, distinta das ações que 
caracterizavam as relações entre o governante imperial e toda a mul-
tiplicidade de rituais e cultos religiosos.

O que não significa dizer, porém, que antes de Décio o paganis-
mo romano possa ser definido como tolerante, pura e simplesmen-
te. A construção da hegemonia romana ao longo do Mediterrâneo 
envolveu o estímulo a alguns formas e práticas religiosas e, em igual 
medida, o desencorajamento a outras nos mais diferentes territórios 
que integravam a unidade política e territorial a qual damos o nome 
de “Império Romano”. Sacrifícios humanos foram, no geral, bani-
dos, assim como desprezava-se a mutilação corporal, que também 
findou por ser proibida. Desconfiava-se de modelos de sacerdócio 
que escapassem em demasia das funções comuns às ciuitates/poleis, 
como se verifica na tentativa de se coibir o druidismo ao tempo de 
Cláudio, por exemplo93.

Todavia, nunca houve algo semelhante a uma listagem oficial 
que determinasse quais seriam os cultos lícitos e ilícitos, tampou-
co uma supervisão centralizada dos atos rituais. O edito de Décio, 
logo, preconizava uma ação homogênea onde até então imperava a 
heterogeneidade e a fragmentação. Em teoria, a uniformidade resul-
tante poderia reforçar as bases do poder exercido pelo imperador94. 
Para tanto, Décio almejava obrigar todos os cidadãos romanos95 a 
assumirem um papel ativo na execução dos sacra publica – dos cul-
tos públicos da cidade de Roma – cuja responsabilidade recaía, an-
tes do mais, sobre o próprio imperador, pontífice máximo que era. 
Portanto, a Vrbs se situava como o elemento central em meio a esse 
processo. Dessa maneira, penso que uma medida excepcional, como 
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o foram o edito e a perseguição aos cristãos em escala global, deve ser 
entendida como uma reação diante de um contexto igualmente ex-
cepcional, marcado pelas expectativas e inquietudes ainda associadas 
aos mil anos de Roma. Por isso, Décio ordenou uma demonstração 
universal de consensus: quase todos deveriam sacrificar aos deuses 
ancestrais pela segurança do Império, o que, por tabela, exprimiria 
a piedade unânime do imperador e de seus súditos perante as deida-
des96, tendo em conta as incertezas ligadas a um novo saeculum que 
havia acabado de começar.

Em suma, dada a interconexão entre política e religião no mun-
do antigo, o edito de Décio ilustrava o rompimento com a “fórmula 
administrativa” que se via, por exemplo, na troca de missivas entre 
Plínio, o Jovem, e Trajano: se não havia rebeliões ou outras formas de 
convulsão social, não haveria razão para perseguições97. Trocando em 
miúdos, naquele cenário os cristãos foram vistos como um obstáculo 
para a consecução de uma “nova era” a ser inaugurada coletivamente 
por Décio e todos os seus concidadãos mediante a prática ritual.

Treboniano Galo e Volusiano:  
nova era... e nova peste

Com a morte de Décio no começo de junho de 251, a construção 
de uma “nova era” tornou-se algo com o qual o sucessor dele, Trebo-
niano Galo, teve de se deparar. De imediato, ressalto que a casa da 
moeda de Roma não produziu os tipos monetários SAECVLVM 
NOVVM para Treboniano Galo e seu filho, Volusiano. Sendo as-
sim, tal como no caso relativo a Herênia Etruscila e Hostiliano, foi 
somente em Antioquia que esses tipos foram emitidos para ambos, a 
partir de duas séries monetárias.

Considerando-se que esses tipos identificam Volusiano como 
Augusto, podemos concluir que datam, no mínimo, de momento 
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posterior ao mês de agosto de 251, quando o filho de Treboniano 
Galo foi agraciado com aquele título (e Hostiliano já havia provavel-
mente falecido)98. Mais importante ainda, os Augustos Treboniano 
Galo e Volusiano foram diretamente associados ao discurso da “nova 
era” por meio do numário, algo que não ocorreu com Décio e Herê-
nio Etrusco, por exemplo:

Figura 11. Antoniniano, Antioquia de Orontes © American Numismatic 
Society, Mantis Database. Disponível em: http://numismatics.org/
collection/1944.100.27068. Referência: RIC 4.3. (Trebonianus Gallus) no. 90.

Figura 12. Antoniniano, Antioquia de Orontes – With permission of wildwinds.
com (Hauck and Aufhäuser auction 19, Lot 355, March 2006). Disponível 
em: https://www.wildwinds.com/coins/ric/volusian/RIC_0235_1dot.jpg. 
Referência: RIC 4.3. (Volusian) no. 235.

http://numismatics.org/collection/1944.100.27068
http://numismatics.org/collection/1944.100.27068
https://www.wildwinds.com/coins/ric/volusian/RIC_0235_1dot.jpg
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Na Figura 11, vemos no anverso o busto de Treboniano Galo 
voltado à direita, drapeado e couraçado. A coroa radiada típica dos 
antoninianos também pode ser encontrada. A legenda, bastante 
abreviada, traz a titulatura completa do imperador: IMP[ERATOR] 
C[AESAR] C[AIVS] VIB[IVS] TREB[ONIANVS] GALLVS 
P[IVS] F[ELIX] AVG[VSTVS] (“Imperator César Caio Víbio 
Treboniano Galo Pio Afortunado Augusto”). Já no caso de Volusiano, 
praticamente os mesmos elementos podem ser observados no anver-
so da Figura 12. Na inscrição a acompanhar a efígie dele, também se 
encontra uma titulatura muito abreviada, na qual se lê IMP[ERA-
TOR] C[AESAR] V[IBIVS] AF[INIVS] GAL[LVS] VEND[VM-
NIANVS] VOLVSIANO AVG[VSTVS] (“Imperator César Víbio 
Afínio Galo Vendumniano Volusiano Augusto”), com o cognome 
dele estranhamente grafado no caso gramatical dativo (Volusiano) e 
não no nominativo (Volusianus), como era mais do que praxe nos an-
versos. Não foram incluídos, porém, os epítetos Pius e Felix99.

Por seu turno, os reversos que se veem em ambas as Figuras 
exprimem o tom monocórdico presente na iconografia dos tipos 
monetários lançados em nome de Filipe, Otacília Severa, Filipe II, 
Herênia Etruscila e Hostiliano. Quer dizer, os reversos são domina-
dos pela representação do Templo de Vênus e Roma, em formato 
hexastilo, com a provável imagem de dea Roma introduzida entre as 
colunas. Portanto, de Filipe a Treboniano Galo, as moedas do tipo 
SAECVLVM NOVVM não apresentaram variação quanto às ima-
gens estampadas em seus reversos. Notam-se alterações meramente 
secundárias. Nos exemplos trazidos por meio das Figuras 11 e 12, 
a marca de controle da oficina que bateu os discos metálicos para 
Treboniano Galo e Volusiano é a mesma, identificada por um ponto 
(·). Significa dizer que a oficina 1 da casa da moeda de Antioquia foi 
a responsável por confeccionar ambas as moedas. A única diferença 
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reside na inserção do ponto no campo monetário: no caso da Figura 
11, a marca de controle localiza-se no exergo do reverso, ao passo 
que na Figura 12 podemos observá-la no exergo do anverso100.

O foco de minha análise, contudo, se volta para o fato de se 
ter mantido a produção desses tipos monetários em Antioquia. De 
acordo com Michel Christol, as “especulações seculares”, refletidas 
mediante a expressão saeculum nouum, encontraram terreno mais 
fértil no Oriente do Império Romano do que nas províncias ociden-
tais101. Entretanto, não se deve exagerar as eventuais diferenças entre 
as partes “ocidental” e “oriental” nesse caso. Como é sabido, a casa da 
moeda de Roma deixou de bater os tipos SAECVLVM NOVVM, 
ao passo que o mesmo não ocorreu em Antioquia. Todavia, isso não 
basta para atestar que as especulações milenaristas perderam espaço 
em Roma e nas regiões ocidentais a partir da morte de Filipe, como 
se consistisse em algo mais especificamente “oriental” (ou, quiçá, “si-
ríaco”) do que “romano”.

Vale registrar que Antioquia era um dos centros urbanos funda-
dos no começo da época helenística, com vistas a assegurar a presença 
“grega” em pontos focais do norte siríaco, que consistia na área que 
mais despertava a atenção dos selêucidas. Porém, se assemelhava mais 
a um núcleo mercantil, a concentrar a produção das regiões circunvi-
zinhas, no qual a população de origem macedônica se agrupava. Foi 
somente a partir da dominação romana, na passagem da República 
para o Principado, que Antioquia passou a adquirir efetivamente fei-
ções monumentais, em meio a um processo em que os governantes 
romanos estimularam a sedentarização sistemática de locais previa-
mente urbanizados e situados em pontos estratégicos no interior de 
várias províncias102, bem como a fundação de novas cidades103.

Entretanto, ainda que não haja vestígios arqueológicos que ates-
tem cabalmente a presença humana em Antioquia no momento ante-
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rior à sua fundação, não é prudente considerá-la como distintamente 
“macedônica” ou “romana”, como se estivesse apartada do espaço geo-
gráfico e social dentro do qual desenvolveu-se. A cidade integrava-se 
ao continuum cultural comum à planície da qual fazia parte, guardan-
do relação com a tradição urbana do Oriente Próximo que remontava 
há milênios104. Nesse caso, me parece infrutífero tentar determinar 
um elemento propriamente “oriental” (ou, pelo contrário, “romano”) 
no que se referia à Antioquia e ao discurso de secularidade.

Seja como for, na seção anterior desse capítulo argumentei que 
o abandono da legenda SAECVLVM NOVVM nas moedas cunha-
das em Roma era fruto de um programa político-cultural mediante 
o qual Décio procurava diferenciar-se de seu antecessor, Filipe. Mas 
a casa da moeda de Roma não voltou a bater os tipos SAECVLVM 
NOVVM, nem mesmo depois da morte de Décio. A meu ver, no que 
se refere especificamente ao caso de Roma, Treboniano Galo mante-
ve o curso definido ao tempo de Décio. Afinal de contas, a legitimi-
dade do efêmero colegiado imperial formado por Treboniano Galo, 
Hostiliano e Volusiano no verão de 251 se assentava sobre a fusão 
entre as famílias de Treboniano Galo e de Décio. Tendo em mente 
que o governo de Décio contava com o apoio do Senado romano, soa 
compreensível que, em um primeiro momento, Treboniano Galo não 
tivesse se afastado das ações adotadas por seu antecessor imediato105.

Todavia, apesar das ressalvas, retomo novamente o diálogo com 
Christol. O autor aventa a hipótese de que, embora o tema do saecu-
lum nouum não tivesse sido mais diretamente explorado nas moedas 
confeccionadas em Roma, as referências à eternidade do Império 
(ou seja, a essa dimensão incomensurável do tempo) configuravam 
um dos principais elementos vinculados à noção de “nova era”. Cabe 
lembrar que o milésimo aniversário da cidade expressava a perenida-
de de Roma e, por tabela, de seu império. Nesses termos, durante o 



168

SAECVLVM NOVVM

governo de Treboniano Galo e Volusiano, a casa da moeda de Roma 
remeteu-se à temática da “nova era” de forma indireta, por intermé-
dio da menção à “eternidade dos imperadores”106. Daí que tenhamos 
moedas de diferentes denominações batidas entre os anos de 251 e 
253, em especial para Treboniano Galo, cujos reversos enalteciam a 
AETERNITAS AVGG (isto é, “a eternidade dos Augustos”), como 
se vê no exemplo a seguir:

Figura 13. Antoniniano, Roma © American Numismatic Society, Mantis 
Database. Disponível em: http://numismatics.org/collection/1944.100.27012. 
Referência: RIC 4.3. (Trebonianus Gallus) no. 30107.

Portanto, a perspectiva de uma “nova era” manteve-se obliqua-
mente presente no numário produzido em Roma para Treboniano 
Galo. O anverso que se vê na Figura 13 não difere daquilo que se 
encontra na Figura 11 (embora haja diferenças do ponto de vista 
estilístico, pois que o molde empregado para a moeda reproduzida 
na Figura 13 expressa com maior nitidez o busto de Treboniano 
Galo, portando barba inclusive). O reverso observado na Figura 13 
ostenta uma imagem da deusa Aeternitas – ou seja, uma personifica-
ção da “eternidade” –, que se posiciona em pé e voltada à esquerda, 
segurando com a mão direita uma fênix sobre um globo. Françoise 

http://numismatics.org/collection/1944.100.27012
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Lecocq se interroga quanto à utilização da ave mitológica, símbolo 
da eternidade do poder, por parte de imperadores como Treboniano 
Galo, cujo governo teve curta duração e se viu às voltas com guerras 
civis. A autora levanta a possibilidade de que esse tipo monetário 
explorava ou ilustrava a crença corrente sobre o retorno da própria 
fênix, como acalentada por certos grupos sociais, populares ou mes-
mo intelectualizados108. 

A despeito disso, concebo a questão em termos dinásticos, nos 
moldes dos usos do discurso de secularidade já enfatizados quando 
do governo de Filipe. Ainda que a moeda tivesse sido emitida para 
Treboniano Galo, a inscrição no reverso dizia respeito à eternidade 
de Roma a ser assegurada pelos Augustos, como se ambos os impera-
dores (pai e filho) canalizassem as benesses que a deidade (a Aeterni-
tas) haveria de conceder a todos os cidadãos romanos. Nesse sentido, 
a presença da fênix aludia à ideia de que o exercício do imperium por 
um jovem como Volusiano consistia na maneira mais adequada de se 
assegurar não meramente a transmissão do poder, mas inclusive a sua 
regeneração109. Em síntese, os aspectos dinásticos se sobressaem110. 

No entanto, as realidades da vida cotidiana em uma cidade 
como Roma se mostrariam mais amargas e confrontavam-se com as 
expectativas de renovatio veiculadas a partir do discurso numismáti-
co. O período em que Treboniano Galo governou o Império foi em 
grande medida caracterizado por uma pandemia que atingiu dife-
rentes regiões, comumente designada como “praga (ou peste) de Ci-
priano”. Aliás, o cenário pandêmico provocado pela Covid-19 e que 
não deixamos totalmente de vivenciar ainda nesse segundo semes-
tre de 2022, momento em que finalizo a redação desse livro, ajuda a 
lançar alguma luz sobre o passado: seja qual for o nível de mortan-
dade decorrente do agente patológico que causou a pandemia nos 
territórios imperiais quando da época de Treboniano Galo111, é de se 
pressupor que os principes tenham canalizado os seus esforços para, 
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ao menos, mitigar o problema, como Aurélio Vítor destacaria mais 
de um século depois112.

Quer dizer, a “praga de Cipriano”, na medida em que era com-
preendida pelos pagãos como manifestação de um desarranjo na re-
lação entre a esfera divina e a humana, faria da restauração da pax 
deorum uma demanda incontornável. É possível que Treboniano 
Galo e seu filho tenham partilhado da perspectiva universalizante 
que fundamentou o edito promulgado por Décio. Ou seja, os ritos 
religiosos tradicionais haveriam de ser performados por todo o cor-
po cívico. Uma dificuldade que se coloca para o estudioso moderno 
reside no fato de as parcas evidências literárias acerca dos anos 251-
253 se voltarem basicamente para a pandemia, o que limita – e con-
diciona – a problematização que podemos estabelecer113.

Ao que parece, em fins do ano de 250 o edito de Décio já ha-
via se tornado letra morta. Todavia, não desapareceu do horizonte 
a possibilidade de os cidadãos romanos se verem às voltas com algo 
similar. Baslez afirma que, no contexto da “praga de Cipriano” em 
252, uma consulta ao Oráculo de Apolo fez com que Treboniano 
Galo reiterasse a obrigação de que todos os cidadãos teriam de sa-
crificar aos deuses, o que, por tabela, produziu um novo período de 
perseguição às comunidades cristãs. Nesse ensejo, o bispo de Roma, 
Cornélio, foi preso junto com outros clérigos, ação possivelmente 
estimulada pela existência de uma “facção anticristã” no interior da 
cidade. Mas, no fim das contas, Cornélio foi apenas forçado a aban-
donar Roma, refugiando-se em Civitavecchia (Centumcellae), loca-
lidade a poucos quilômetros de distância114.

Diante disso, no contexto mais específico da cidade de Roma, a 
mensagem da “nova era” não encontrava eco em meio a um ambien-
te marcado pela crise sanitária. Logo, moedas do tipo SAECVLVM 
NOVVM não poderiam ser emitidas na Vrbs. A corte imperial tinha 
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de estimular a divulgação de outras ideias, uma vez que uma “nova 
era” não poderia estar conectada à mortandade que se abatia sobre 
a população local. Daí a ênfase na associação entre os imperadores 
e o deus Apolo Salutaris (o “Apolo que cura”) em moedas batidas 
em todo o tipo de metal disponível por parte da casa da moeda da 
cidade. Impossível não supor que que a presença da imagem des-
sa divindade, retomada também em cunhagens feitas em nome de 
Emiliano (253) e Valeriano, guardasse relação direta com os ciclos 
pandêmicos que atingiram diversas partes do Império Romano na 
década de 250115.

Por conseguinte, a permanência da inscrição SAECVLVM 
NOVVM em moedas batidas em Antioquia revela-se importante 
para os meus propósitos116. Independente do componente “oriental” 
que Christol acredita identificar, é preciso atentar para elementos 
contingentes à Síria romana no período. Claro está, não é possível 
asseverar em que medida a área teria sido mais ou menos afetada 
pela “praga de Cipriano”. Mas dados arqueológicos parecem apontar 
para um quadro de razoável prosperidade econômica, em particular 
no norte da Síria, incluindo o maciço calcário para além das monta-
nhas a leste de Antioquia e que constituía parte do território (hin-
terland) antioqueno – em que pesasse a destruição ali provocada 
pelas incursões militares lideradas por Sapor I no decorrer dos anos 
250-260, o que afetou várias cidades (caso da própria Antioquia em 
253117). Richard Duncan-Jones compilou indicadores a respeito da 
ocupação do solo rural e da respectiva quantia de unidades domésti-
cas, sobretudo de localidades no norte siríaco, que permitem verifi-
car um aumento gradual do número de sítios ocupados ao longo do 
período imperial tardio (isto é, do século III ao VI), ainda que não 
seja possível estabelecer um recorte mais preciso quanto aos meados 
do século III em si118.
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Nesse cenário, talvez regiões como a Síria e, em particular, 
Antioquia, tenham sido menos atingidas pela pandemia, ao me-
nos durante a primeira metade do governo de Treboniano Galo (ao 
contrário de Roma, onde o quadro já se mostrava crítico desde o 
segundo semestre de 251, como ilustrado pela morte de Hostiliano, 
provavelmente vitimado pela doença em julho/agosto daquele ano). 
Não haveria, se tal for o caso, uma crise sanitária a tornar inócua a 
promessa por uma “nova era”, o que ajuda a esclarecer por que os 
tipos monetários SAECVLVM NOVVM continuaram a ser produ-
zidos em Antioquia e a circular regionalmente119. 

No entanto, o Décimo Terceiro Oráculo Sibilino, em grande 
parte compilado por volta do ano de 253, veiculava uma aprecia-
ção negativa acerca de Treboniano Galo e Volusiano. Ao que parece, 
o responsável pelo texto vivia justamente na Síria, embora existam 
algumas passagens que sugerem uma autoria não-siríaca – sem con-
tar a inserção de 19 versos (dentre os 173 que o compõem) que re-
metem a Odenato de Palmira, o que faz com que a parcela final do 
Décimo Terceiro Oráculo Sibilino tenha sido concluída no decorrer 
da década de 260120. Se tratava, pois, de obra voltada para questões 
relacionadas às áreas orientais do Império Romano, em particular a 
Síria, refletindo assim a maneira como certos grupos sociais siríaco-
-romanos, dotados de bom nível de letramento, enxergavam os im-
peradores dos anos 240 e 250121.

Exemplo de literatura oracular, redigida em versos gregos he-
xâmetros, os Oráculos Sibilinos flertavam com o gênero apocalíptico, 
muito embora não pertencessem a ele. A despeito desse traço mais 
formal, o aspecto mais relevante diz respeito ao fato de conterem 
profecias ex euentu: isto é, textos como o Décimo Terceiro Oráculo 
Sibilino continham alusões veladas ou traziam metáforas acerca de 
eventos e personalidades como se os oráculos fossem mais ou menos 
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coetâneos ou antecedessem aos acontecimentos, quando, na verda-
de, lhes eram posteriores122. É o que se vê no trecho a seguir:

Mas quando outro rei governa Roma
então também as nações em agitação virão contra os 
romanos;
um Ares destrutivo, com um filho bastardo, contra as 
muralhas de Roma.
Então de fato haverá fome, pestilência e raios ferozes,
e guerras terríveis e revoltas de cidades,
repentinamente. Os sírios perecerão assustadoramente.
Pois a grande ira do Altíssimo cairá sobre eles.
Imediatamente haverá uma insurreição dos engenho-
sos persas
Os sírios, misturados aos persas, arrasarão os romanos
mas por um plano divinamente decretado não [os] 
conquistarão, todavia123.

O “outro rei” a governar Roma referia-se ao sucessor de Décio, 
ou seja, Treboniano Galo, na sequência rotulado como um “Ares 
destrutivo”, a levar os romanos à ruína. Volusiano foi erroneamente 
descrito como um “filho bastardo”, o que ilustra a maneira como a 
boataria poderia fornecer informações e alimentar as impressões que 
os cidadãos espalhados pelo Império Romano nutriam sobre os seus 
governantes124. Essa valoração depreciativa se explica pelo fato de o 
poder central romano não ter conseguido repelir os ataques persas 
na Síria durante os últimos meses do governo de Treboniano Galo: 
donde o “vaticínio” de que a cólera divina se abateria sobre os siría-
cos, na forma de uma nova investida por parte dos persas125. 

Logo, o Décimo Terceiro Oráculo Sibilino evidencia como a ex-
periência mais especificamente “local” de uma região como a Síria 
poderia acalentar a produção de sentidos que se chocavam com as 
expectativas positivas que as moedas imperiais promoviam por meio 
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da noção de uma “nova era” que se inauguraria a partir dos mil anos 
de Roma em 248126. Principal centro urbano das áreas mais orientais 
e terceira maior cidade do Império, Antioquia foi capturada pelos 
sassânidas em 253, em meio a um processo em que Mariades, mem-
bro do conselho (boulé) da cidade, proclamou-se imperador e tem-
pos depois teria desertado e passado para o lado persa, contribuindo 
para a posterior tomada da localidade por parte de Sapor I127. É por 
isso que o foco da narrativa oracular recaía sobre o problema militar 
representado pelos persas; ao contrário do que defende Harper, as 
referências à “fome e pestilência” não podem ser lidas como expres-
são concreta de que a “praga de Cipriano” havia eclodido entre os 
habitantes da Síria romana, mas antes integravam os modos de dis-
curso comuns a textos como o Décimo Terceiro Oráculo Sibilino128, 
que carregavam nas tintas no que concernia a um governante como 
Treboniano Galo.

Mas, se a hostilidade que o autor (ou autores) do Décimo Ter-
ceiro Oráculo Sibilino destinava a Treboniano Galo pode ser lida 
como fruto das adversidades enfrentadas pela população nas provín-
cias siríacas, as ações militares empreendidas pelo imperador devem 
ser compreendidas levando-se em conta um quadro mais amplo. O 
acordo com o rei dos godos, Cniva, em meio ao contexto que mar-
cou a aclamação de Treboniano Galo como sucessor de Décio, ha-
veria de garantir um estado de “relativa tranquilidade” com relação 
ao Baixo Danúbio, permitindo a Treboniano Galo concentrar-se 
nos preparativos para uma campanha militar de fôlego contra os 
persas129. No entanto, Cniva não respondia por todas as tribos gó-
ticas. Em 253, grupos de guerreiros vindos da borda meridional do 
Mar Negro promoveram incursões nas Mésias, demonstrando que 
o foedus estabelecido com Cniva em junho de 251 disponha de um 
alcance limitado.
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Dessa forma, a vitória dos persas sobre os romanos em 252/253 
em batalha ocorrida nos arredores de Barbalisso (lugar próximo ao 
rio Eufrates, no norte da Síria) não pode ser atribuída a uma falta de 
preparo por parte das autoridades imperiais romanas. Por exemplo, 
a inscrição na Ka’ba-ye Zardošt (ŠKZ) que enaltecia as ações de Sa-
por I, sobretudo no campo militar, salientava que as baixas do lado 
romano teriam alcançado a cifra de 60 mil homens130. Exageros à 
parte, a informação permite concluir que havia uma presença maciça 
de forças militares romanas na região do Médio Eufrates, de modo 
que o agrupamento desse contingente se dava em razão da ameaça 
persa. Grozdanova propõe que os tipos monetários com a legenda 
ADVENTVS em seus reversos, batidos em nome de Volusiano em 
Antioquia, podem ser interpretados como vestígios da presença do 
filho de Treboniano Galo na Síria, a fim de, justamente, tomar parte 
na organização da defesa das fronteiras orientais131.

Por seu turno, a permanência de Treboniano Galo em Roma 
durante praticamente todo o período em que governou deve ser en-
tendida à luz da pandemia que atingiu a cidade: era mais do que 
necessário que uma figura imperial se mantivesse ali, pois que Roma, 
sacra Vrbs, ainda era encarada como parte essencial para a preserva-
ção dos ritmos da vida cotidiana no interior do Império132. Quan-
to às fronteiras danubianas, para além do tratado estabelecido com 
Cniva, Emílio Emiliano foi enviado para aquela área a fim de repre-
sentar o poder central133. Nesse sentido, a despeito das dificuldades 
que o estado atual da documentação nos impõe, o governo de Trebo-
niano Galo pode ser pensado como paradigmático no que concerne 
à crise que o modelo imperial romano, como forjado ao tempo do 
principado de Augusto, enfrentou durante os meados do século III. 
Como destaca Carrié,
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Enquanto as crises sociais na maioria das vezes têm 
uma origem econômica, podemos nos perguntar se 
o que estava em jogo no século III não era, antes de 
mais nada, uma crise política e institucional, haja 
vista que ainda existia o problema da legitimação do 
poder. Na medida em que o modo de designação do 
imperador não era definido por nenhuma regra de 
tipo constitucional, a legitimidade do poder era uma 
noção inevitavelmente frágil134.

Em meio a essa “crise política e institucional”, imperadores 
como Treboniano Galo se viam diante da delicada tarefa de solucio-
nar problemas de natureza distinta (quais sejam, os cuidados com o 
centro do mundo romano, diretamente afetado pela “praga de Ci-
priano”, somados aos avanços dos persas e dos godos nas fronteiras 
orientais e danubianas do território imperial). Diante de um tal ce-
nário, a permanência do discurso de secularidade nas moedas cunha-
das em Antioquia compunha um quadro em que Treboniano Galo 
e Volusiano ansiavam por transmitir uma imagem de uma “transição 
sólida” de poder e de um “governo estável”, tanto a Oriente quanto a 
Ocidente do Império135.

Todavia, atingir tamanho equilíbrio era desafio para lá de espi-
nhoso. A permanência de Treboniano Galo em Roma, a (suposta) 
ida de Volusiano à Síria e o envio de Emílio Emiliano para as Mésias 
com poderes extraordinários assinalavam como a proximidade com 
o detentor do poder imperial se tornou uma necessidade premente 
aos olhos dos habitantes do Império, quer residissem eles nas pro-
víncias ou na Vrbs. Davenport avalia que os problemas políticos se 
tornaram “endêmicos” no decorrer do século III, na medida em que 
os exércitos provinciais passaram, com frequência cada vez maior, 
a proclamar como imperadores os governadores de província ou os 
legados que comandavam as legiões, pautados na perspectiva de que 
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tais personagens seriam capazes de fornecer a liderança desejada, ao 
contrário de imperadores que se encontravam em Roma, a milhares 
de quilômetros de distância136.

Não obstante, agravava-se assim a crise institucional. A procla-
mação de Emílio Emiliano como imperador em junho de 253 as-
sinalava uma situação que viria a ser tornar recorrente nas décadas 
posteriores137. Quer dizer, os exércitos e as populações provinciais, 
em especial nas fronteiras do Danúbio, aclamavam por conta própria 
determinadas lideranças político-militares com quem mantinham 
contato direto, na esperança de que suas demandas mais imediatas 
(como a proteção diante das incursões de povos externos) pudessem 
ser contempladas138. Sendo assim, tanto a ascensão ao poder quanto 
a eliminação de Treboniano Galo foram frutos desse mesmo proces-
so. E sem ele e seu filho, as promessas por uma “nova era” desapare-
ceram das moedas imperiais romanas.

À guisa de conclusão:  
um feixe de significados

Os tipos monetários SAECVLVM NOVVM devem, por fim, ser 
pensados tendo em mente um contexto numismático mais amplo. 
Por exemplo, 27% e 30% do total de moedas cunhadas para Filipe 
e Filipe II, respectivamente, eram do tipo AEQVITAS, sendo que, 
para os imperadores que governaram entre Severo Alexandre e Caro 
(282-283) (incluindo os “imperadores gálicos” Póstumo (260-269) 
e Leliano (269)), tal percentual não chegava a 20%, no melhor dos 
casos. Hekster e Manders interpretam esses percentuais mais eleva-
dos, no que tangia a Filipe e seu filho, como reflexo das celebrações 
do milésimo aniversário de Roma. A aequitas, embora possa ser en-
tendida nos termos de “equidade” ou “justiça”, expressava mais ade-
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quadamente a noção de “justa medida” ou “equilibro” entre os roma-
nos. A eclosão de inúmeros conflitos militares, externos e internos, 
no decorrer do século III ajuda a esclarecer os motivos pelos quais 
a aequitas foi perdendo espaço como slogan a ser enfatizado nesses 
mecanismos de comunicação política entre as cortes imperiais e os 
diversos grupos sociais no interior do Império Romano139.

Em outras palavras, a “nova era” veiculada por meio de moedas 
batidas durante o final do governo de Filipe se inscrevia, ao mesmo 
tempo, sob o discurso da harmonia, da estabilidade de um Império 
fundado no passado e a perdurar no futuro graças aos governantes 
do presente, tal como indiquei no Capítulo 2. Por outro lado, o fato 
de a legenda SAECVLVM NOVVM não ter sido empregada em 
nome de Décio pode ser explicada na medida em que os “temas ‘re-
ligiosos’” (‘religiöse’ Motive) ocuparam espaço menor dentre os ele-
mentos explorados nas moedas imperiais emitidas para ele140.

No entanto, houve a retomada dos tipos SAECVLVM NOV-
VM ao tempo de Treboniano Galo e de Volusiano. A pietas figurava 
em mais de 30% dos reversos lançados para ambos. Se trata de uma 
cifra superior na ordem de, no mínimo, três vezes se comparada com 
todos os soberanos que governaram entre 235 e 284 (salvo Gordia-
no I, cujo governo limitou-se a míseras três semanas entre março e 
abril de 238). Para Hekster e Manders, o peso concedido à pietas nas 
cunhagens produzidas para Treboniano Galo e Volusiano deve ser vis-
to como uma reação ao edito de Décio. Algo semelhante pode ser dito 
no que tangia aos tipos monetários SAECVLVM NOVVM batidos 
para os sucessores imediatos de Décio141. Nesse caso, pode-se aventar 
a possibilidade de que Treboniano Galo compreendia a medida jurí-
dica de Décio como uma inovação que se chocava com os mores. Seria 
ele, e não Décio, o imperador que dava sinais de uma efetiva devoção, 
pietas, perante os deuses e as tradições milenares da cidade.
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Mas hoje, quase 1800 anos depois, a “nova era” associada a Tre-
boniano Galo e Volusiano nas moedas cunhadas em Antioquia soa 
como uma predição. Mas não no sentido que as cortes imperiais an-
siavam por disseminar. A morte de ambos no ano de 253 preconizava 
que um novo processo estava em curso, pelo qual o modelo de princeps 
estabelecido sob Otávio/Augusto se deparava com os seus limites. A 
multiplicidade e simultaneidade dos conflitos militares nos meados 
do século III tornavam inviável que o imperador governasse a partir 
da cidade de Roma, cuja eternidade, porém, haveriam de garantir e 
proclamar. No século seguinte, a “nova Roma” fundada por Constan-
tino sobre o solo de Bizâncio exprimia a consolidação do processo de 
enfraquecimento político da cidade de Roma, o qual guardava íntima 
relação com a crise do sistema do Principado e com as mudanças de-
correntes no “modelo imperial romano” em relação as quais o período 
entre 249 e 253 pode ser tomado como um marco inicial. 
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Notas do Capítulo
1  No exato momento em que escrevi essas linhas, os dados estatísticos apresentados no site 
Worldometer apresentavam a assombrosa cifra de quase 6 milhões de óbitos decorrentes da Co-
vid-19 por todo o planeta (5.908.832 mortes, para ser preciso). Para tanto, ver WORLDOME-
TER. Disponível em: https://www.worldometers.info/coronavirus/. Acesso em: 21 fev. 2022.
2  “Para o historiador”, afirma Elias Saliba, “o humor não é definido só em termos de piadas, 
mas, sim, como um mecanismo de enfrentamento psicológico. O humor, ainda que assuma 
muitas formas diferentes, não pode ser reduzido a uma única regra ou fórmula. (...) Neste 
sentido, o humor é um processo, não uma visão ou um comportamento”. Ver SALIBA, Elias 
T. História cultural do humor: balanço provisório e perspectivas de pesquisas. Revista de 
História (São Paulo), São Paulo, n. 176, a01017, p. 9, 2017.
3  Ver Capítulo 1, seção 1.3.
4  KÖRNER, Christian. Rebellions during the reign of Philip the Arab (244-249 A.D.): Io-
tapianus, Pacatianus, Silbannacus, and Sponsianus. In: De imperatoribus romanis. An online 
encyclopedia of Roman emperors. 1999. Disponível em: <http://www.roman-emperors.
org/philarab.htm#N_45_>. Acesso em: 12 abr. 2022.
5  Ibid.
6  Ibid. Syvänne aventa a hipótese de que Silbanaco e Esponsiano tomaram o poder simul-
taneamente nos princípios de 244, mais ou menos de forma concomitante com a aclamação 
de Filipe na Mesopotâmia (ver também a Introdução, notas 26 e 27). Silbanaco teria sido 
aclamado por tropas romanas lideradas por ele e que venceram os alamanos no Reno, o que 
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de Cipriano de Cartago redigidas em 252: à guisa de ilustração, na Epístola 57.1 (tradução 
Donna), dirigida a Cornélio, bispo de Roma durante boa parte do governo de Treboniano 
Galo, fala-se que “o dia de outra perseguição começou”. Já na Epístola 59.6, tendo o mesmo 
Cornélio por destinatário, alude-se a Treboniano Galo como “adversário de Cristo e o ini-
migo pessoal da Igreja Dele”, que ao perseguir Cornélio agia de maneira ainda mais atroz do 
que havia feito Décio. Mas, ao que parece, não se tratava de um processo dotado do mesmo 
nível de organização e tampouco do alcance vistos sob Décio pouco tempo antes. Para tanto, 
ver GROZDANOVA, Lily. Trebonianus Gallus and Volusianus (AD 251–253). Ruling the 
empire in between the west and the east. Ancient West & East, Leuven, v. 13, p. 121, 2014.
115  MANDERS, 2012, p. 132. Consultar também HEURGON, Jacques. Traditions etrus-
co-italiques dans le monnayage de Trébonien Galle. Studi Etruschi, Firenze, v. 24, p. 99, 
1955-1956. É preciso destacar que as moedas com a legenda APOLL SALVTARI foram 
batidas apenas em Roma, em nome de Treboniano Galo (RIC 4.3 (Trebonianus Gallus) nos. 
5, 19, 32, 103 e 104) e de Volusiano (RIC 4.3 (Volusian) nos. 188 e 247). Posteriormente, 
foi cunhado um tipo monetário contendo a efígie de Valeriano no anverso (RIC 5.1 (Vale-
rian I) no. 76). Quanto a Emiliano (RIC 4.3 (Aemilian) no. 27), não é possível determinar 
em que local a peça foi cunhada.
116  Igualmente, não podemos nos esquecer das alterações operadas no âmbito da própria 
casa da moeda de Antioquia, a qual, a partir do governo de Treboniano Galo, passou a focar-
-se na produção de moedas imperiais. Até aquele momento, dispunha apenas de um papel 
secundário, de modo que, entre Gordiano III e Treboniano Galo, a região da Síria era em 
larga medida abastecida por Roma (no que dizia respeito às moedas imperiais, fique bem en-
tendido). Conforme já indicado, a partir da ascensão de Valeriano e Galieno em setembro/
outubro de 253, a emissão de tetradracmas locais foi praticamente encerrada, cedendo passo 
aos antoninianos que, batidos em grande escala, abundavam em meio às moedas de prata que 
circulavam por toda a Síria. Sobre isso, ver BUTCHER, 1991, p. 145.
117  Me fio aqui em Timothy Barnes, que aponta que Antioquia foi tomada pelos persas 
somente em 253. A hipótese de que isso teria ocorrido também no ano de 260 carece de 
fundamento. Para tanto, ver BARNES, Timothy D. The Persian sack of Antioch in 253. 
Zeitschrift für Papyrologie und Epigraphik, Bonn, v. 169, p. 295-296, 2009. 
118  DUNCAN-JONES, Richard P. Economic change and the transition to Late Antiquity. 
In: SWAIN, Simon; EDWARDS, Mark (eds.). Approaching Late Antiquity. The transfor-
mation from Early to Late Empire. Oxford: OUP, 2004, p. 39; 51. Embora o Império Ro-
mano fosse caracterizado pela existência de centenas de cidades e por significativa atividade 
urbana, a economia romana manteve-se majoritariamente agrária. Sendo assim, os níveis de 
ocupação do solo rural consistem em relevante índice acerca da prosperidade ou declínio da 
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atividade econômica. Para tanto, Ibid., p. 23.
119  Parece que a cunhagem em nome de Treboniano Galo levada a cabo em Antioquia cir-
culou basicamente no próprio espaço antioqueno, ao contrário do que se verifica com as 
moedas batidas para Filipe, por exemplo, cujos exemplares foram encontrados ao longo de 
todo o território siríaco. Ver BUTCHER, 1991, p. 164.
120  Exponho aqui as considerações feitas por Butcher em extensa resenha acerca do estudo 
publicado por Potter em 1990, chamado Prophecy and history in the crisis of the Roman Em-
pire. A historical commentary on the Thirteenth Sibylline Oracle (ao qual infelizmente tive 
acesso somente depois de finalizado o livro, sem que houvesse possibilidade de incorporá-lo 
em minhas discussões). Quanto a isso, ver BUTCHER, 1996, p. 515.
121  O Décimo Terceiro Oráculo Sibilino se escorava sobre um panorama histórico que abran-
gia os governos de Gordiano III, Filipe, Décio, Treboniano Galo e Emiliano, além de figu-
ras que foram aclamadas na Síria como Mariades e Urânio Antonino – as quais se adicio-
na, como vimos, Odenato de Palmira (mas coisa alguma se diz sobre Valeriano e Galieno, 
que sucederam Emiliano no outono de 253). Apesar da ênfase nas questões siríacas, John 
Collins crê que o texto foi redigido em Alexandria no Egito, pois continha uma referên-
cia elogiosa à cidade fundada por Alexandre (versos 43-49), assim como dava continuida-
de à narrativa do Décimo Segundo Oráculo Sibilino, o qual provavelmente também tinha 
origem alexandrina. Sobre isso, ver COLLINS, John J. SYBILLINE ORACLES (second 
century B.C.–seventh century A.D.). A new translation and introduction by J. J. Collins. In: 
CHARLESWORTH, James H. (ed.). The Old Testament pseudepigraphia. Apocalyptic lit-
erature & testaments. Garden City, NY: Doubleday & Company, vol. 1, 1983, p. 453. Mas, 
diante do peso concedido aos acontecimentos relativos à Síria (casos das invasões persas, das 
ações de Mariades, do papel de “protetores” da região como Urânio Antonino e Odenato de 
Palmira etc.), fica difícil concordar com a posição de Collins. Sobre a autoria “siríaca”, ver 
BUTCHER, 1996, p. 524.
122  COLLINS, op. cit., p. 319.
123  Décimo Terceiro Oráculo Sibilino, vv. 103-112.
124  BUTCHER, 1996, p. 525.
125  Para um sumário sobre a questão, ver GROZDANOVA, 2019, p. 175; ver também 
POTTER, 2004, p. 251-252.
126  Para tanto, ver EDWELL, Peter M. The sources for Rome’s wars with Shapur I: Euro-
centric and Eastern perspectives. Ancient West & East, Leuven, v. 9, p. 164, 2010.
127  Sobre Mariades e a tomada da cidade naquele contexto, Ibid., p. 161-163.
128  Ver HARPER, Kyle. Pandemics and passages to late antiquity: rethinking the plague of 
c. 249-270 described by Cyprian. Journal of Roman Archaeology, Ann Arbor, v. 28, p. 231, 
2015. Como sublinha Collins, “O traço mais característico dos oráculos sibilinos é a predi-
ção de desgraças e desastres a se abaterem sobre a humanidade. (...) Além disso, tal como os 
profetas, suas palavras de destruição são frequentemente dirigidas contra cidades e povos 
específicos (...)”. Ver COLLINS, op. cit., p. 318, tradução minha.
129  CHRISTOL, 1980, p. 74.
130  “E César novamente mentiu, causando danos à Armênia, e nós avançamos contra as 
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terras dos romanos e o exército romano de 60 mil foi morto em Barbalisso” (ŠKZ §9). 
Nos parágrafos seguintes (ŠKZ §10-17), a inscrição lista 37 cidades romanas, incluindo 
Antioquia, que foram tomadas e saqueadas pelos persas. Utilizo o texto em português, 
redigido a partir da versão parta da ŠKZ, que se encontra em PINTO, Otávio L. V. Roma 
e Pérsia no século III: uma tradução da Res Gestae Divi Saporis. In: SILVA, Semíramis C., 
ANTIQUEIRA, Moisés (orgs.). O Império Romano no século III: crises, transformações e 
mutações. São João de Meriti: Desalinho, 2021, p. 148-150.
131  GROZDANOVA, 2014, p. 123-124; 128. Em outro trabalho, a autora propõe que 
Volusiano assumiu papel ativo na Trácia no ano de 252, como testemunhado por algumas 
moedas locais batidas em nome do jovem imperador. A presença de Volusiano naquela pro-
víncia se explica em função dos preparativos para uma campanha contra os persas no Orien-
te, visto que a Trácia consistia em um ponto de passagem entre as áreas ocidentais e orientais 
do Império. Para tanto, ver GROZDANOVA, 2019, p. 176.
132  DAVENPORT, Caillan. Rome and the rhythms of imperial life from the Antonines to 
Constantine. Antiquité Tardive, Turnhout, n. 25, p. 29, 2017. Ver também GROZDANO-
VA, 2014, p. 124.
133  As informações sobre Emiliano são demasiado escassas. Ao que parece, ele nasceu em 
alguma província romana no norte da África (como também parece ser o caso da esposa dele, 
Gaia Cornélia Supera). Não se sabe se ele advinha de uma família pertencente à aristocracia 
regional romano-africana ou mesmo quais teriam sido as funções públicas que exerceu até 
o momento em que Treboniano Galo optou por conferir a ele o governo da Mésia Inferior. 
Uma tentativa de balanço sobre a figura de Emiliano pode ser lida em RAMBACH, Ha-
drien. Notes on the gold coinage of Aemilian. Bulletin du Cercle d’Études Numismatiques, 
Bruxelles, v. 54, n. 3, p. 3, 2017. Ver também abaixo, nota 137.
134  CARRIÉ, Jean-Michel. Prefácio. Século III, algumas reflexões para sair da “crise”. In: 
SILVA, Semíramis C.; ANTIQUEIRA, Moisés. O Império Romano no século III: crises, 
transformações e mutações. São João de Meriti: Desalinho, 2021, p. 19.
135  GROZDANOVA, 2014, p. 135.
136  DAVENPORT, op. cit., p. 29. Igualmente, se trata de um reflexo daquilo que Pierre-
-Louis Malosse define por “suporte psicológico” da sociedade tardo-antiga. A presença fí-
sica do imperador em dado lugar permitia o estabelecimento de um contato direto entre 
os súditos/concidadãos e o seu governante, concebido como aquele que poderia revitalizar 
a população dos locais visitados. Desta forma, partia-se da suposição de que o detentor da 
púrpura dispunha de uma “virtude sobrenatural” conferida a ele quando de sua entronização. 
Assim, a proximidade com a persona do imperador propiciaria aos habitantes das províncias 
a chance de serem agraciados com um conjunto de benesses de natureza divina. Nesse caso, a 
vitória contra os inimigos externos manifestava as qualidades do soberano. Ao mesmo tem-
po, reforçava-se um processo que remontava ao início da história imperial, isto é, a identifi-
cação do imperador com a preservação da res publica. Faz-se preciso, entretanto, ressaltar que 
a análise de Malosse se refere à década de 340; apesar disso, entendo que o processo descrito 
por ele já se fazia sentir nos meados do século III. Para tanto, ver MALOSSE, Pierre-Louis. 
Qu’est donc allé faire Constant 1er en Bretagne pendant l’hiver 343? Historia: Zeitschrift für 
Alte Geschichte, Stuttgart, v. 48, n, 4, p. 472, 1999.
137  Ao que parece, Treboniano Galo conferiu a Emiliano um comando supraprovincial que 
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abarcava as Mésias e as Panônias. Grozdanova sugere que o foco da ação de Emiliano recaía 
sobre as áreas centrais da Mésia Inferior, onde se concentravam as incursões das tribos trans-
danubianas que invadiam os limites do Império desde a época de Filipe. As vitórias milita-
res obtidas pelas forças romanas sob a liderança dele fizeram com que as legiões no Baixo 
Danúbio o proclamassem imperador, ao que se seguiu o assassinato de Treboniano Galo e 
Volusiano por parte de seus próprios comandados depois da Batalha de Interamna em agosto 
de 253 e o reconhecimento do imperium de Emiliano pelos senadores (entre fins de julho e 
o início de agosto de 253). Em meados de setembro, o destino de Emiliano seria selado nos 
mesmos moldes de seus antecessores: suas tropas lhe tiraram a vida nos arredores da cidade 
de Espoleto. Consultar GROZDANOVA, 2019, p. 175.
138  Isso fez com que o limes do Baixo Danúbio se tornasse o lugar por excelência para a 
emergência de postulantes ao imperium entre os anos de 248-253.
139  HEKSTER, Olivier; MANDERS, Erika. Kaiser gegen Kaiser: Bilder der Macht im 
3.  Jahrhundert. In: JOHNE, Klaus-Peter; GERHARDT, Thomas; HARTMANN, Udo 
(Hrsgg.). Deleto paene imperio Romano. Transformationsprozesse des Römischen Reiches 
im 3. Jahrhundert und ihre Rezeption in der Neuzeit. Stuttgart: Franz Steiner, 2006, p. 138.
140  Ibid., p. 140.
141  Ibid., p. 139-140. Vale registrar que Décio foi deificado pelo Senado durante o governo 
de Treboniano Galo, assim como a série monetária dos diui, iniciada por Décio, não foi 
interrompida entre 251 e 253. Não obstante todos esses fatores que conectavam as famílias 
de Décio e de Treboniano Galo entre si, ainda durante o brevíssimo período em que Tre-
boniano Galo, Hostiliano e Volusiano compartilharam o poder no verão de 251, os tipos 
monetários com a legenda PRINCIPI IVVENTVTIS batidos em Roma conotavam certo 
enaltecimento de Volusiano – ou seja, do filho consanguíneo de Treboniano Galo – em 
detrimento de Hostiliano. Para tanto, ver ANTIQUEIRA; SILVA, op. cit, p. 34-38.
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Uma das principais lições que aprendi ao trabalhar com fontes nu-
mismáticas para o estudo da história política e social romana diz res-
peito ao fato de que o discurso iconográfico veiculado pelas moedas 
imperiais, embora muito variado, apresentava uma forte tendência à 
padronização. Não se trata, é preciso convir, de algo surpreendente: 
afinal, em um suporte material tão diminuto quanto uma moeda, a 
eficácia das mensagens a serem transmitidas envolvia uma boa dose 
de concisão e, pois, de abstração. Inscrições e símbolos batidos nos 
anversos e nos reversos tinham de parecer familiares, reconhecíveis, 
àqueles que manuseassem uma moeda, mas, ao mesmo tempo, deve-
riam permitir que os receptores das mensagens “ligassem os pontos” 
a partir dos referenciais que lhes fossem comuns.

No entanto, a manutenção de padrões para diferentes impera-
dores e entre os mais distintos períodos nos três primeiros séculos 
da era cristã não resultava em homogeneidade. Ou seja, o discurso 

EPÍLOGO

A “nova era” não passou de  
uma mensagem em uma moeda?
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iconográfico que circulava por meio das moedas era objeto de res-
significações, por parte de diversos grupos sociais, em Roma e nas 
províncias. Todavia, os tipos monetários analisados nesse livro cor-
respondem a um ponto fora da curva, pelo menos no que concernia 
às inscrições inseridas nos reversos. Como vimos, peças cunhadas 
contendo a legenda SAECVLVM NOVVM foram produzidas ape-
nas entre os anos de 247 e 253. Ainda que a “retórica imperial do 
tempo” possa ser identificada desde os tempos de Augusto (que ha-
via explorado a noção de “era de ouro” – saeculum aureum – em ar-
ticulação, justamente, com Jogos Seculares realizados em 17 AEC), 
a emissão de moedas do tipo SAECVLVM NOVVM limitou-se à 
conjuntura dos mil anos da cidade de Roma. Isso se devia, pois, à ex-
cepcionalidade desse acontecimento dotado de ares (re)fundantes.

 Logo, as expectativas escatológicas associadas aos mil anos da 
cidade de Roma não passaram a existir por causa dos elementos ima-
géticos presentes nos anversos e reversos de determinadas moedas. 
Antes, tratava-se de fenômenos que caracterizavam a realidade que 
os mais variados grupos sociais no interior do Império Romano to-
mavam como concreta. Não é demais ressaltar que a realidade diz 
respeito a uma qualidade dos fenômenos que têm lugar no mundo, 
independentemente da vontade dos indivíduos que nele se inserem. 
Entretanto, concebemos a realidade somente na medida em que 
atribuímos significados a ela – algo que, portanto, assume uma di-
mensão intersubjetiva. Nesse sentido, as diferentes maneiras pelas 
quais os processos da vida cotidiana podem ser representados im-
plicam a construção do real. Do que resulta que os tipos monetários 
SAECVLVM NOVVM não disseminassem mensagens etéreas, mas 
antes portassem aspectos daquilo que era compreendido como a rea-
lidade inerente ao contexto do milenário de Roma.

Além disso, as imagens transmitidas a partir das moedas de-
pendiam de um fator elementar: fazia-se necessário que o público 
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depositasse sua confiança nos discos metálicos que circulavam. Caso 
contrário, muito da capacidade representacional das moedas perdia 
sua força. Ao mesmo tempo, a veiculação, por meio da cunhagem, 
da ideia de que conclusão dos mil anos de Roma inauguravam uma 
“nova era” consistia em uma resposta, por parte das cortes imperiais, 
às expectativas sociais geradas e/ou associadas a um evento tão sin-
gular. Temos, assim, uma relação dialógica: a mensagem de “nova 
era” proclamada por intermédio das moedas poderia igualmente es-
timular essas percepções acerca do “novo milênio” que se iniciava, 
de modo que se reforçassem mutuamente. Mas, para além disso, o 
fato mais surpreendente no interior desse processo reside na ressig-
nificação que se operava no tocante aos lugares-comuns a respeito da 
temporalidade: nas moedas, o milésimo aniversário assinalava antes 
um início do que um fim.

Por conta disso, entendo que os anos 244-253 possam ser to-
mados enquanto um intervalo de tempo cuja dinâmica político-ins-
titucional se desenrolou (em maior ou menor medida) em torno de 
expectativas projetadas e retrojetadas sobre o acontecimento que 
teve lugar em 248. Nesse ensejo, à dimensão cíclica a ser atribuída ao 
evento adicionam-se outros fatores. Não se tratava de tomá-lo exa-
tamente como um recomeço ou menos ainda como um retorno a um 
ponto de partida – definição mais do que usual a respeito da tempo-
ralidade cíclica, como consagrada por tantos estudiosos contempo-
râneos –, mas sim de um momento que se iniciava e que, portanto, 
era divulgado como “novo”. Ou seja, uma combinação entre ruptu-
ras e continuidades que singularizavam os discursos de secularidade 
que se observavam naquele período.

Havia, além disso, uma questão implícita à “nova era” divulgada 
mediante os tipos SAECVLVM NOVVM. Se moedas emitidas em 
nome de figuras de poder como Filipe, Filipe II, Hostiliano, Trebo-



200

SAECVLVM NOVVM

niano Galo e Volusiano proclamavam o início de uma “nova era” para 
a história romana, consequentemente se estabelecia um contraste 
com o passado (ou com uma parcela desse passado) que antecedia a 
ascensão de cada um desses principes. Dado que o esquema de suces-
são de saecula se fundamentava sobre um ponto de vista biologizante, 
a ênfase na mensagem da construção de uma “nova era” redundava na 
ótica de que a “era anterior” – quer correspondesse à história romana 
em sua totalidade, ou a um fragmento dela, em particular o período 
imediatamente anterior (o passado mais recente) – contemplava a 
decadência, em relação a qual o saeculum nouum contrastaria.

Nesse sentido, ao declínio se seguiria uma “nova era”. E, embora 
não haja registros de tipos monetários SAECVLVM NOVVM em 
nome de Décio, ações empreendidas durante o governo dele permi-
tem apontar que tal imperador respondeu aos elementos contingen-
tes à conjuntura em que se inseria. O “novo começo” por ele anuncia-
do assumiu outras formas em meio à iconografia numismática. Mas, 
em que pese isso, cada uma das sucessivas dinastias precocemente 
abortadas que emergiram entre os anos de 244 e 253 acabaram por, 
implicitamente, conferir à dinastia que fora suplantada a condição 
de último estágio do declínio que a nova família reinante haveria de 
interromper e, pois, superar. A meu ver, isso era válido mesmo para o 
caso envolvendo Treboniano Galo. Ainda que a legitimação do po-
der exercido por ele se assentasse, em um primeiro momento, sobre 
os vínculos construídos com a família de Décio (por meio do estabe-
lecimento de um “colegiado imperial” composto por ele, pelo filho 
biológico dele (Volusiano) e por Hostiliano, filho consanguíneo de 
Décio), as moedas cunhadas para ele apontavam para a retomada 
dos tipos monetários diretamente relacionados com o milenário de 
Roma e que, pois, haviam sido deixadas de lado por Décio.

Portanto, o discurso de secularidade apresentava, como era de 
se esperar, fortes conotações políticas. E, por conta disso, entendo 
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que as moedas portando a inscrição SAECVLVM NOVVM não 
poderiam senão dispor de um caráter conjuntural. Dado que a ma-
neira como os romanos concebiam o “futuro” remetia basicamente 
ao porvir mais imediato, a experiência política vivenciada entre o 
final do governo de Filipe até a morte de Treboniano Galo e Volusia-
no ia de encontro com as promessas de uma era benfazeja. Assim, à 
medida que o tempo passava, o milenário de Roma deixava a ordem 
do dia, de modo que a carga de excepcionalidade associada ao evento 
se tornava cada vez mais opaca.

Igualmente, não havia coisa alguma em um horizonte mais 
próximo que permitisse sustentar expectativas tão elevadas. Reite-
rar a construção de um saeculum nouum era uma aposta alta demais 
para os sucessores de Filipe, Décio e Treboniano Galo, dada a ime-
diaticidade inerente à noção de “nova era”. Isso esclarece por que 
essa legenda desapareceu tão rapidamente da cunhagem imperial, 
limitando-se, portanto, ao período abordado nesse livro. No fim das 
contas, o discurso de secularidade, como evidenciado pela inscrição 
SAECVLVM NOVVM, refletia a dinâmica entre inovação e conti-
nuidade que caracterizava uma época tão instigante da história im-
perial romana como era o caso do século III.
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Em 21 de abril de 248, a cidade de Roma 
celebrou mil anos de existência. Neste 

cenário, Roma situava-se como o centro de 
uma dinâmica temporal envolvendo passado, 

presente e futuro. O evento foi marcado 
por suntuosas festividades organizadas pela 
corte de Filipe, o Árabe, a fim de enaltecer 
a eternidade de Roma e assinalar o início 

de uma “nova era” (saeculum nouum) 
a ser encabeçada pelo imperador e sua 

família. Mas as expectativas em torno da 
inauguração de uma nova era se notavam 

também em práticas e discursos referentes 
a governantes como Décio e Treboniano 

Galo, articulando-se com as tentativas 
de legitimação do poder exercido pelos 

imperadores daquela época.
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